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AURÉLI 
Verea 

MURA 

::-,iita II° tr, --e. .  do anexo  .-- 1 

c. n`.3 .0 ..1p - t. 4 de 2O 	 

I.INIA c. :Ai-recaio i. 
A ss:stente Parlamentar 

RI' i0.'6 

   

CÂMARA MUNI 

SÃO PA 
ele Vereador A 

IPAL DE 

ULO 
urélio Nomura 

PROJETO DE 

Institui o P 
âmbito do 
providências 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

01 - PL 

LEI N° 01-00466/2011 

OGRAMA CIDADE MAIS LIMPA, no 
unicipio de São Paulo e dá outras 

Art. 1° - Fica criado o PROGRAMA CIDADE M 
Paulo. 

O 	§ 1° - O Programa terá caráter essencialmente ed 
e incentivar as ações públicas e privadas na área 
dos resíduos gerados; 
§ 20 - As ações serão desenvolvidas por bairro 
mecanismos de educação ambiental e de coleta s 
§ 3° - Nas ações de divulgação do programa, 
acompanhado pelo subtítulo "Agora é com você!", 
cada munícipe na manutenção da limpeza e da 
residência, trabalho e transporte público. 

Art. 2° - Fica o Executivo autorizado a manter o 
convênios com Organizações Não-Govername 
objetivos desta Lei, observadas as disposições le 

IS LIMPA no âmbito do município de São 

cativo, com o objetivo de integrar, divulgar 
e higiene, limpeza e na correta destinação 

ou região administrativa, incentivando os 
letiva; 
o título "Cidade Mais Limpa" deverá ser 
nfatizando a responsabilidade pessoal de 

igiene seus locais de uso frequente, como 

celebrar novas parcerias, intercâmbios e 
tais, cujos projetos se enquadrem nos 
'is. 

Art. 3° - As despesas com a execução da preáente Lei correrão por contar das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necesáârio. 

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de su 

O contrário. 

SALA DAS SESSÕES, 

As Comissões competentes. 

publicação, revogadas as disposições em 

Viaduto Jacarei, 100 — 3° andar — sala 304 — Bela ViJta — CEP 01319-900 — SP — Tel. 3396-4286 	• 
nomura@camara.sp.gov.br 	 www.aurelionomura.orq 
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IIIIIlIlIII 

CÂMARA MUNIC PAL DE 

SÃO PA. LO 
Gabinete Vereador Aurélio Notnura 

iFt)lta n 	01-- do anexo --- 

proc, ,t2 Á - Lidj2, 	20./1,  

ffi).ELINA C. 	feCI-110 
Áz,sisamle Pnrlarnentar 

RI.  

Justificat va 

São Paulo está, literalmente, de olho no turismo, o setor econômico que mais cresce em todo 
o mundo. Com  a expectativa dos grandes eventos esportivos de 2014 e 2016, a cidade tem a 
chance de agregar novos negócios ao seu vasta leque de oportunidades para grandes e 
pequenos empreendedores. Porém, "lixo espanta rista". 

Referência na atividade turística, a cidade deve esenvolver as vocações naturais de cada 
bairro, identificando e promovendo suas atrações ainda que de interesse local ou regional, 

0 	sem descuidar da higiene e da limpeza de suas ru s e estabelecimentos comerciais. 

Então, depois do sucesso da "Lei Cidade Limpa", 
Limpa - Agora é com Você", uma ação de ca 
complementar os objetivos ambientais da "Lei 
divulgar e incentivar as ações públicas e privada 
administrativa, enfatizando a responsabilidade pe 
limpeza e da higiene em seus locais de uso freq 
transportes públicos. 

chegou a vez do Programa "Cidade Mais 
áter essencialmente educativo, que visa 
idade Limpa". O programa vai integrar, 

, desenvolvidas em cada bairro ou região 
soal de cada munícipe na manutenção da 
ente, como a residência, o trabalho e os 

Além disto, o programa propiciará a correta divu 
federal sobre os Resíduos Sólidos Urbanos, pr 
normas imputam aos nossos cidadãos, orient 
conscientizando sobre a importância da higiene 
pública e da economia, fazendo com que as p 
cotidiano. 

gação da legislação municipal, estadual e 
yenindo ações punitivas que estas leis e 
ndo para os procedimentos corretos e 
e da limpeza na manutenção da saúde 
ssoas adotem melhores práticas em seu 

es da fiscalização e vigilância sanitária em 
érviços, na verdade não conseguem fazer 
rmas vigentes. Assim, a aplicação de um 
icipal de São Paulo, visando a educação 
ta de higiene e limpeza de todos os 
dendo assim às necessidades de toda a 

Devemos considerar que as constantes intervenç 
O atividades comerciais, industriais ou mesmo de 

com que estas se adeguem corretamente às n 
programa de grande porte, pela Prefeitura Mu 
ambiental, vai com certeza melhorar a cult 
"stakeholders" envolvidos nestas estruturas, ate 
população. 

Por isso, e ainda pela importância que represen a este programa, que deverá entrar no rol 
das ações para o planejamento para a Copa m nosso município, pedimos o apoio dos 
nobres pares desta edilidade na aprovação desta eropositura. 

AURÉLI 
Ver 

URA 

Viaduto Jacarei, 100 — 3 0  andar — sala 304 — Bela 
nomuraacamara.somov.br  

— CEP 01319-900 — SP — Tel. 3396-4286 
www aurelionomura orq 
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C;r2 
14, st 	ç 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévi&É" .° 1 °° - 40b  
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os esentes autos para prosseguimento. 

JAD 
Supervisor da Eq 

cu.4/ 

STO PIMENTA 
pntrole do Processo Legislativo 
GP.22 o 

o 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO ‘‘. 

• 

Papel para informação, rubricado como folha n° 
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PROCURADO iIA 

ft...is.: -.Em 	-..sesafetombenor 

SÃO PAULO 
CAMARA MUNICIP L DE 

j..'0111141 1 1  

SETOR DE PESQUISA, ASSESSOR E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0466/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados d Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.orefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a resp ito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n°10.954, de 28 de janeiro de 199', que dispõe sobre a coleta seletiva 
do lixo industrial, comercial e residencial; 

- Lei Municipal n° 12.036, de 11 de abril de 1996, que cria no âmbito do Município de 
São Paulo, junto a Secretaria Municipal do Ver .e e do Meio Ambiente, a figura do 
Vigilante Ambiental; 

- Lei Municipal n° 12.403, de 03 de julho de 199 que dispõe sobre a criação do Dia 
do Lixo no Lixo, no âmbito do Município de São P ulo; 

- Lei Municipal n° 12.493, de 10 de outubro de 19 
lixeiras seletivas nas Escolas Públicas Municipais; 

7, que dispõe sobre a instalação de 

  

- Lei Municipal n° 13.193, de 23 de outubro de 2011, que altera a Lei n° 10.954/91, que 
dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, co1 ercial e residencial; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro d 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico (arts. 54 e ss); 

- Lei Municipal n° 13.459, de 02 de dezembro de 2002, que institui palestras de 
conscientização ambiental nas escolas da Rede 	nicipal de Ensino; 

o - Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 
sistema de limpeza urbana do Município de São 
92, §1°, II e V; 216, VII); 

002, dispõe sobre a organização do 
pulo, e dá outras providências (arts. 

- Lei Municipal n° 13.724, de 09 de janeiro d 2004, que institui o Programa de 
Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto ie  2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégi „ institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São Pa 110 (art.10 e ss); 

- Lei Municipal n° 14.202, de 11 de setembro 
Município de São Paulo o Dia da Reciclagem de 
no dia 28 de março, 

e 2006, que institui no âmbito do 
ixo, a ser comemorado anualmente 

  

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 200, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo; 

1 Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319- 90 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10466/11 - pesquisa 
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CÂMARA MUNICIP41, L DE 

SAO PAU O 
PROCURADOR 

  

   

    

- Lei Municipal n° 15.099, de 5 de janeiro de 201( 
campanhas periódicas educativas de conscientiza 
a cidade; 

, que dispõe sobre a realização de 
o para a população para não sujar 

- Lei Municipal n° 15.446, de 09 de setembro de 
19 de julho de 2007, para nela incluir a Sen 
Importância da Reciclagem de Óleos e Gorduras, 
Culinário, a ser comemorada anualmente na prime 

011, que altera a Lei n° 14.485, de 
ana de Conscientização sobre a 
e Origem Animal ou Vegetal e Uso 

Í
a semana de março; 

- PL 0409/05, do Vereador Aurélio Nomura, que c ispõe sobre a criação do Programa 
Nosso Verde no Município de São Paulo; 

- PL 0456/07, da Vereadora Claudete Alves, cue torna obrigatória em todas as 
Unidades das Coordenadorias de Educação, a prE sença de Educadores Ambientais e 
dá outras providências; 

- PL 0217/09, do Vereador Claudio Fonse , que institui o Programa de 
Sustentabilidade Ambiental na rede municipal de e sino; 

- PL 0560/09, da Vereadora Edir Sales, que disp e sobre o incentivo à realização de 
atividades de educação e de gestão ambiental; 

- PL 0048/10, do Vereador Abou Anni, que dispõe obre aspectos da política municipal 
de educação e de valorização do verde, especial rente por meio da arborização das 
escolas integrantes da Rede Pública Municipal e da divulgação entre os estudantes da 
importância do plantio e da conservação de árvore ; 

- PL 0535/10, do Vereador Antonio Carlos Rodrig 
tema "Educação Ambiental" na disciplina de Ciê 
Pública de Ensino do Município de São Paulo; 

 

es, que dispõe sobre a inclusão do 
cias, na grade curricular da Rede 

 

   

- PL 0111/11, do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a realização de 
atividades ligadas ao recolhimento, guarda, deátinação e reciclagem de materiais 
inservíveis e/ou descartáveis, chamadas aqui res .imidamente de lixo, sempre em um 
mesmo dia do ano, denominada "VIRADA DO LIX no Município de São Paulo; 

- PL 0165/11, do Vereador David Soares, que dispõe sobre a criação do Programa de 
Conscientização e Orientação sobre a Coleta Seletiva de Lixo Doméstico. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIP 

SÃO PAU 
L DE 

o 
F^A'rcira 

. \ 

pr,-; 	• ..‘"c; 

PROCURADOR A 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 01 de novem 

articipativa, conforme despacho do 

-o de 2011 

Christiana Samara e iebib 
Procuradora do Setor de Pesq. Análise Prévia 

OAB/SP 244.4 

Caie Marc de Carvalh 
Procurador pervis 	o Setor de 

AB/SP 55.28 

Giannini 
esq. e Análise Prévia 
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Câmara Municipal de Sã Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 10954 

Total de referências : 1 t 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

1/1 
Título: LEI No 10.954 28/01/1991 (ver docu nto) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo iri•íiustrial, comercial e residencial. 
Projeto: Projeto de Lei No 299/1989 (ver documento) 

Autor(es): Adriano Diogo 
Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo 

industrial, comercial, residencial e de áirviços, inclusive dos orgaos publicos.". 
Alterações: Lei 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 10/11/2011 
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LEI N9' 10.954. , DE 28 ce JANEIR 
(Projeto de Lei n9 299/89,do Veread 

• Dispõe 'sobre a cole a seletiva dç lixo.in 
• dustrial, comercial e residencial. 	- 

DE 1991 
r Adriana Oiogo) 

g- oiha n9.19  

'oni

r:r  

;',±is!r:2.: S. .Frreire 

do 

• Município de São Pau. .. 
ão conferidas por lei: 
- sessão de 28 de de-
go a seguinte lei: 
o lixo industrial, co 
São Paulo, será efetu 

i 	. 
tende-se por, coleta 
• na origem, do lixo a 
iCo. 
resíduos residenciais 
4; nas zonas de coleta 
á (VETADO). 
TADO) terão cores dis 

1  icação do cOnteódo o17 .  

oleta não enquadradas 
o, a partir da vigen-
acesso de coleta sele 

: er coletado nos. esta.. 

r serão apresentados 

er terá 'uma inscrição 
átám. 	, 
Mitida a colocação de.  

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita d 
lo, usando das atribuições que lhe 
Faz saber que.  a Cámara municipal, e 
zembro de 1990, decretou e eu promu 

• Art. 19,- A colete 
Mercial e residencial, na cidade de 
ada de forma seletiva; . 
• .Parágrafo único - 
seletiva o procedimento de separag 
ser coletado, em orgãniCo e inorg 

Art. 29 - 0 lixo e 
e Comerciais, regularmente'coletad 
noturna, serão apresentados 'em sac 

§ 19 - Os sacos:( 
tintas; padronizadas, para a ident 
Onico ou inorgànico dos,mesmos. - 

.§ 29 - As zonas de 
neste, artigo terão o prazo de um a 
dia desta lei, para implantar o 
Uva.' 

Art. 39 - O lixo a 
belecimentos industriais e similar 
em containers. . 

§ 19 - Cada contai 
indicando o tipo de material que -c 

§ 29 - Não será pe 
materiais diferentes em um mesmo cantainer. 	• 	• 
• Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos ã 
aplicação das multas e demais pena idades previstas eis 
• lei. 

Art. 59 - Fica per 
publicidade nos sacos (VETADO),'de 
quando destinados à distribuição g 
rização previa da Prefeitura de Sa 

• Parágrafo único - Os 
distribuição gratuita deverão obede 
técnicas fixadas pela Associação ar-
nicas (ABNT). 

Art. 69 - (VETADO). 
• -.. Art. 79 - Esta lei 

após a sua publicação. 
Art. 89 --Revogam-s 

contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAUL 
de-1991, 4389 da'fundação'de São Pa 
LUIZA ERUNDINA DE 'SOUSA, PREFEITA 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo 
rio dos Negócios' Jurídicos 
AMIR'ANTONIO KHAIR, Secretário das 
LOCIO GREGORI, Secretário de Serviç 
.JOSE CARLOS PEGOLARO, Secretário da 
nais : 	• 
LAURA.BERNARDES, Respondendo pelo C 
Negócios Extraordinários 
Publicada' na Secretaria do Gover 

. janeira de 1991. 
' - ALBA REGINA DO VAIE, Respondendo pel 

1 .do Governo Municipal • 

I. 
'tida' a inscrição .de 
que trata o: art.29, 
atuita, , mediante auto-
Paulo. 

sacos•(VETADO) para - 
•r às especificaçoes. 
eileira de Normas Tão 

. 	. 
• . . 	. 

tra em vigor. 90 dias 
I 	 . 
as disposições em 

, aos 28 de janeiro 
lo. 

elo Cargo de Secretã-. 

inanças • 
S.e.Obras 
Administrações Regio 

rgo de Secretária dós 

Municipal, em 28 de 

Cargo de Secretária 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de Sã Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12036 

Total de referências : 1 

1/1 

Page 1 of 1 

Titulo: LEI No 12.036 11/04/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria no ambito do Municipio de Sao Paulo, junto a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente, a figura do Vigilante Ambien al, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 448/1995 (ver docu nto) 
Autor(es): Bruno Feder 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 4/10/2011 
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Fotha n° 

LtKOf j.f- , PrOCInf: 

4 S:kinia ".V!at' iS‘ S. Ferceirz.,  

Cria no âmbito do Município de São Paulo, junto à 
Meio Ambiente, a figura do Vigilante Ambiental, e 

Secretaria Municipal do Verde e do 
á outras providências. 

LEI N. 12.036 - DE 11 DE ABRIL DE 1996 

(Projeto de Lei n. 448/95, do Vereador Bruno Feder) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Fica o Poder Executivo autorizado a criar n 
junto à Secretaria Municipal do Verde e do M 
Ambiental. 

Parágrafo único. O exercício da atividade do Vi 
interesse público relevante, em caráter de voluntá 

sando das atribuições que lhe são 

1 de março de 1996, decretou e eu 

âmbito do Município de São Paulo, 
o Ambiente, a figura do Vigilante 

ilante Ambiental é considerado de 
o e não será remunerado. 

Art. 20  A atividade do Vigilante Ambiental tem po 
de vandalismo praticados contra bens municipais 
parques, jardins, praças, áreas verdes, vias e 
garantindo a proteção do meio ambiente e do inte 

finalidade impedir e denunciar atos 
especificadamente considerados os 
logradouros públicos ajardinados, 

esse social. 

Art. 30  O Vigilante Ambiental será o voluntário c 
do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, que p 
instrução de como vigiar e garantir a proteção, 
físico ambiente. 

edenciado pela Secretaria Municipal 
'omoverá gestões para orientação, 

equilíbrio de paisagem e do meio 

  

   

Art. 40  Poderão ser, credenciadas pela SVMA as s 
entidades civis, empresariais, assegurada a parti 
qualidade ambiental. 

ciedades amigos de bairro, escolas, 
ipação da sociedade na melhoria da 

  

   

Art. 50  A Secretaria Municipal do Verde e do Mei Ambiente efetuará o levantamento 
cadastral dos parques, jardins, praças, áreas verdes e logradouros públicos 
ajardinados existentes no Município e, em suas áreas vizinhas e periféricas a elas, 
desenvolverá a coordenação e execução de programas e ações educativas avocando a 
conscientização da sociedade na melhoria da quali Jade ambiental. 

Parágrafo único. Os programas de educação ambiental deverão também ser 
promovidos junto às escolas, sociedades amigos de bairro, entidades civis e 
instituições privadas, de modo a garantir mudan ;:as de comportamento por parte da 
população, a estimular atitudes de preservação, donservação e recuperação do meio 
ambiente urbano. 

Art. 60  As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  As disposições desta Lei serão regulamentadas por decreto do Executivo no 
prazo de 60 dias de sua publicação. 
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Art. 80  Esta Lei entrará em vigor na data de sua r 
em contrário. 

blicação, revogadas as disposiçõ s 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12403 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas: 

LEI No 12.403 03/07/1997 (ver ocu ento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criaçao do Dia do Lixo o Lixo, no ambito do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 504/1996 (ver docu nto) 
Alberto Hiar 
Decreto no 37.345/1998 - Regulamento esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES ARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUIS PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- A ser comemorado, anualmente, no • ia 21 de junho. 

[ Back  ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/11/2011 
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S. Forfalfa 
10:**i LEI N. 12.403 - DE 3 DE JULHO DE 1997 

Dispõe sobre a criação do "Dia do Lixo no Lixo", n 

(Projeto de Lei n. 504/96, do Vereador Alberto Hia 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, us 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o "Dia do Lixo no Lixo", no â 
ser comemorado, anualmente, no dia 21 de junho 
Art. 20  A data será comemorada com reuniões, pa 
voltadas para o incentivo à limpeza urbana. 
Art. 30  O evento ora instituído passará a constar d 
Município. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presen 
contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução dest 
orçamentárias próprias, suplementadas se necess 
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua p 
em contrário. 

.V1,1•41 AG 

âmbito do Município de São Paulo. 

ndo das atribuições que lhe são 

de junho de 1997, decretou e eu 

bito do Município de São Paulo, a 

estras de conscientização e práticas 

• Calendário Oficial de Eventos do 

e Lei no prazo de 30 (trinta) dias, 

o 

Lei correrão por conta de dotações 
rio. 
blicação, revogadas as disposições 
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IVIr;Zi S. Ferreire 

100 • 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de Sã 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12493 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 12.493 10/10/1997 (ver docur 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a instalaçao de lixeiras s 
Projeto de Lei No 525/1997 (ver docu 
Paulo Frange 
Decreto no 40.168/2000 - Regulament 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA 
REGULAMENTAÇÃO. 

ento) 

letivas nas Escolas Publicas Municipais. 
to) 

esta Lei. (ver documento) 
ARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

[ Back 

o 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/  4/10/2011 
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crr 

LEI N. 12.493 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1997 

Dispõe sobre a instalação de lixeiras seletivas nas 

(Projeto de Lei n. 525/97, do Vereador Paulo Franc 

scolas Públicas Municipais. 

e) 

o 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de setembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  A Prefeitura do Município de São Paulo, instalará, de forma gradativa, nas 
escolas públicas municipais, lixeiras, em número suficiente, para receber 
separadamente, os detritos de plásticos, de vidro' , de papéis, de metais e de outros 
materiais. 
Art. 20  A diretoria de cada escola municipal, pron' overá a venda pelo maior preço, do 
lixo colhido. 
Art. 30  O valor apurado resultante da comercializ ção reverterá a favor da associação 
de pais e mestres da unidade escolar, destinando-se, tal venda, obrigatoriamente e 
estabelecidas as prioridades para a compra de b+, s úteis à escolarização e em obras, 
de pequena monta, a serem realizadas nos prédio escolares. 
Art. 40  O Poder Executivo, na regulamentação, r O prazo de 30 (trinta) dias, editará 
normas complementares necessárias à execução e fiscalização desta Lei. 
Art. 5 0  As despesas com a execução da presente Lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necesu rio. 
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Page 1 of 1 

   

   

Câmara Municipal de Sãff Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13193 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.193 23/10/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a ementa e o artigo 1 0  da Lei nc 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispoe sobre a 

coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

Projeto: Projeto de Lei No 802/1998 (ver documento) 
Autor(es): Ana Martins 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 10/11/2011 
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PC do B) 

28 de janeiro de 1991, que dispõe 
e residencial. 

o uso das atribuições que lhe são 
e São Paulo, nos termos do disposto 
retou e eu promulgo a seguinte lei: 

28 de janeiro de 1991, passam a ter a 

rcial, residencial e de serviços, 

ciai e de serviços, inclusive o 
lo, será efetuada de forma seletiva. 
e separação, na origem, do lixo a ser 

importância da coleta seletiva e 

ites da rede pública municipal, deverá 
s, relacionadas ao tema meio 

i correrão por conta das dotações 

ção, revogadas as disposições em 

e outubro de 2001, 448° da fundação 

'os Jurídicos 
to Econômico 
as 

he outubro de 2001. 
no Municipal 

LEI No 13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 802/98, da Vereadora Ana Martins 

o 

Altera a ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, d 
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercia 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, de 
Art. 1° - A ementa e o artigo 1° da Lei n 0  10.954, de 
seguinte redação: 
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, com 
inclusive dos órgãos públicos. 
Art. 1° - A coleta do lixo industrial, comercial, residen 
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Pa 
§ 1° - Entende-se por coleta seletiva o procedimento 
coletado, em orgânico e inorgânico. 
§ 2° - Será realizada campanha prévia esclarecendo 
incentivando sua prática. 
§ 3° - A campanha a ser realizada nas escolas integr 
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alu 
ambiente ecologicamente equilibrado.". 
Art. 2° - As despesas decorrentes da aplicação desta 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário 
Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publi 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvime 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Ob 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Gove 
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Câmara Municipal de São Paulo 
■ f.. 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13430 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta ei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulament a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso II, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°43.384/2003 - Regulament Ia mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulament o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulament disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulament a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste ecreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulament o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulament o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver ocumento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a ategoria de manejo das Reservas Particulares do ' 
Patrimônio Natural, de que tratam os a s. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulament o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver docum nto) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os rts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulament a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, • evistos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES ARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver doc mento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a S retaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Ha • itaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Par isopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Co issao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas d finida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe so e a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e a zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Co issão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o i iso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instr hrientos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de Sã Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/ 003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (y_gr 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas mplementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3o - Acresce à de Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o dispo o nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 	- 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver ocumento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4o - Inclui no Qyadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento)  I 
Lei 13.885/2004 - Art. 50  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais ,Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce cor plementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Alt ra o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Ind strial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zo a Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento)  

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  10/11/2011 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, , o uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, ém sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E C BJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1° - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Pau o. 
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento gl 'bal e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos o agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante eo processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes trçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contida -J 
§ 20 - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo e planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 40  da Lei Federal 0  10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subpref alturas e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e s 
§ 3 0  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 

- planos nacionais, regionais e estaduais de ordena ;ão do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Pa .110. 
Art. 30  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e estão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordena ão das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre Os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a partic ipação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realáde do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégiças previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveiS de aplicação dos instrumentos do 
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_ 
XI - a garantia do fornecimento de alimentação diári aos alunos da rede municipal de 
ensino. 
Art. 50 - São ações estratégicas relativas ao Abasteci ento: 
I - desenvolver sistema de comercialização móvel pa a oferta de alimentos mais baratos em 
bairros periféricos; 
II - manter e revitalizar rede municipal de mercados; 
III - viabilizar a instalação de restaurantes populares 
IV - apoiar a implantação de hortas comunitárias e d9miciliares; 
V - manter e ampliar laboratórios de análise de alime tos comercializados em apoio à 
vigilância sanitária; 
VI - promover a comercialização direta entre produto s rurais e população; 
VII - implantar entrepostos atacadistas descentraliza os em benefício de comerciantes e 
consumidores locais; 
VIII - instituir funcionamento de feiras livres em horários alternativos e implantar feiras 
confinadas em regiões onde a rede de distribuição é arefeita; 
IX - desenvolver alternativas visando à melhoria das ondições de abastecimento alimentar 
em conjuntos de Habitação de Interesse Social; 
X - melhorar a qualidade nutricional da merenda escllar fornecida aos alunos da rede 
municipal de ensino; 
XI - criar o Conselho Municipal de Segurança Aliment r. 
SEÇÃO X 
DA AGRICULTURA URBANA 
Art. 51 - São objetivos da Agricultura Urbana: 
I - estimular a cessão de uso dos terrenos particulare para o desenvolvimento, em 
parceria, de programas de combate à fome e à exclu áo social, por meio da agricultura 
urbana; 
II - aproveitar os terrenos públicos não utilizados ou ubutilizados, em programas de 
agricultura urbana de combate à exclusão social. 
Parágrafo único - A utilização de imóvel da forma pre ista no "caput" deste artigo não o 
isenta da aplicação dos instrumentos indutores da fu ção socialda propriedade previstos 
neste plano, em especial os instrumentos previstos n s artigos 199, 200, 201, 202 e 203 
desta lei. 
Art. 52 - São diretrizes da Agricultura Urbana: 
I - o desenvolvimento de políticas que visem o estím lo ao uso dos terrenos particulares 
com o objetivo de combate à fome e à exclusão social por meio de atividades de produção 
agrícola urbana; 
II - o desenvolvimento de política de aproveitamento os terrenos públicos não utilizados ou 
subutilizados, visando à implantação de programas d agricultura urbana que tenham como 
objeto o combate à fome e à exclusão social e incenti o à organização associativa. 
Art. 53 - São ações estratégicas da Agricultura Urban : 

- fomentar práticas de atividades produtivas solidar as e associativas; 
II - criar mecanismos que possibilitem a implementa ão de programa de agricultura urbana, 
na forma da lei. 
CAPÍTULO III 
DO MEIO AMBIENTE E DO DESENVOLVIMENTO URBA O 
SEÇÃO I 
DA POLÍTICA AMBIENTAL 
Art. 54 - A Política Ambiental no Município se articula as diversas políticas públicas de 
gestão e proteção ambiental, de áreas verdes, de re ursos hídricos, de saneamento básico, 
de drenagem urbana e de coleta e destinação de resí uos sólidos. 
Art. 55 - São objetivos da Política Ambiental: 
I - implementar as diretrizes contidas na Política Nacional do Meio Ambiente, Política 
Nacional de Recursos Hídricos, Política Nacional de Saneamento, Programa Nacional de 
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Controle da Qualidade do Ar, Lei Orgânica do Municíp 
regulamentares da legislação federal e da legislação 
II - proteger e recuperar o meio ambiente e a paisag 
III - controlar e reduzir os níveis de poluição e de de 
formas; 
IV - pesquisar, desenvolver e fomentar a aplicação d 
racional e à proteção dos recursos naturais; 
✓ - ampliar as áreas integrantes do Sistema de Áreas 
VI - incentivar a adoção de hábitos, costumes, postu 
visem à proteção e restauração do meio ambiente; 
VII - preservar os ecossistemas naturais e as paisage 
VIII - garantir a produção e divulgação do conhecime 
sistema de informações integrado. 
Art. 56 - Constituem diretrizes da Política Ambiental 
I - a aplicação dos instrumentos de gestão ambiental 
estadual e municipal, bem como a criação de outros i 
estabelecidas pelas políticas ambientais; 
II - o estabelecimento do zoneamento ambiental com 
ocupação do solo; 
III - o controle do uso e da ocupação de fundos de v 
mananciais, áreas de alta declividade e cabeceiras de 
IV - a ampliação das áreas permeáveis no território d 
✓ - a orientação e o controle do manejo do solo nas 
VI - a minimização dos impactos negativos das ativid 
terra; 
VII - o controle da poluição da água, do ar e a conta 
VIII - a definição de metas de redução da poluição; 
IX - a implementação do controle de produção e circ 
Art. 57 - São ações estratégicas para a gestão da Pol 
I - observar a Lei Federal no 9605, de 12 de fevereir .  
II - implantar parques lineares dotados de equipame 
de uso adequado de fundos de vale, desestimulando 
III - controlar a atividade de mineração e os movime 
aplicação de medidas mitigadoras de seus empreend 
IV - definir programa para proteção do sítio geológic 
✓ - controlar as fontes de poluição sonora; 
VI - criar instrumentos para controlar o ruído difuso; 
VII - desenvolver campanhas para esclarecer a popul 
VIII - implantar programa de controle das emissões 
Medição, considerando o estímulo à substituição da f 
que utilizem tecnologia limpa, no âmbito do Program 
IX - elaborar e implementar mecanismos de controle 
implantasão e funcionamento das fontes emissoras d 
SUBSEÇAO I 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 58 - São objetivos da política de Áreas Verdes: 
I - ampliar as áreas verdes, melhorando a relação ár 
II - assegurar usos compatíveis com a preservação e 
integrantes do sistema de áreas verdes do Município 
Art. 59 - São diretrizes relativas à política de Áreas 
I - o adequado tratamento da vegetação enquanto el 
paisagem urbana; 
II - a gestão compartilhada das áreas verdes pública 

 

9 e demais normas correlatas e 
stadual, no que couber; 
m urbana; 
radação em quaisquer de suas 

  

tecnologias orientadas ao uso 

 

Verdes do Município; 
• s, práticas sociais e econômicas que 

  

s notáveis; 
to sobre o meio ambiente por um 

o Município: 
estabelecidos nas legislações federal, 

nstrumentos, adequando-os às metas 

patível com as diretrizes para 

e, áreas sujeitas à inundação, 
drenagem; 

Município; 
tividades agrícolas; 
des de mineração e movimentos de 

  

inação do solo e subsolo; 

 

lação de produtos perigosos. 
ica Ambiental: 
de 1998 - de Crimes Ambientais; 
tos comunitários de lazer, como forma 
vasões e ocupações indevidas; 

tos de terra no Município e exigir 
dores; 
da Cratera da Colônia; 

   

ção quanto à emissão de ruídos; 
piculares - Programa de Inspeção e 
ota de transporte coletivo por veículos 
Ar Limpo; 
licenciamento ambiental na 
radiação eletromagnética. 

 

a verde por habitante no Município; 
roteção ambiental nas áreas 

  

rdes: 
mento integrador na composição da 

significativas; 
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III - a incorporação das áreas verdes significativas p rticulares ao Sistema de Áreas 
do Município, vinculando-as às ações da municipalida e destinadas a assegurar sua 
preservação e seu uso; 
IV - a manutenção e ampliação da arborização de ru 	criando faixas verdes que conectem 
praças, parques ou áreas verdes; 
V - a criação de instrumentos legais destinados a esti ular parcerias entre os setores 
público e privado para implantação e manutenção de reas verdes e espaços ajardinados ou 
arborizados; 
VI - a recuperação de áreas verdes degradadas de i portância paisagístico-ambiental; 
VII - o disciplinamento do uso, nas praças e nos parq es municipais, das atividades 
culturais e esportivas, bem como dos usos de interes e turístico, compatibilizando-os ao 
caráter essencial desses espaços; 
VIII - a criação de programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em 
conjuntos habitacionais e loteamentos. 
Art. 60 - São ações estratégicas para as Áreas Verde.: 
I - implantar áreas verdes em cabeceiras de drenage e estabelecer programas de 
recuperação; 
II - implantar o Conselho Gestor dos Parques Municio is; 
III - instituir a Taxa de Permeabilidade, de maneira a controlar a impermeabilização; 
IV - criar interligações entre as áreas verdes para es , - belecer interligações de importância 
ambiental regional; 
V - criar programas para a efetiva implantação das a eas verdes previstas em conjuntos 
habitacionais e loteamentos; 
VI - implantar programa de arborização nas escolas úblicas municipais; 
VII - utilizar áreas remanescentes de desapropriaçõe para a implantação de Parques e 
Praças; 
VIII - estabelecer parceria entre os setores público e privado, por meio de incentivos fiscais 
e tributários, para implantação e manutenção de áre s verdes e espaços ajardinados ou 
arborizados, atendendo a critérios técnicos de uso e reservação das áreas, estabelecidos 
pelo Executivo Municipal; 
IX - elaborar mapa de áreas verdes do Município, ide tificando em cada distrito as áreas do 
Sistema de Áreas Verdes. 
SUBSEÇÃO II 
DOS RECURSOS HÍDRICOS 
Art. 61 - São objetivos relativos aos Recursos Hídrico : 
I - assegurar a existência e o desenvolvimento das c ndições básicas de produção, 
regularização, disponibilização e conservação de recursos hídricos necessários ao 

as do Município; 
Bacia Hidrográfica do Alto Tietê e no 
e Mananciais - APRMs, assegurando 
ão de água nos mananciais e 

a dos recursos hídricos no Município, 
iànnento de políticas, ações e 
Gestão da Bacia do Alto Tietê; 
água, particularmente daquela 

a adoção de instrumentos para a 
ais; 
anciais na Bacia do Alto Tietê, 

rdas físicas da água tratada e o 

atendimento da população e das atividades econômi 
II - garantir a participação do Município na gestão da 
conjunto das suas Áreas de Proteção e Recuperação 
maximização econômica, social e ambiental da produ 
aqüíferos que abastecem o Município. 
Art. 62 - São diretrizes para os Recursos Hídricos: 
I - a instituição e o aprimoramento da gestão integra 
contribuindo na formulação, implementação e geren 
investimentos demandados no âmbito do Sistema de 
II - aarticulação da gestão da demanda e da oferta d 
destinada ao abastecimento da população, por meio 
sustentação econômica da sua produção nos manan 
III - a recuperação e o aproveitamento de novos ma 
particularmente no Município de São Paulo; 
IV - o desestímulo do desperdício e a redução das pe 
incentivo a alteração de padrões de consumo; 
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✓ - o desenvolvimento de alternativas de reutilização Je água e novas alternativas de 
captação para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 
VI - a difusão de políticas de conservação do uso da á ua; 
VII - a criação de instrumentos para permitir o contro social das condições gerais de 
produção de água, ampliando o envolvimento da poptjação na proteção das áreas 
produtoras de água; 
VIII - a reversão de processos de degradação instala 9s nos mananciais, alterando 
tendência de perda da capacidade de produção de ág á das APRMs, por meio de programas 
integrados de saneamento ambiental; 
IX - a priorização do Sistema de Abastecimento de Água da Cantareira para o seu melhor 
aproveitamento. 
Art. 63 - São ações estratégicas para os Recursos Híd 
I - participar ativamente nos órgãos colegiados de ge 
II - desenvolver instrumentos para compensação de 
preservadas na região de mananciais; 
III - implementar instrumento de Avaliação Ambienta 
monitoramento e revisão de políticas que ameacem a 
IV - criar instrumento legal com exigências para o pr 
clandestinos ou irregulares, localizados em manancial 
pelo não-cumprimento das exigências, inclusive ao P 
✓ - criar instrumento legal que exija dos responsável 
atividades de grande consumo de água a implantaçã 
para fins não potáveis. 
Parágrafo único - As instalações para reuso da água 
de armazenamento e distribuição, atendidas as exigê 
podendo contemplar, inclusive, a captação de águas 
SUBSEÇÃO III 
DO SANEAMENTO BÁSICO 
Art. 64 - São objetivos para os Serviços de Saneame 
I - assegurar a qualidade e a regularidade plena no a 
humano e outros fins, capaz de atender as demandas 
II - reduzir as perdas físicas da rede de abasteciment 
III - completar as redes de coleta e afastamento dos 
tratamento nas atuais estações; 
IV - incentivar a implantação de novos sistemas de tr 
abastecimento de água; 
✓ - despoluir cursos d'água, recuperar talvegues e m 
VI - reduzir a poluição afluente aos corpos d'água atr 
VII - criar e manter atualizado cadastro das redes e i 
Art. 65 - São diretrizes para Serviços de Saneamento 
I - o estabelecimento de metas progressivas de regul 
abastecimento de água e no sistema de tratamento d 
com a concessionária; 
II - a redução da vulnerabilidade de contaminação da 
esgotos e demais poluentes nas redes de abastecime 
III - o estabelecimento de metas progressivas de red 
Cidade, mediante entendimentos com a concessionár a; 
IV - a restrição do consumo supérfluo da água potáv I; 
✓ - a racionalização da cobrança pelo consumo da ág a e a redução das perdas por meio da 
instalação de hidrômetros individuais ou outra tecnol 'gia de medição em condomínios 
verticais; 
VI - o estabelecimento de metas progressivas de am Ilação da rede de coleta de esgotos, 
para toda a Macrozona de Estruturação Urbana, med ante entendimentos coma 

icos: 
tão de recursos hídricos; 
oprietários de áreas adequadamente 

Estratégica para fins de avaliação, 
rodução de água; 
esso de regularização de loteamentos 
, prevendo mecanismos de punição 

Oer Público Municipal; 
'pelas edificações de grande porte e 
de instalações para reuso de água 

evem compor sistema independente 
cias técnicas e sanitárias necessárias, 
luviais. 

• 

to: 
astecimento de água para consumo 
geradas em seu território; 

sgotos, encaminhando-os para 

tamento de esgotos e de 

tas ciliares; 
vés do controle de cargas difusas; 
stalações. 

ridade e qualidade no sistema de 
esgotos mediante entendimentos 

água potável por infiltração de 
to; 
ção de perdas de água em toda a 
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• 

Procc. 
Vi...y•Á-?.. s. Ferretra • 

concessionária; 
VII - o estabelecimento de programa de implantação 
afastamento e tratamento de esgotos, principalment 
periféricos, mediante entendimentos com a concessio 
VIII - a formulação de política de controle de cargas 
originada do lançamento de resíduos sólidos e de esg 
industriais; 
IX - a criação de exigências de controle de geração e 
empreendimentos potencialmente geradores de carg 
vazões de drenagem; 
X - o estabelecimento de programa articulando os div 
concessionária para implementação de cadastro das r 
Art. 66 - São ações estratégicas para Serviços de Sa 
I - estabelecer metas de regularização no abastecime 
concessionárias, em áreas sujeitas a contaminação, p 
Várzea do Tietê a montante da Barragem da Penha; 
II - elaborar e aplicar instrumentos de desestímulo a 
ao uso da água potável a grandes consumidores que 
na água a ser consumida; 
III - reduzir as perdas físicas, prioritariamente nas ár 
contaminação da água potável por infiltração, particu 
São Mateus e a Várzea do Tietê a montante da Barra 
IV - priorizar a expansão dos sistemas de coleta e tra 
assentamentos localizados em bacias de mananciais 
de Billings e Guarapiranga, ou daquelas que contribu 
Pinheiros, bacias afluentes de parques urbanos e de 
montante de áreas inundáveis, como as bacias dos c 
Cabuçu, Guaraú, áreas com serviço ineficiente, como 
Noroeste e Sudoeste do Município e áreas a montant 
o Centro Expandido; 

e sistemas alternativos de coleta, 
em assentamentos isolados 
ária; 
fusas, particularmente daquela 
tos clandestinos domésticos e 

ratamento de resíduos para grandes 
poluidoras, articulado ao controle de 

rsos níveis de governo e 
des e instalações existentes. 
amento: 
to, em conjunto com as 
incipalmente Perus, São Mateus e a 

consumo inadequado e de restrição 
ao requeiram padrões de potabilidade 

as com vulnerabilidade de 
4rmente nas periferias, como Perus, 
em da Penha; 
amento de esgotos nos 
estinados ao abastecimento, como os 

para eles, como a Bacia do 
ais equipamentos públicos, a 
rregos Aricanduva, Pirajussara, 
ás extremidades de rede das zonas 
de assentamentos precários em todo 

V - priorizar a implantação de sistemas alternativos d 
assentamentos isolados, situados nas áreas de prote 
VI - priorizar o controle de cargas difusas nos manan 
a Bacia do Pinheiros, a montante das áreas inundávei 
abastecimento de água, à jusante de hospitais e cem 
VII - garantir a inclusão, nos programas de monitora 
de rede de controle e monitoramento de cargas difus 
abastecimento da Bacia do Alto Tietê; 
VIII - elaborar o cadastro de redes e instalação; 
IX - promover campanhas de incentivo à limpeza de 
X - priorizar a implementação de sistemas de captaç 
atividades que não impliquem em consumo humano; 
XI - promover a instalação de grelhas em bocas-de-I 
Parágrafo único - Os serviços de saneamento referido 
Município, ser executados diretamente ou mediante á 

tratamento de esgotos nos 
ão aos mananciais; 
ais Billings e Guarapiranga, incluindo 
ou com irregularidade no 

érios; 
ento ambiental dos órgãos estaduais, 
s nos mananciais destinados ao 

  

aixas d'água; 
o de águas pluviais para utilização em 

1 o do Município. 
neste artigo poderão, a critério do 

ncessão ou permissão, na forma da 
lei. 
SUBSEÇÃO IV 
DA DRENAGEM URBANA 
Art. 67 - São objetivos para o Sistema de Drenagem .rbana: 
I - equacionar a drenagem e a absorção de águas pluN IÍiais combinando elementos naturais e 
construídos; 
II - garantir o equilíbrio entre absorção, retenção e e >coamento de águas pluviais; 
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solo; 
escoamento das águas pluviais; 
ções de drenagem em sistema 

rbana: 
zeas das bacias do Município, 
uperação; 

s faixas sanitárias, várzeas e fundos 
reservatórios; 
do solo compatíveis com áreas de 
área de recreação e lazer, hortas 

III - interromper o processo de impermeabilização do 
IV - conscientizar a população quanto à importância 
V - criar e manter atualizado cadastro da rede e insta 
georreferenciado. 
Art. 68 - São diretrizes para o Sistema de Drenagem 
I - o disciplinamento da ocupação das cabeceiras e v 
preservando a vegetação existente e visando à sua r 
II - a implementação da fiscalização do uso do solo n 
de vale e nas áreas destinadas à futura construção d 
III - a definição de mecanismos de fomento para uso 
interesse para drenagem, tais como parques lineares, 
comunitárias e manutenção da vegetação nativa; 
IV - o desenvolvimento de projetos de drenagem que Fonsiderem,  entre outros aspectos, a 
mobilidade de pedestres e portadores de deficiência fica, a paisagem urbana e o uso para 
atividades de lazer; 
V - a implantação de medidas não-estruturais de pre enção de inundações, tais como 
controle de erosão, especialmente em movimentos d Iterra, controle de transporte e 
deposição de entulho e lixo, combate ao desmatame o, assentamentos clandestinos e a 
outros tipos de invasões nas áreas com interesse par drenagem; 
VI - o estabelecimento de programa articulando os di l ersos níveis de governo para a 
implementação de cadastro das redes e instalações. 
Art. 69 - São ações estratégicas necessárias para o S tema de Drenagem Urbana: 
I - elaborar e implantar o Plano Diretor de Drenagem Ido Município de São Paulo - PDDMSP 
integrado com o Plano Diretor de Macrodrenagem da macia Hidrográfica do Alto Tietê - 
PDMAT; 
II - preservar e recuperar as áreas com interesse par drenagem, principalmente às 
várzeas, faixas sanitárias e fundos de vale; 
III - implantar sistemas de retenção temporária das guas pluviais (piscinões); 
IV - desassorear, limpar e manter os cursos d'água, anais e galerias do sistema de 
drenagem; 
V - implantar os elementos construídos necessários pra complementação do sistema de 
drenagem na Macrozona de Estruturação Urbana; 
VI - introduzir o critério de "impacto zero" em drenag m, de forma que as vazões 
ocorrentes não sejam majoradas; 
VII - permitir a participação da iniciativa privada na irnplementação das ações propostas, 
desde que compatível com o interesse público; 
VIII - promover campanhas de esclarecimento públic e a participação das comunidades no 
planejamento, implantação e operação das ações con ra inundações; 
IX - regulamentar os sistemas de retenção de águas luviais nas áreas privadas e públicas 
controlando os lançamentos de modo a reduzir a sob ecarga no sistema de drenagem 
urbana; 
X - revisar e adequar a legislação voltada à proteção da drenagem, estabelecendo 
parâmetros de tratamento das áreas de interesse para drenagem, tais como faixas 
sanitárias, várzeas, áreas destinadas à futura constr ão de reservatórios e fundos de vale; 
XI - adotar, nos programas de pavimentação de vias cais e passeios de pedestres, pisos 
drenantes e criar mecanismos legais para que as áre i descobertas sejam pavimentadas 
com pisos drenantes; 
XII - elaborar o cadastro de rede e instalações de dr nagem. 
SUBSEÇÃO V 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 70 - São objetivos relativos à política de Resíduos Sólidos: 
I - proteger a saúde humana por meio do controle de ambientes insalubres derivados de 
manejo e destinação inadequados de resíduos sólido, 
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II - promover um ambiente limpo e bonito por meio o gerenciamento eficazdos resíduos 
sólidos e recuperação do passivo paisagístico e ambi htal; 
III - erradicar o trabalho infantil pela inclusão social 	família que sobrevive com a 
comercialização de resíduos; 
IV - implantar mecanismos de controle social do Esta 'o e dos serviços contratados; 
✓ - preservar a qualidade dos recursos hídricos pelo '.ntrole efetivo do descarte de resíduos 
em áreas de mananciais; 
VI - implementar uma gestão eficiente e eficaz do sis ema de limpeza urbana; 
VII - promover oportunidades de trabalho e renda pa a a população de baixa renda pelo 
aproveitamento de resíduos domiciliares, comerciais de construção civil, desde que 
aproveitáveis, em condições seguras e saudáveis; 
VIII - minimizar a quantidade de resíduos sólidos por meio da prevenção da geração 
excessiva, incentivo ao reuso e fomento à reciclagem .; 
IX - minimizar a nocividade dos resíduos sólidos por eio do controle dos processos de 
geração de resíduos nocivos e fomento à busca de aluernativas com menor grau de 
nocividade; 
X - implementar o tratamento e o depósito ambientalmente adequados dos resíduos 
remanescentes; 
XI - controlar a disposição inadequada de resíduos p ia educação ambiental, oferta de 
instalações para disposição de resíduos sólidos e fisc lização efetiva; 
XII - recuperar áreas públicas degradadas ou contam nadas; 
XIII - repassar o custo das externalidades negativas os agentes responsáveis pela 
produção de resíduos que sobrecarregam as finanças Públicas. 
Art. 71 - São diretrizes para a política de Resíduos S lidos: 
I - o controle e a fiscalização dos processos de geraç o de resíduos sólidos, incentivando a 
busca de alternativas ambientalmente adequadas; 
II - a garantia do direito de toda a população, inclusi e 	assentamentos não 
urbanizados, à eqüidade na prestação dos serviços r Olares de coleta de lixo; 
III - a promoção da sustentabilidade ambiental, soci I e econômica na gestão dos resíduos; 
IV - a garantia de metas e procedimentos de reintrod ção crescente no ciclo produtivo dos 
resíduos recicláveis, tais como metais, papéis e plásti os, e a compostagem de resíduos 
orgânicos; 
✓ - o desenvolvimento de alternativas para o tratam nto de resíduos que possibilitem a 
geração de energia; 
VI - o estímulo à segregação integral de resíduos sóli os na fonte geradora e a gestão 
diferenciada; 
VII - o estímulo à população, por meio da educação, onscientização e informação, para a 
participação na minimização dos resíduos, gestão e c ntrole dos serviços; 
VIII - a integração, articulação e cooperação entre o municípios da região metropolitana 
para o tratamento e a destinação dos resíduos sólido • 
IX - a eliminação da disposição inadequada de resíduOs; 
X - a recuperação ambiental e paisagística das áreas públicas degradadas ou contaminadas 
e a criação de mecanismos, para que o mesmo se dê m áreas particulares; 
XI - a responsabilização pós-consumo do setor empr arial pelos produtos e serviços 
ofertados; 
XII - o estímulo ao uso, reuso e reciclagem de resíduos em especial ao reaproveitamento de 
resíduos inertes da construção civil; 
XIII - a garantia do direito do cidadão ser informado, pelo produtor e pelo Poder Público, a 
respeito dos custos e do potencial de degradação am iental dos produtos e serviços 
ofertados; 
XIV - o estímulo à gestão compartilhada e o controle ocial do sistema de limpeza pública; 
XV - a responsabilização civil do prestador de serviço, produtor, importador ou comerciante 
pelos danos ambientais causados pelos resíduos sólid s provenientes de sua atividade; 
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XVI - o estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à mplementação de novas técnicas de 
gestão, minimização, coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos; 
XVII - a diminuição da distância entre as fontes geradoras de resíduos e os centros de 
recepção e tratamento, dividindo a Cidade por regiões e envolvendo outros municípios da 
região metropolitana de São Paulo. 
Art. 72 - São ações estratégicas para a política dos R síduos Sólidos: 
I - elaborar e implementar o Plano Diretor de Resídu s Sólidos; 
II - estabelecer nova base legal relativa a resíduos só idos, disciplinando os fluxos dos 
diferentes resíduos e os diferentes fatores em conson À ncia com a Política Municipal de 
Resíduos Sólidos; 
III - institucionalizar a relação entre o Poder Público as organizações sociais, facilitando 
parcerias, financiamentos e gestão compartilhada do resíduos sólidos; 
IV - reservar áreas para a implantação de novos ater os sanitários e de resíduos inertes de 
construção civil no Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 
V - incentivar o desenvolvimento e o consumo de pro utos não-tóxicos, de alto rendimento, 
duráveis, recicláveis e passíveis de reaproveitamento 
VI - adotar novos procedimentos e técnicas operacio ais de coleta de resíduos sólidos em 
assentamentos não urbanizados e ocupações precári s; 
VII - estimular a implantação de unidades de tratam nto e destinação final de resíduos 
industriais; 
VIII - introduzir a gestão diferenciada para resíduos 
IX - implantar e estimular programas de coleta seleti 
parceria, com grupos de catadores organizados em c 
bairros, condomínios, organizações não governament 
X - implantar Pontos de Entrega Voluntária de lixo re 
XI - adotar práticas que incrementem a limpeza urba 
XII - formular convênio ou termos de parceria entre 
organizados de catadores para a implantação da cole 
XIII - estabelecer indicadores de qualidade do serviç 
pesquisa periódica de opinião pública; 
XIV - cadastrar e intensificar a fiscalização de lixões, terros e depósitos clandestinos de 
material; 
XV - modernizar e implantar gradativamente, nas Est ções de Transbordo de lixo domiciliar, 
sistemas de cobertura fechados e herméticos. 
SUBSEÇÃO VI 
DA ENERGIA E ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
Art. 73 - São objetivos no campo da Energia e Ilumin ção Pública: 
I - promover a redução de consumo e o uso racional e energia elétrica; 
II - conferir conforto e segurança à população, asseg rando adequada iluminação noturna 
nas vias, calçadas e logradouros públicos. 
Art. 74 - São diretrizes para a Energia e Iluminação ública: 
I - a garantia do abastecimento de energia para consumo; 
II - a modernização e busca de maior eficiência da reJe de iluminação pública; 
III - a redução do prazo de atendimento das demandas; 
IV - a viabilização das instalações da rede elétrica e de iluminação pública em galerias 
técnicas no subsolo urbano. 
Art. 75 - São ações estratégicas no campo da Energia i e Iluminação Pública: 
I - substituir lâmpadas, luminárias e reatores por outros de maior eficiência; 
II - ampliar a cobertura de atendimento, iluminando is pontos escuros da Cidade e 
eliminando a existência de ruas sem iluminação pública; 
III - aprimorar os serviços de tele-atendimento ao público; 
IV - reciclar lâmpadas e materiais nocivos ao meio ambiente utilizados no sistema de 
iluminação pública; 

dmiciliares, industriais e hospitalares; 
a e reciclagem, preferencialmente em 
operativas, com associações de 
is e escolas; 

Iclável - PEVs; 
a visando à diminuição do lixo difuso; 
'Administração Municipal e grupos 
a seletiva; 
'de limpeza urbana que incorporem a 
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is e edifícios públicos; 
nação de áreas verdes previstas m 

eventiva; 
a do Município; 
árias de distribuição de energia que 

pontos turísticos, monumentos, 

o do Solo: 
cação e mesclagem de usos 
opulação e equilibrar a distribuição da 

mpatíveis em áreas de alta densidade 
a-estrutura viária; 
ento da infra-estrutura instalada, de 
nísticas de atrair investimentos 

anos realizados e gerar novos 
social representado pela carência de 
ia para a população de mais baixa 

de infra-estrutura básica incompleta e 

mentos irregulares e cortiços, visando 

s de novas tecnologias e modo de 

s diferenciadas e facilitar a 

as áreas consolidadas da Cidade, 

s, implantando sistema eficaz de 
egularizar os assentamentos 
peitado o interesse público e o meio 

ular das edificações, revendo e 
de fiscalização. 
ie Uso do Solo: 

da qualidade dos espaços públicos e 

V - racionalizar o uso de energia em próprios municip 
VI - criar programas para efetiva implantação de ilum 
conjuntos habitacionais e loteamentos; 
VII - implementar planos de manutenção corretiva e 
VIII - elaborar o cadastro da rede de iluminação públi 
IX - auditar e monitorar periodicamente as concessio 
atuam na Cidade; 
X - criar um programa para aprimorar a iluminação e 
obras e edificações culturais e históricas. 
SEÇÃO II 
DAS POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO URBANO 
SUBSEÇÃO I 
DA URBANIZAÇÃO E USO DO SOLO 
Art. 76 - São objetivos da Política de Urbanização e U 
I - evitar a segregação de usos promovendo a diversi 
compatíveis de modo a reduzir os deslocamentos da 
oferta de emprego e trabalho na Cidade; 
II - estimular o crescimento da Cidade na área já urb nizada, dotada de serviços, infra-
estrutura e equipamentos, de forma a otimizar o apr ritamento da capacidade instalada e 
reduzir os seus custos; 
III - promover a distribuição de usos e a intensificaçã do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transpo es e ao meio ambiente, de modo a 
evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os inv stimentos coletivos; 
IV - estimular a reestruturação e requalificação urba ística para melhor aproveitamento de 
áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esv Ziamento populacional ou imobiliário; 
V - estimular a mesclagem de usos e garantir a pres nça de áreas com padrões horizontais 
de urbanização de uso residencial e de outros usos c 
de usos de serviços, que apresentam saturação da in 
VI - estimular a requalificação, com melhor aproveita 
áreas de urbanização consolidada, com condições ur .  
imobiliários; 
VII - otimizar o aproveitamento dos investimentos ur 
recursos, buscando reduzir progressivamente o défici 
infra-estrutura urbana, de serviços sociais e de mora 
renda; 
VIII - estimular a urbanização e qualificação de área 
com carência de equipamentos sociais; 
IX - urbanizar, requalificar e regularizar favelas, lote 
sua integração nos diferentes bairros; 
X - adequar a urbanização às necessidades decorrent 
vida; 
XI - possibilitar a ocorrência de tipologias arquitetôni 
reciclagem das edificações para novos usos; 
XII - evitar a expulsão de moradores de baixa renda 
providas de serviços e infra-estrutura urbana; 
XIII - coibir o surgimento de assentamentos irregula r  
fiscalização e definir as condições e parâmetros para 
consolidados, incorporando-os à estrutura urbana, re 
ambiente; 
XIV - coibir e rever a prática de construção e uso irre 
simplificando a legislação, e implantar sistema eficaz 
Art. 77 - São diretrizes para a Política de Urbanizaçã 
1 - a reversão do esvaziamento populacional, melhori 
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Paulo Câmara Municipal de Sã 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13459 

Total de referências : 

   

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Page 1 of 1 

   

   

1/1 
Título: LEI No 13.459 02/12/2002 (ver docu 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui palestras de conscientizaçao am 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 718/2001 (ver docum 
Autor(es): Atilio Francisco 

Regulamentação: Decreto no 43.092/2003 - Regulamenta 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES P 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA 
REGULAMENTAÇÃO. 

nto) 

iental nas escolas da Rede Municipal de Ensino, e da 

nto) 

sta Lei. (ver documento) 
RA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
ELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

[ Back 

o 

o 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  4/10/2011 
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- PTB) 

escolas da Rede Municipal de 

o uso das atribuições que lhe são 
em sessão de 06 de novembro de 

de Ensino, um programa de palestras 
atriculados da 1.a à 8a série do 

inistradas no início e no término de 

a duas horas/aula, sendo 
ada ao estudo do meio ambiente e 
ida da sociedade de um modo geral. 
sessões, sendo a primeira parte 
e/ou transparências, e a segunda 

a dirimir as dúvidas porventura 

• 

S. Ferreira 

LEI No 13.459, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 718/01, do Vereador Atílio Francis 

Institui palestras de conscientização ambiental na 
Ensino, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no âmbito da Rede Municipal 
de conscientização ambiental, destinadas aos alunos 
Ensino Fundamental. 
§ 10  - As palestras referidas no "caput" deverão ser 
cada ano letivo. 
§ 2 0  - Cada palestra deverá ter a duração equivalent 
apresentada por um professor cuja disciplina seja vol 
deverá ressaltar a importância do meio ambiente na 
§ 30  - O palestrante dividirá o tempo da aula em dua 
expositiva, quando serão apresentados filmes, "slide 
parte deverá ser dedicada a debates com os alunos e 
surgidas. 
Art. 20  - Os palestrantes serão os próprios professor -s da Rede Municipal de Ensino que 
queiram contribuir com seus conhecimentos para a i plantação deste programa, sem 
qualquer obrigação de remuneração financeira por parte da Administração municipal. 
§ 10  - A direção de cada escola deverá convidar os p estrantes com 3 (três) meses, no 
mínimo, de antecedência. 
§ 20  - Ficará também a critério da direção a marcaçã 
como a possível unificação de algumas ou de todas a 
Art. 30  - Caberá à Secretaria Municipal de Educação f 
relação com os nomes dos palestrantes que se inscre 
Art. 40  - O Executivo deverá regulamentar esta lei 60 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publi 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 d r dezembro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó los Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do GoveÍr r o Municipal 

do dia e horário das palestras, assim 
turmas da escola. 
rnecer à direção de cada escola a 
eram para ministrar as conferências. 
(sessenta) dias após a sua publicação. 
or conta das dotações orçamentárias 

.ação, revogadas as disposições em 
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Paulo 27 .3,  

Page 1 of 2 

CO r° le 
Z.:-,t;r1i3 Maria-S. F-rreira 

'Reg. 100.996 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de Sã 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13478 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.478 30/12/2002 (ver docu ento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e 

estrutura seu orgao regulador; autoriza ó Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços 
publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares - 
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de S rviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 685/2002 (ver docum nto) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.992/2003 - Regulament esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.271/2003 - Regulament o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por 
esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.265/2004 - Regulament o par. 1 0  do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei no 
13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Re 
e estabece o procedimento de sua impl 
Decreto no 45.668/2004 - Regulament 
Decreto no 45.885/2005 - Regulament 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza U 
Decreto no 46.489/2005 - Regulament 
Decreto no 46.594/2005 - Regulament 
final de resíduos inertes, de que trata 
Decreto no 51.907/2010 - Regulament 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 8 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 8', 139 e 250, bem como os incisos II e III do art..103, 
todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.442/2011 - Revoga o art. 16 e o correspondente item constante do Anexo VI desta 
Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 44.261/2003 - Atualiza, p ra o exercicio de 2004, os valores-base da TRSD 
constantes das tabelas previstas no pa unico do art. 89 desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fato de correçao social ("fator k") da Taxa de Residuos 
Solidos Domiciliares, a que se refere o rt. 92 desta Lei; estende o referido fator 
relativamente a Taxa de Residuos Solid s de Serviços de Saude, tambem instituido por esta 
Lei. 
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, pra o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de 
Resíduos Sólidos Domiciliares constant das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta 
Lei. 
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços, 
da licitação e respectiva contratação d I  serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos 
arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o Jescarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas 
dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto no 46.334/05 - Dispõe sobreá realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do 
gerenciamento, fiscalização, medição e lpagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis 
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei objeto do Decreto no 45.800/05. 
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa comp !ências relativas à fiscalização das posturas municipais 
previstas nesta Lei. 

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 9) e 248 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ad art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 des9  Lei.; (ver documento) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pe de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do 
art. 169 desta Lei.; (ver documento)  
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso 111 ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 15.244/2010 - Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta 
parágrafo único ao art. 185, ambos dea Lei.; (ver documento) 
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 99, 102 e 106 desta Lei. (ver documento) 

ulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
ntação.; (ver documento) 
os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento) 
esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de 
bana.; (ver documento) 
os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição 
ta Lei.; (ver documento) 
os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. (ver documento) 
RA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 

PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

http://cm332adrn/scripts/wxis.exe/iah/ 
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1. 
Cflf3 Maria ee'sr reja° 

t-lt(11-7  

) 

LEI N 0  13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n 0  685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA D LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA .EU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXEI UÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTIT I A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇ S DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZ URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Pa lo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara M nicipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a se uinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° - Esta lei disciplina as atividades de limpe 
Paulo. 

Art. 2° - O Poder Público Municipal tem o dever 

a urbana do Município de São 

I - garantir a toda a população o acesso aos serv ços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-est 
urbana em benefício da população; 

tura e dos serviços de limpeza 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídic de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os us ários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade os serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integran es do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habit ntes; 

VI - promover a integração urbana, em conformi ade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por mei da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura admi istrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da soci 
urbana no Município. 

dade sobre a gestão da limpeza 

  

Art. 3° - São princípios fundamentais da organiz ção do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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§ 2° - O recolhimento do valor da Taxa deverá o 
mês subseqüente à ocorrência do fato gerador. 

§ 30  - Na hipótese de o contribuinte não declara 
fixado no parágrafo anterior, a Taxa será lançad 
média de Unidade Geradora de Resíduos - UGR, 
do distrito onde se localiza o imóvel, observado 
Capítulo. 

§ 40  - Será assegurado aos contribuintes o direit 
ofício na forma da lei e do regulamento. 

n' c(k491. 0—  
orrer até o 5° (quintOydia ,útil :Aosi s. Fg.rr sju.3 

e não pagar a Taxa no prazo 
de ofício pela Prefeitura, na faixa 
eclarada pelos munícipes-usuários 
disposto na Seção V deste 

a contestação do lançamento de 

Art. 91 - O valor-base da TRSD será atualizado anualmente por índice de variação 
de preços, que exprimirá a variação de valores d s contratos efetuados pela 
Administração para a execução dos serviços cus ados pela Taxa. 

Art. 92 - Será aplicado fator de correção social p ra a individualização do rateio 
entre os munícipes-usuários conforme as diferen as específicas de custo do serviço 
e a integração dos munícipes-usuários às polític s públicas relacionadas à limpeza 
urbana, conforme dispuser lei específica. 

§ 1° - O fator de correção social será sempre m nor que 1 (um) e será aplicado, 
entre outras hipóteses a serem estabelecidas e lei específica: 

ramas sociais de triagem de 
sólidos domiciliares por 

s de resíduos recicláveis; 

I - aos munícipes usuários que aderirem aos pro 
materiais recicláveis e coleta seletiva de resíduo 
cooperativas de trabalho integradas por catador 

II - às escolas públicas e particulares que partici 
ambiental voltada ao correto manejo dos resídu 
da coleta seletiva e à minimização dos resíduos 

III - às escolas públicas e particulares que impla 
Voluntária - P.E.V, em seus estabelecimentos; 

arem de programas de educação 
sólidos domiciliares, ao incentivo 

ólidos domiciliares; 

tarem Pontos de Entrega 

IV - aos aposentados e pensionistas que cumprirem as condições objetivas e 
subjetivas previstas na Lei Municipal n 0  11.614, de 13 de julho de 1994, para a 
isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU e que exercerem funções de 
agente ambiental junto à sua comunidade, no s ntido de promover o correto 
manejo dos resíduos sólidos domiciliares, ao inc .htivo da coleta seletiva e à 
minimização dos resíduos sólidos domiciliares; 

V - aos munícipes-usuários que habitarem em inóveis localizados em Zonas 
Especiais de Interesse Social - ZEIS e que partic parem de programas de educação 
ambiental voltada ao correto manejo dos resíducs sólidos domiciliares, ao incentivo 
da coleta seletiva e à minimização dos resíduos ;';61idos domiciliares, ou ainda que 
implantarem Pontos de Entrega Voluntária - P.E.V. 

§ 2° - Na hipótese prevista no inciso III do parágrafo anterior, a redução operada 
pelo fator k será maior caso os Pontos de Entrega Voluntária - P.E.V. sejam abertos 
à comunidade do entorno das escolas, na forma que dispuser a lei e a 
regulamentação. 

§ 3 0  - O valor individual da TRSD será calculado pela multiplicação do valor-base da 
TRSD pelo fator de correção social K, de acordo om a seguinte fórmula: 
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S. Ferr ira 

lvimento compete: 

ação e as publicações da 
B; 

esta lei; 

limpeza urbana, submetendo-os à 

lurianual de Investimento e o 

r os planos e projetos de Políticas 

ar os planos e projetos de 

VII - desempenhar todas as atividades correlata 

Art. 216 - À Diretoria de Planejamento e Desenv 

I - administrar a pesquisa, o serviço de documen 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLU 

II - manter o cadastro de operadores, na forma 

III - elaborar planos e projetos sobre políticas de 
Diretoria Colegiada; 

IV - elaborar o Plano Anual de Trabalho, o Plano 
Plano Diretor de Recursos Humanos; 

V - administrar e fiscalizar os planos aprovados; 

VI - elaborar, implementar, administrar e fiscaliz 
Sociais e Coleta Seletiva; 

VII - elaborar, implementar, administrar e fiscali 
Educação Ambiental; e 

VIII - desempenhar todas as atividades correlata 

Art. 217 - À Diretoria de Gestão dos Serviços co 

I - fiscalizar a prestação dos serviços integrantes 
bem como o cumprimento dos contratos celebra 
Limpeza Urbana - AMLURB; 

II - fiscalizar a execução dos planos de qualidad 

III - elaborar normas e regulamentos sobre a pr 
urbana nos regimes público e privado, submeten 

IV - gerir, controlar e monitorar a prestação dos 
outorga firmados pela Autoridade Municipal de Li 

V - gerir e controlar os preços; 

VI - manter o cadastro de operadores, na forma 

VII - zelar pela observância das posturas munici 
regulamentação; 

VIII - aplicar sanções; 

IX - desempenhar todas as atividades correlatas 

pete: 

do Sistema de Limpeza Urbana, 
os pela Autoridade Municipal de 

e universalização dos serviços; 

tação dos serviços de limpeza 
o-os à Diretoria Colegiada; 

erviços e os instrumentos de 
peza Urbana - AMLURB; 

esta lei; 

ais dispostas nesta lei e na 

e Limpeza Urbana - AMLURB, de 
putação ilibada, com formação 
alidade pertinente aos cargos 
icipal de Serviços e Obras. 

Art. 218 - Os Diretores da Autoridade Municipal II 

livre nomeação e exoneração entre pessoas de 
universitária e elevado conceito na área de espec 
respectivos, serão nomeados pelo Secretário Mul 

Art. 219 - O Regimento da Autoridade Municipal 
poderá especificar outros requisitos subjetivos a 

de Limpeza Urbana - AMLURB 
serem exigidos para a nomeação 
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Câmara Municipal de São 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13724 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.724 09/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa de Educaçao e Monitoria Ambiental - PEMA - no Municipio de Sao Paulo, e 

da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 550/2003 (ver documento) 

Autor(es): Flavia Pereira 
Regulamentação: Decreto no 45.656/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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.4;iám 

C: ) r° 
S. 1.-- erráírá 

LEI No 13.724, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
ira - PT) 

Paulo e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paul, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seg inte lei: 
Art. 1 0  - Cria o Programa de Educação e Monitoria mbiental - PEMA - no Município de 
São Paulo. 
Parágrafo único - O referido programa tem caráter 
pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com a 
Art. 20  - O Programa de Educação e Monitoria Amb 
objetivos: 
I - promover e apoiar atividades de recreação, laze 
moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade d 
II - contribuir para o exercício da cidadania, melho 
recuperação e conservação ambiental e valorizaçã 
naturais; 
III - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de conservação, museus, 
roteiros histórico-culturais e outros espaços de açã s educativa; 
IV - apoiar, quando necessário, o desenvolvimento dos temas transversais na 
educação formal e não-formal; 
V - contribuir para a organização do espaço da cid 
VI - desenvolver projetos formativos e de esclareci 
próximas aos mananciais, encostas íngremes, asse 
áreas de riscos, cortiços e favelas ocupadas pela p 
Art. 3 0  - Monitor ambiental é o indivíduo civilment 
desenvolver atividades e projetos sócio-educativos 
contribuir para a conservação do meio ambiente n 
Art. 40  - Será estabelecida pela Secretaria Municip 
necessária para o monitor ambiental executar as a 
Parágrafo único - Quando o candidato a monitor no apresentar a qualificação 
estabelecida para o exercício dessas atividades, antes do início das mesmas ele será 
submetido a cursos de formação, que poderão ser rninistrados por pessoas naturais ou 
jurídicas, de direito público ou privado, atendidas ais diretrizes fixadas pela Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente. 
Art. 5 0  - Preferencialmente, o monitor ambiental d verá estar domiciliado na região 
em que for desenvolver as atividades ligadas ao P iv1A. 
Art. 60  - Para a implementação deste Programa, a erefeitura do Município de São Paulo 
poderá firmar termos de parceria com pessoas jurí licas de direito privado sem fins 
lucrativos, especialmente com Organizações da So :iedade Civil de Interesse Público - 
OSCIP. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

(Projeto de Lei no 550/03, da Vereadora Flávia Perl 

Institui o Programa de Educação e Monitoria AmbierLal - PEMA - no Município de São 

e educação sócio-ambiental com 
São Paulo; 
a da qualidade de vida, 
dos espaços urbanos, rurais e 

ócio-edu-cativo e será coordenado 
articipação da sociedade. 
ntal - PEMA - tem os seguintes 

de enquanto espaço social; 
ento nas áreas municipais 
tamentos urbanos irregulares, 
ulação de baixa renda. 

capaz, selecionado para 
do PEMA, com o objetivo de 
tural, rural e urbano. 
I do Meio Ambiente a qualificação 
ividades previstas no PEMA. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 13885 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

1/1 

S. Ferrn; 

[ Back 

nto) 

ano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
obre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 

Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta 95 arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 

157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 11, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta 9s arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 

os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta 

(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES P RA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 

ÉLO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a c ncessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento o §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instru entos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de Sã Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 

Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver docum 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece normas complementares ao 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  10/11/2011 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOST 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executiv 
Legislativo) 

Estabelece norm 

Estratégico, instit 

Subprefeituras, di 

ordena o Uso e 

Paulo. 

DE 2004 
, aprovado na forma de Substitutivo do 

complementares ao Plano Diretor 

os Planos Regionais Estratégicos das 

õe sobre o parcelamento, disciplina e 

cupação do Solo do Município de São 

MARTA SUPLI IV, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são con eridas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agost de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1 0. Esta lei e 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor 

(PDE) para instituição dos Planos Regio 

nos termos do disposto no inciso III do  

abelece normas complementares à Lei n° 

Estratégico do Município de São Paulo 

ais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

igo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos arti 

Parágrafo único. 

Parte I — Estabe 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Instit 

Subprefeituras — PRE;  

os 182 a 191 e 295 do PDE. 

sta lei está estruturada em três partes: 

ece Normas Complementares ao Plano 

1 os Planos Regionais Estratégicos das 

Parte III — Dis 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 

oe sobre o Parcelamento, Disciplina e 
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centralidades e das já existentes, 

preferencialmente por atividades co 

institucionais de âmbito regional, com 

solo, tendo por suporte a rede viária estru 

e serão dinamizadas e consolidadas 

erciais, de prestação de serviços e 

aior intensidade de aproveitamento do 

ral e dos diferentes modos de transporte. 

TíT 011 

DOS ELEMENTO INTEGRADORES 

Cap ulo I 

Das Políticas Sociai de Interesse Público 

Art. 9°. Em comp 

130 do PDE, os Planos Regionais Estrat 

as políticas sociais de interesse público e 

setor, dando prioridade às ações estratég 

e a reduzir as desigualdades regionais rei.  

I. trabalho, empre 

II. educação; 

III. saúde; 

IV. assistência soc 

V. cultura; 

VI. esportes, lazer 

VII. segurança urb 

VIII. abastecimen 

IX. agricultura urb  

ementação às diretrizes dos artigos 128 a 

gicos de cada Subprefeitura selecionaram 

efiniram os objetivos e diretrizes em cada 

as de modo a promover a inclusão social 

ivas aos setores: 

e renda; 

ai; 

recreação; 

na; 

na. 

Dos Espaços Público 

Capírlo II 

e Das Áreas Verdes 

Art. 10. Para fins 

ficam especificadas as seguintes categori 

o disposto nos artigos 132 e 133 do PDE, 

s de uso para o Sistema de Áreas Verdes 

do Município: 
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I. áreas verdes púb 

a) parque (PI-1); 

b) reserva biológic 

II. áreas verdes pu 

a) área de proteção 

b) reserva extrativi 

c) reserva de fauna 

d) reserva de dese 

e) reserva particula 

f) parque (US-6); 

III. áreas verdes pu 

a) espaço livre de 

b) parque e praça 

c) área ajardinada 

equipamento público e integrante do siste 

d) chácara, sítio e 

e) cabeceira, várze 

f) cemitério (EI-6); 

g) área com veget  

icas de proteção integral (PI): 

(PI -2); 

hcas ou privadas de uso sustentável (US): 

ambiental (US-1); 

ta (US-2); 

(US-3); 

olvimento sustentável (US-4); 

do patrimônio natural (US-5); 

licas ou privadas de especial interesse (EI): 

ento e área verde de loteamento (EI-1); 

blica (EI-2); 

arborizada localizada em logradouro, em 

a viário (EI-3); 

leba (EI-4); 

e fundo de vale (EI-5); 

ção significativa em imóveis particulares 

(EI-7); 

implantação, serão 

como EI-11 e EI-12. 

h) clube esportivo-

» clube de campo 

j) área de reflorest 

1) parques lineares 

m) caminhos verd 

§ 1° — Os parqu 

incorporados ao Si, 

ocial (EI-8); 

1-9); 

mento (EI- 10); 

EI-11); 

s (EI-12). 

lineares e os caminhos verdes, após a 

ema de Áreas Verdes, respectivamente 
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§ 20 — À catego 

aplica-se o disposto no artigo 140 do PD 

§ 3° — À categoria 

disposto no artigo 139 do PDE. 

Art. 11. A inclus 

privada no Sistema de Áreas Verdes 

disposições da Lei Federal n° 9.985, de 1 

134 e 135 do PDE, devendo o enquadra 

artigo 132 do PDE, com as complementa 

Art. 12. O estím 

particulares integrantes do Sistema de Á 

meio da Transferência do Direito de Co 

218 e 219 do PDE e, mediante lei espe 

de acordo com as características de cada 

Art. 13. Fica esta 

Proteção Integral (PI) e de Uso Sustentá 

referidas nos incisos I e II do artigo 

responsável pela gestão da área, sem 

permanente da cobertura vegetal e dos at 

Parágrafo únic 

intervenção com objetivo de preservaç 

recursos naturais existentes. 

Art. 14. A desaf 

comum do povo, deverá ser precedida e 

proponentes. 

a de uso "clube esportivo-social, EI-8" 

de uso "clube de campo, EI-9" aplica-se o 

o de novas áreas verdes de propriedade 

do Município, dar-se-á observando as 

de julho de 2000 e o disposto nos artigos 

ento das novas áreas atender o disposto no 

ões desta lei. 

lo à preservação da vegetação nas áreas 

as Verdes do Município poderá se dar por 

I struir, conforme dispõem os artigos 217, 

¡fica, por incentivos fiscais diferenciados, 
, rea. 
elecido que o manejo das Áreas Verdes de 

el (US) de propriedade pública ou privada, 

132 do PDE, será regulado pelo órgão 

e resguardada a finalidade de proteção 

butos naturais existentes. 

• Entende-se por manejo qualquer 

ou de promoção do uso sustentável de 

ação de áreas da classe de bens de uso 

análise e justificativa técnica dos órgãos 

Parágrafo único. 

artigo deverá apresentar o índice de áre 

por equipamentos sociais da região, 

medidas mitigadoras e compensatórias. 

justificativa de que trata o caput deste 

verde por habitante, a oferta e a demanda 

isando à elaboração de plano contendo 
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0 

reira • 

Art. 15. Os bens 

construção civil serão dispostos separa 

sólidos nos termos e locais determina 

legislação própria em:  

inservíveis bem como os resíduos da 

mente de outras espécies de resíduos 

os pelo Poder Executivo com base na 

I. pontos de entreg de pequenos bens inservíveis e pequenos 

volumes de resíduos da construção civil; 

II. áreas de transbordo e triagem de resíduos da construção 

civil e resíduos volumosos; 

III. áreas de reciclagem de resíduos da construção civil; 

IV. aterros de resíd os da construção civil. 

Parágrafo único. xcepcionalmente, desde que licenciadas 

pelos 

destinação. 

órgãos municipais competentes, poderão ser utilizadas outras áreas de 

Art. 16. As Subp 

cada distrito áreas municipais para a inst 

de pequenos volumes de resíduos ori 

construção civil e de pequenos bens ins 

Ambiental conforme o capítulo III, "D 

Urbano" do Plano Diretor Estratégico da 

§ 1° - Para a final 

deverão ser destinadas, preferencialm 

aspectos paisagísticos e ambientais. 

§ 2° - Fica vedada 

§ 3° - Na instalaç 

que se refere o "caput" deste artigo 

urbanísticos estabelecidos no artigo 136 d 

Plano Diretor Estratégico, recuperand 

paisagístico e ambiental.  

efeituras deverão indicar e destinar em 

lação de pontos de entrega e recebimento 

ndos de demolição de construções, da 

rvíveis como parte integrante da Política 

Meio Ambiente e do Desenvolvimento 

ei n° 13.430, de setembro de 2002. 

tlade que se refere o "caput" deste artigo 

nte, áreas com comprometimento dos 

utilização de áreas verdes já implantadas. 

o dos pontos de entrega e recebimento a 

deverão ser observados os parâmetros 

Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, 

se o restante da área sob o aspecto 

M
at

ér
ia

 P
L 

46
6/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 45



de 

3, Ferre!rn 
, 

Art. 17. Garantir !, acessibilidade dos espaços públicos e 

áreas verdes, priorizando a circulação d pedestres, em especial os portadores de 

necessidades especiais. 

C apit 

Da Função Soei 

lo III 

da Propriedade 

Art. 18. Para fins de aplicação dos instrumentos indutores da 

função social da propriedade, previstos n 

parcelamento, edificação ou utilização 

Planos Regionais Estratégicos, anexos X 

lei no Plano Diretor Estratégico, e 

compreendendo imóveis não edificados, 

Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho 

utilizados, para os quais os respectivos p 

aproveitamento de acordo com o Plano 

sob pena de sujeitar-se ao IPTU progr 

pagamento em títulos. 

s artigos do PDE as áreas de aplicação de 

compulsórios são aquelas fixadas pelos 

, instituídos por esta lei, as fixadas pela 

quelas que forem instituídas por lei, 

ubutilizados, nos termos do artigo 185 da 

de 2001 - Estatuto da Cidade, ou não 

oprietários serão notificados a dar melhor 

iretor Estratégico em prazo determinado, 

sivo no tempo e à desapropriação com 

§ 10 — O "caput" do art. 201 da Lei n° 13.430, de 13 de 

setembro de 2002, Plano Diretor Estr tégico passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 201. São onsideradas passíveis de parcelamento, 

edificação e utilização compulsórios os imóveis não edificados, subutilizados, ou 

não utilizados localizados nas: 

I. ZEIS 2 e 3, de critas no Quadro n° 14 e delimitadas no 

Mapa n° 07 integrantes desta lei; 

II. áreas de Opera frões Urbanas Consorciadas; 

III. áreas de Proj et s Estratégicos; 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14202 

Total de referências : 1 

(g‘OtOrk - 
S. Ferreirc 5 

100.9f213 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

LEI No 14.202 11/09/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui no âmbito do Município de São Pulo o Dia da Reciclagem de Lixo, a ser comemorado 
anualmente no dia 28 de março, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 728/2005 (ver documento) 
Russomano 

[ Back 

o 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  1/11/2011 
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o 

LEI 14.202 DE 11 DE SETEMBRO DE 2006 
(PROJETO DE LEI 728/05) 
(VEREADOR RUSSOMANNO - PP) 
Institui no âmbito do Município de São Paulo o Dia ' a Reciclagem de Lixo, a ser 
comemorado anualmente no dia 28 de março e dá outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do a igo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Institui no âmbito do Município de São Paul ' o Dia da Reciclagem de Lixo, a ser 
comemorado anualmente no dia 28 de março. 
Art. 20  Este evento integrará o Calendário Oficial da Cidade de São Paulo. 
Art. 30  As despesas com a execução desta lei corrarão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 12 de setembro de 2006. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 12 
de setembro de 2006. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
46

6/
20

11
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



Page 1 of 1 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14933 

Total de referências : 

Paulo 

Kekk 

1/1 
nto) LEI No 14.933 05/06/2009 (ver docum 

Sem revogação expressa 
Institui a Política de Mudança do Clima 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver docum 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES P 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA 
REGULAMENTAÇÃO. 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

o Município de São Paulo. 
nto) 

0 art. 42 desta Lei. (ver documento) 
RA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
ELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

[ Back 

o 

o 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  4/10/2011 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
seiciedade: 	  

Seção II 

Conceitos 

Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente.;  

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 	 - 

• 
XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases 'de ; 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibiliz,Ndo, 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Climpao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimerito 

nowsposawn.—a. 
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes;  

DiretriZes 

Art. 30 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TITULO II 

OBJETIVO 

'2$ 
Art. 40. A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurara 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósito -s- . da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançarà 	k 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera erti-uni •::1 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático,Ferri ° 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança .'clQ) 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a Omitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 
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a) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado . 	  

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção Cle 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o
;) 

estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufã , 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo corri os 	/4-",  

padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operaci ais 
compensadoras e mitigadoras. 

TITULO III 

META 

Art. 50 . Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrápicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 60 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
	entomalóAica-em locais-e-em situações-selecionadas,--com-vistas-à-detecç'ão-rápida 	 

de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão olLecieRr 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eliciêntia 

— de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de re cfierni 	
‘

!e= 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, ar ntGb ° 

Seção II 

Energia 

Art. 70 . Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamenta_de  Resíduos  

Art. 80 , Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 9 0 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 

9Z3."  

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

46
6/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 53



sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 10 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 20 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 3°. Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 40 . Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

	  çpr;a'r, VT 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 

IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxilio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Mu—ni—ci—pal promoverá a arborização das vias publicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

- 9 
Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um doçume,ntoe 	sa 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes'''e 1ez 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar ';d:136.mitir 	; 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmerité"ac.eitaS. 
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'75-N 
- 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitioação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 

Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecera critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ lo. A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços pl'eítádõd 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 20 . O pagamento por serviços ambientais somente será disponibiligado;•pal 	1 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área t et sidd 

: 	; declarada como de preservação ambiental ou RPPN. ã 	- 

§ 30 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outro r.glrg:ãosne  
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interes 

§ 1 0 . Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 20 . O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos 

M
at

ér
ia

 P
L 

46
6/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 55



TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

jetos que proporcionem reduções de emissões IN uidas e sujeitos ao 
licenciamento ambientarterao—prioridade de apreciação, no ambito do respéttivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei especifica, no prazo de'SO 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados; 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 

• 	1.,:• 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui djr ce'Vriz--; 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2001, com'-
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (de partes pin 
milhão), a partir de 2012. 

g 
F 

O 

declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação 
ambiental ou RPPN. 

§ 40 • O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
ao climentocando,--no mínimo, os seguintes aspectos   

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 

1 " • 
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o 	 o 
Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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S. 	r:Arr; 1 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15099 

Total de referências : 1 

   

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Page 1 of 1 

   

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: LEI No 15.099 05/01/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a realização de campanha, periódicas educativas de conscientização para a 

população para não sujar a cidade, e dai outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 729/2009 (ver documento) 

Autor(es): Arselino Tatto 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/11/2011 
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j;. 
LEI No 15.099, DE 5 DE JANEIRO DE 2010 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de Sã 

Dispõe sobre a realização de campanhas perió 
uno Tatto - PT) (Projeto de Lei no 729/09, do Vereador Ars 

para a população para não sujar a cidade, e dá 
!ri  cas educativas de conscientizaçã 
tras providências. 
Paulo, no uso das atribuições que 

ara Municipal, em sessão de 8 de lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ áuinte lei: 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a s 

promoverá campanhas periódicas Art. 1 0  A Prefeitura do Município de São Paul 
não sujar a cidade. educativas de conscientização da população par 

Art. 2 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 3 0  As campanhas educativas serão veicula as na mídia em geral, a cada três 
meses. 

e varrição de rua realizarão, em Art. 40  As empresas responsáveis pela coleta 
ão e conscientização da população conjunto com o Executivo, campanhas de educa 

pela limpeza da cidade. 
de 120 dias, contados da sua Art. 50  Esta lei será regulamentada no praz 

publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua p blicação, revogadas as disposições 
com contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2010, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15446 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 15.446 09/09/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho dê 2007, para nela incluir a Semana de 
Conscientização sobre a Importância da Reciclagem de Óleos e Gorduras, de Origem Animal 
ou Vegetal e Uso Culinário, a ser comemorada anualmente na primeira semana de março, e 
dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 252/2010 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Miguel 

Notas: - A ser comemorada, anualmente, na primeira semana de março. 

[ Back 

o 

o 

4/10/2011 http://cm332adrn/scripts/wxis.exe/iah/  
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, para nela incluir a Semana de 
lagem de Óleos e Gorduras, de 
ser comemorada anualmente na 

al de São Paulo, faz saber que a 
'§ 70  do artigo 42 da Lei Orgânica 

5, de 19 de julho de 2007, com a 

ientizaçao sobre a Importância da 
imal ou Vegetal e Uso Culinário, 
è a sociedade civil a realizarem 

- açao e a reciclagem desse tipo de 
diretamente na rede de esgoto." 

PUBLICADO DOC 14/09/2011, p. 96 c. 2 

LEI No 15.446 DE 09 DE SETEMBRO DE 2011 
(PRO)ETO DE LEI No 252/10) 

(VEREADOR AURÉLIO MIGUEL - PR) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 200 
Conscientização sobre a Importância da Reci 
Origem Animal ou Vegetal e Uso Culinário, a 
primeira semana de março, e dá outras providên 
José Police Neto, Presidente da Câmara Munici 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte I 
Art. 1 0  Acresce inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.4 
seguinte redação: 
"primeira semana de março: a Semana de Cons 
Reciclagem de Óleos e Gorduras, de Origem A 
tendo por objetivo estimular o Poder Público 
campanhas educativas sobre o descarte, a desti 
óleo, evitando-se, especialmente, seu despejo 
(N R) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua p 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 12 de setembro 
O Presidente, José Police Neto 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da C 
12 de setembro de 2011. 
A Secretária Geral Parlamentar, Adela Duarte Alv 

• 
• 

o 

desta lei correrão por conta das 
Se necessário. 
bficação, revogadas as disposições 

e 2011. 

mara Municipal de São Paulo, em 

rez 
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PROJETO DE LEI 01-0409/2005 do Vereador urélio Nomura (PV) —  --- - 
"Dispõe sobre a criação do Programa Nosso Verde no Município de São Paulo", e dá 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica criado no Município de São Paulo o "P ograma Nosso Verde", destinado a 
estimular os estudantes do ciclo básico da rede púb ica e privada de ensino do 
Município e crianças/jovens de 10 a 17 anos, viven o em famílias carentes ou meninos 
de rua a participarem da preservação do meio ambi nte e da proteção aos animais 
domésticos e silvestres, visando transformá-los em hnultiplicadores de informação em 
seu contexto familiar e comunitário. 
Art. 2 0  - O programa instituído nos termos do artig anterior terá por finalidade: 
I - Ensinar noções do que é poluição ambiental, co didática pedagógica específica 
para cada faixa etária; 
II - Ensinar técnicas básicas de plantio de mudas d árvores e o seu manejo/cuidado; 
III - Ensinar a forma adequada de tratamento de a imais domésticos e silvestres, e os 
meios de prevenção de zoonoses; 
IV - Informar e demonstrar os primeiros socorros a vítimas de ataque de animais 
(mordidas e arranhões: cachorro, gato, rato, morc go, formiga, escorpião, barbeiro, 
etc.); 
V - Iniciação à reflexão sobre o respeito ao meio a biente, criando novos hábitos de 
vida. 
Art. 3 0  - O programa de que trata esta lei será coo 'enado pela Secretaria do Verde e 
do Meio Ambiente e com envolvimento da Secretari de Governo, Assistência Social, 
Educação, Subprefeituras, etc. 
Art. 40  - Para a realização dos objetivos, a Prefeitu a Municipal deverá constituir 
parceria com órgãos do Estado, da União e com pe soas jurídicas de direito privado. 
Art. 50  - Anualmente, será realizado um concurso de redação entre os alunos do 
Programa Nosso Verde sobre o tema: "O que eu po 
ambiente em minha comunidade". 
Art. 60  - O Executivo regulamentará a presente lei 
contados da data de sua publicação. 
Art. 70  - As despesas com a execução da presente 
orçamentárias próprias. 
Art. 80  - Esta leientrará em vigor na data de sua p 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

o 

so fazer para proteger o meio 

o prazo de 90 (noventa) dias, 

correrão à conta das verbas 

licação, revogadas as disposições 
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PROJETO DE LEI 01-0456/2007 da Vereadora Cla 
Torna obrigatória em todas as Unidades das Coorde 

Educadores Ambientais e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 
Art. 1° - As Coordenadorias de Educação do Municí 

Subprefeituras e Secretaria Municipal de Educação, deve 
multidisciplinar, composta de no mínimo de 06 (seis) Ed 
âmbito das unidades escolares a elas vinculadas, de açõe 
conceitos de educação ambiental e fortalecimento da Ag 

§ 1° - Para fins do disposto no caput deste artigo, en 
processo por meio do qual o indivíduo e a coletividade c 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a con, 

io de São Paulo, vinculadas às 
ão garantir a presença de uma equipe 
cadores Ambientais para a adoção, no 
formativas e de conscientização sobre 

rida 21 local. 
ende-se por educação ambiental o 
nstroem valores sociais, conhecimentos, 
rvação do meio ambiente, bem de uso 

udete Alves (PT) 
riadorias de Educação, a presença 

comum, essencial à qualidade de vida e sua sustentabilid de. 
§ 2° - Para fins do disposto no caput deste artigo, Educador Ambiental, é aquele com 

formação técnica ou superior na área de meio ambiente o integrantes do Quadro dos 
Profissionais da Educação, que recebam formação adequ da para o desenvolvimento das 
atribuições contidas nesta Lei e designados pela Secretar a Municipal de Educação para atuar na 
Supervisão de Projetos Especiais da respectiva Coorden oria. 

Art. 2° - Ao profissional de meio ambiente em ativi de na Coordenadoria Municipal de 
Educação compete: 

I — prestar assessoramento as Coordenadorias de Ed cação, no exercício de suas atribuições; 
II— colaborar com a adequação, por parte das Supe isões das Coordenadorias de Educação, 

de conhecimentos em meio-ambiente e desenvolvimento ustentável que lhes sejam úteis na 
consecução crítica e reflexiva de seus papéis; 

III — compor, em conjunto com a Supervisão de Projetos Especiais das Coordenadorias de 
Educação, a coordenação de programas voltados à consc entização ambiental; 

IV — participar em equipe multidisciplinar, da elabo ação de programas e currículos 
diversificados, que visem à diminuição do impacto ambi ntal e incentivo a reciclagem de 
materiais; 

V — promover ações de educação ambiental, integra as aos programas de conservação, 
recuperação e melhoria do meio ambiente; 

VI— articular, coordenar e supervisionar planos, pr gramas e projetos na área de educação 
ambiental; 

VII — realizar a abordagem articulada das questões mbientais no âmbito da respectiva 
coordenadoria; 

VIII — participar, em equipe multidisciplinar, da ela oração de programas e campanhas 
educativas, e de informações acerca de temas relacionadc ao meio ambiente; 

IX — fomentar a ampla participação das unidades ed cacionais nas ações vinculadas à 
educação ambiental; 

X — desenvolver uma compreensão integrada do me ambiente em suas múltiplas e 
complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, psi ológicos, legais, políticos, sociais, 
econômicos, culturais e éticos; 

XI — garantir a democratização das informações am ientais; 
XII — estimular o fortalecimento de uma consciênci crítica sobre a problemática ambiental 

e da Agenda 21 local; 
XIII — incentivar à participação individual e coletiv , permanente e responsável, na 

preservação do equilíbrio do meio ambiente, através do uso racional dos recursos naturais; 

p10456-2007.doc 
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oordenadorias devem levar em 
tarta Municipal do Verde e Meio 

celebrar parcerias e ações integradas 
petoria da Guarda Ambiental, órgão 

iental se dará na condução de 
Impanhas educativas. 
Lei correrão por conta das dotações 

a a presente Lei no prazo de 90 

cação. 

o 

XIV — estimular à cooperação entre os órgãos muni • ipais, principalmente entre a Secretaria 
Municipal de Educação e a Secretaria do Verde e Meio mbiente com vistas ao fortalecimento 
das ações voltadas para a educação ambiental; 

XV — incentivar parcerias e convênios com entidade da sociedade civil e comunidade, 
visando o levantamento de demandas e a formulação de ções ambientais; 

XVI— empreender outras atividades e providências ertinentes à atuação profissional na 
área de meio ambiente, não especificadas e previstas nes artigo. 

Art. 3 0  - O Executivo, através dos órgãos competent s, viabilizará cursos técnicos e de 
formação continuada na área de meio ambiente, desenvo vimento sustentável aos integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Educação, lotados nas unida es escolares e nas Coordenadorias de 
Educação do município de São Paulo. 

Art. 40  - Fica o Poder Executivo obrigado a regulamentar, na estrutura de cada 
Coordenadoria de Educação, recursos humanos em númáo compatível com as necessidades 
locais. 

Art. 50  - As ações dos profissionais e a atuação das 
consideração os princípios, objetivos e diretrizes da Secr 
Ambiente; 

Art. 6° - A Secretaria Municipal de Educação dever 
com a Coordenadoria de Segurança Urbana, através da I 
vinculado à Guarda Civil Metropolitana. 

§ Único — A atuação em conjunto com a Guarda A 
intervenções e participação, dentre outras atuações, em c 

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta 
orçamentário, suplementadas se necessário. 

Art. 8° - O Poder Executivo Municipal regulamenta 
(noventa) dias. 

Art. 90  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publ 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes 

• 

o 
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PROJETO DE LEI 01-0217/2009 do Vereador 'audio Fonseca (PPS) 
"Institui o Programa de Sustentabilidade Amb ental na rede municipal de ensino e 

dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0  - Fica instituído na rede pública de ;nsino municipal da cidade de São 

Paulo, o Programa de Sustentabilidade Ambiental, onforme o estabelecido no inciso VI 
do artigo 225 da Constituição da República e re peitado os dispositivos do Decreto 
27.505 de 14 de Dezembro de 1988, as orientaçõe do Manual Técnico de Arborização 
e a Lei 13.293 de 14 de Janeiro de 2002. 

Art.20  - O Programa Sustentabilidade Ambiental na Educação consiste em 
organizar nas escolas municipais de São Paulo m conjunto de atividades com o 
objetivo de implementar a educação ambiental na ede pública municipal de São Paulo 
e conscientizar a comunidade escolar sobre os pro lemas ambientais da cidade de São 
Paulo e em especial da região do entorno de cada nidade escolar e dentro da mesma. 

Parágrafo único. O conjunto de atividades m ncionadas no caput deste artigo se 
referem a iniciativas que objetivam identificar os roblemas ambientais da região em 
relação a: 

I - áreas verdes na escola e na região; 
II - poluição do ar; 
III - adensamento populacional na região; 
IV - grau de inclusão e exclusão social; 
V - saneamento básico na escola e na região; 
VI - trânsito e transporte público na região; 
VII - proteção do solo e das águas; 
VIII - proteção da fauna e da flora; 
IX - políticas de urbanização da região; 
X - conhecer as ações ambientais previstas no Plano Diretor; 
XI - avaliar as ações ambientais propostas p los movimentos em defesa do meio 

ambiente, em especial as previstas na Agenda 21; 
XII - ações relacionadas à reciclagem do lixo 
XIII - outros problemas ambientais. 
Art.3 0  - O Poder Público Municipal, através d Secretaria Municipal de Educação e 

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, deverá i centivar as escolas da rede pública 
municipal a organizarem o Programa de Susten abilidade Ambiental, garantindo as 
condições necessárias à realização dos projetos el borados pelas escolas que aderirem 
ao referido programa. 

Art.4 0  - O desenvolvimento do programa de e conter, entre outras atividades, a 
realização de palestras, oficinas e ações em de esa do meio ambiente no espaço 
interno das escolas e na região. 

Art.5 0  - O programa não tem caráter de obn atoriedade, mas de adesão. Cabe a 
cada escola avaliar junto com o seu respectivo Co selho de Escola as possibilidades de 
execução do programa e os meios de concretizá-lo 

Art.60  - Caberá ao Executivo autorizar às S bprefeituras de cada região auxiliar 
as unidades escolares, no que for necessário, ara a realização do Programa de 
Sustenta bilidade Ambiental. 

Art.6 0  - O Executivo regulamentará esta le no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 

Art.70  - As despesas decorrentes da execuçã da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementad s, se necessário. 

Art.80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões, em Às Comissões compet ntes." 
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PROJETO DE LEI 01-0560/2009 da Vereadora Edir Sales (DEM) 
"Dispõe sobre o incentivo à realização de afividades de educação e de gestão 

ambiental, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo, decreta: 
Art. 1. 0  - Ficam criados os Espaços Verdes Ed icativos, em igual número que o de 

Subprefeituras, para promover políticas e atendimento à população com respeito às 
condutas de caráter comportamental de sustentabilidade e defesa do meio ambiente. 

Art. 20  - Compreendem as ações: 
a - informações gerais, com atualização temporária, relativas as condutas já 

adotadas pela municipalidade com esses fins; 
b - estímulo da multiplicação destas políticas junto aos alunos das redes pública 

e privada, de modo associativo; 
c - busca de parceiros locais para viabilizar a realização de eventos de educação 

comunitária com o oferecimento de opções de lazer educacional e cidadão nos espaços 
públicos. 

Art. 3 0  - Fica o poder público encarregado da Construção de uma Casa Ecológica 
na área de cada Subprefeitura, construída atravé do conceito da BIOARQUITETURA, 
com pintura externa da casa com tinta de terra ¡Sara caracterizá-la como espaço de 
educação ambiental. 

Parágrafo único - Esta casa abrigará una biblioteca voltada à educação 
ambiental, assim como será utilizado para atividad s de educação ambiental por meio 
de visitas monitoradas para aulas ao ar livre desenvolvimento de oficinas de 
jardinagem, compostagem orgânica, plantas medic ais, horta urbana, identificação de 
espécies vegetais, entre outros temas correlatos. 

Art. 40  - Os espaços mencionados no artig anterior também serão utilizados 
para a realização de oficinas de arte reciclager com papel, revistas, sementes, 
embalagens diversas, confecção de brinquedos, jogos e outros materiais, todos 
demonstrados em um painel pedagógico explicati o do tempo de decomposição dos 
diversos materiais na natureza, como o vidro, o pl 'suco, o papel, o cigarro, o chiclete, 
o pneu, e, especialmente, do entulho e demais resíduos decorrentes da construção 

1 
Art. 5 0  - O Objetivo principal desta lei é atender à comunidade como um todo, 

tornando-se referência para a reunião e o rece 
público e privado, de educação infantil, prime 
qualidade de visitantes ou expositores, para atend 
terceira idade de escolas públicas, ONGs, esc 
associações, conselhos e demais instituições intere 

Art. 6 0  - Os Recursos e o planejamento pa 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, no PI 
Anual, consignados nas pastas das SECRETARI 
VERDE E MEIO AMBIENTE, da HABITAÇÃO e do 
comunitários e ou locais com foco no empreen 
sustentabilidade. 

Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará a fresente lei em até 90 dias contados 
da publicação da sanção. 

Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentés." 

civil. 

imento das instituições de ensino 
o segundo e terceiro graus, na 
r ao público infanto-juvenil, adulto, 
ias públicas, moradores,entidades 
si  ados na temática ambiental. 

a execução desta lei deverão ser 
no Plurianual e na Lei Orçamentária 

MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO, do 
TRABALHO, destinados a projetos 
edorismo, na inclusão social e na 
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PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 122 

PROJETO DE LEI 01-0048/2010 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Dispõe sobre aspectos da política municipa de educação e de valorização do 

das escolas integrantes da Rede 
ntes da importância do plantio e 

ias. 

verde, especialmente por meio da arborização 
Pública Municipal e da divulgação entre os estud 
da conservação de árvores, e dá outras providên 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET 
Art. 1 0  O Poder Público, em sua política 

verde e de preservação do meio ambiente, quan 
arborização e de educação ambiental, terá com 
ações: 

I - priorizar a arborização, sempre que p 
Rede Pública Municipal e de suas imediações; 

II - difundir junto aos estudantes dessas 
do plantio e da conservação de árvores; 

III - envidar esforços para realizar ev 
comunidade escolar, especialmente os estudan 
mudas de árvores doadas pela municipalidade, a 
devido apoio técnico; 

IV - estimular os responsáveis pelas escol 
caminhadas, em grupo, nos parques mais pró 
vegetação arbórea, podendo solicitar, nessas oc 
especializado na área sirva de guia para apr 
informações dos estudantes; 

V - promover eventos culturais na seman 
Árvore", como concursos literários, abrangend 
tenha como tema a árvore. 

Art. 20  Instituições da sociedade civil org nizada e entidades públicas, das 
três esferas de governo, poderão contribuir com .ugestões, informações e recursos 
humanos e materiais para viabilizar a consecuç o dos objetivos desta lei, através 
da celebração de acordos, convênios e parcerias om o Poder Público Municipal. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas; se necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará á presente lei, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões compete - tes." 

e 

leducacional e de valorização do 
o da realização de programas de 
foco, entre outras, as seguintes 

ssível, das escolas integrantes da 

colas noções sobre a importância 

z ntos em dias nos quais toda a 
s, poderão realizar o plantio de 

quem caberá, também, fornecer o 

s a levarem seus alunos a realizar 
imos para conhecer e apreciar a 
siões, que um servidor municipal 
fundar o interesse e ampliar as 

do dia 21 de setembro, "Dia da 
poesias, crônicas e contos, que 
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Cf 
nreira PUBLICADO DOC 16/12/2010, PÁG 86 

PROJETO DE LEI 01-0535/2010 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues 
(PR) 
"Dispõe sobre a inclusão do tema "Educação Ambiental" na disciplina de Ciências, 
na grade curricular da Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica incluído o tema "Educação Ambiental" na disciplina de Ciências, na 
grade da Rede Pública de Ensino do Município deão Paulo. 
Art. 20  O tema de que trata esta lei será desenv lvido em caráter obrigatório e em 
todas as séries da Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo, devendo ser 
adequado segundo o conteúdo correspondente às Oiferentes faixas etárias. 
Art. 30  Caberá à Secretaria Municipal de Educação elaborar o conteúdo 
programático do tema de que trata esta lei, a se inserido no currículo de Ciências, 
em consonância com os preceitos federais e esta uais que regem a matéria. 
Art. 40  Para o pleno sucesso do objetivo da presente lei, que insere o tema 
"Educação Ambiental" na disciplina Ciências, ser providenciado estudo prático, ao 
menos em 50% das aulas, nas escolas da Rede ública de Ensino do Município de 
São Paulo. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução esta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua pu • licação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 97 

 

   

PROJETO DE LEI 01-00111/2011 do Veread 
"Dispõe sobre a realização de atividades li 
destinação e reciclagem de materiais inservíveis 
resumidamente de lixo, sempre em um mesmo 
DO LIXO", no Município de São Paulo, entre outro  
Art. 1 0  - Dispõe sobre a realização de atividade 
destinação e reciclagem de materiais inservíveis 
resumidamente de lixo, sempre em um mesmo 
DO LIXO", no Município de São Paulo, com a parti  
Art. 20  - A "VIRADA DO LIXO" ocorrerá sempr 
setembro de cada ano, com término no dia 

r Ricardo Teixeira (PSDB) 
adas ao recolhimento, guarda, 
e/ou descartáveis, chamadas aqui 

ia do ano, denominada "VIRADA 
e da outras providências. 
ligadas ao recolhimento, guarda, 

e/ou descartáveis, chamados aqui 
dia do ano, denominada "VIRADA 
èipação de toda a sociedade. 

no segundo sábado do mês de 
seguinte, no domingo, durando, 

portanto, 24 horas de ações ininterruptas, quando deverão ocorrer atividades 
diversas como palestras, workshops, recolhim nto do "lixo" propriamente dito, 
prestação de serviços e atendimento a população etc. 
Art. 30  - Esta data, segundo sábado do mês d setembro de cada ano, passa a 
integrar o calendário de datas comemorativas, entos e feriados do Município de 
São Paulo, denominada oficialmente como "VIRA A DO LIXO". 
Art. 40  - Será de competência do Executivo, atra és de seus órgãos competentes e 
convênios firmados, a regulamentação, fisca zação e apoio institucional ao 
cumprimento desta Lei. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução a presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplement das se necessárias. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor 60 (ses enta) dias após a data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrári 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 13/04/2011, PÁG 89 

PROJETO DE LEI 01-00165/2011 do Veread r David Soares (PSC) 
"Dispõe sobre a criação do Programa de Con Icientização e Orientação sobre a 
Coleta Seletiva de Lixo Doméstico, e fixa outras .ovidências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no município de São Paulo o Programa Coleta Seletiva de Lixo 
Doméstico a ser denominado como Coleta Legal. 
Art. 20  O Programa Coleta Legal terá como objetivos fundamentais a expansão da 
coleta seletiva de lixo residencial e o desenvolimento de campanha publicitária 
com a finalidade de orientar, conscientizar e in entivar a população residencial da 
cidade no correto descarte do lixo doméstico 
ambiente. 
Parágrafo único. A campanha de publicidade 
enfatizar a população para que, separe o lixo do 
úmido. 
Art. 3 0  O Programa Coleta Legal não tem praz 
órgãos competentes responsáveis pela sua 
programa para junto com as leis vigentes aprim 
de fácil entendimento pelo público com linguage 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a pres 
dias. 
Art. 50  As despesas decorrentes desta lei 
orçamentárias próprias, suplementadas se neces 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua p 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões Competentes." 

o 

o 

omum e a preservação do meio 

o Programa Coleta Legal deverá 
éstico, por tipo de lixo, e, seco do 

de extinção definidó, 'devendo os 
execução sempre utilizarem do 
rá-lo e sempre torna-lo dinâmico, 
popular. 

nte lei no prazo de 60 (sessenta) 

orrerão por conta das dotações 
á rio. 
blicação, revogadas as disposições 
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o 

Folha n° 69 	do 

COÉ 

CAMARA MUNI IPAL DE 

SAO INÀMJ LO 
16- PAR 	

PI0466J11 

p 16- 01950(2011 DA COMIS IÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO  DE LEI N° 0466/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre ereador Aurélio Nomura, que visa instituir o 

  

Programa Cidade Mais Limpa no Município de Sã Paulo. 

De acordo com a proposta, o programa terá c ráter essencialmente educativo, com ações 
desenvolvidas por bairro ou região administrativ ,  incentivando os mecanismos de educação 
ambiental e coleta coletiva. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, h 'a vista que elaborado no exercício da 
competência legislativa desta casa 

Consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal compete aos Municípios 
legislar sobre assuntos de interesse local, disposi ivo com idêntica redação no artigo 13, inciso 
I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha 
exclusivo do Município, mas seu interesse predo 
imediato (In: Curso de Direito Constitucional, 2a  e 

Junior, entende-se, não aquele interesse 
inante, que o afete de modo mais direto e 

ição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841.). 

  

Ademais, a matéria de fundo versada no projet diz respeito à proteção do meio ambiente, 
tema para o qual o Município detém competênc a legislativa suplementar, conforme art. 24, 
inciso VI c/c art. 30, incisos I e II, da CF188. 

Sob o ponto de vista do meio ambiente, o projeto vai ao encontro de nosso ordenamento 
jurídico, eis que cria mecanismos de incentivo à ciclagem do lixo, reduzindo a sua inserção 
no meio ambiente que é uma das maiores preocu ações da atualidade. 

Pois bem, a manutenção de um meio ambiente 
assunto que, por óbvio, é de interesse de todos 
humana e à sadia qualidade de vida, foi alç a  

impositivo, quando a Constituição Federal deter 
esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 22 
e preservar o meio ambiente para as presentes e f 

audável e equilibrado, além de se tratar de 
uma vez que é imperiosa à sobrevivência 

da à categoria de princípio constitucional 
n inou ao Poder Público em todas as suas 

e 23, inciso VI), o poder-dever de defender 
turas gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Municípi 
do Município de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 7° É dever do Poder Municipal, em coo 
outros Municípios, assegurar a todos o exe 
difusos e sociais estabelecidos pela Constit 

de São Paulo também prevê o poder-dever 

eração com a União, o Estado e com 
ício dos direitos individuais, coletivos, 
ição da República e pela Constituição 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP D1319-900 
p10466-11 J 

17- RELCOM 

fone (1 1 ) 3396-400( 17- 02013/2011 
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Estadual, e daqueles inerentes às condiç es de vida na cidade, inseridos nas 
competências municipais específicas, em es ecial no que respeita a: 

I - meio ambiente humanizado, sadio e e °logicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo, para as presentes e futuras erações;" 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se diretriz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

Art. 181. O Município, mediante lei, org nizará, assegurada % -$ia.WidWarçjãjjá)%1')°C4')ã Prje:'7  li 

1 

sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteçãodçontrolge e sns(xffr ,  
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para 
coordenar, fiscalizar e integrar as ações d órgãos e entidades da administração - 

1 

...._ 	. 

pública direta e indireta, no que respeita a: 

	

1- formulação de política municipal de proteç o ao meio ambiente; ■:q 	5 *r& #4* 7-` 	CY' 

	

, 	 &&& 

& 	• 1  

Destaque-se que estando o projeto em análise r 'acionado com a pOlítida,-m-Únicipal- - d'é—iii—e—io -
ambiente é necessária a realização de ao menos duas audiências públicas, nos termos do art. 
41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 	 . 

w 

A matéria também se submete ao voto favorável se maioria absoluta dos membros'da Câmara, 

: 

nos termos do disposto pelo art. 40, § 3 0, inciso XI, da Lei Orgânica do Município. 	 • 

{• 	
, 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

u/./tf O 	Sala 	Comissão de Constituição, Justiç 
AR 

rticipativa, em 

LTON SILV O 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 1319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.smoov.br  
p10466-1 
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Folha n°72 

1  O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom di i a todos. Na qualidade de Preside te da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Mio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 
2a audiência pública do ano de 2012 na presença dos Vereadores Juscelino Gadelha e Tião 
Farias, que preside esta sessão. Anuncio tamb m a presença do Vereador Salomão. Seja 
muito bem-vindo. 
Informo que esta reunião está sendo transmitid pela internet através do portal da Câmara 
Municipal de São Paulo no endereço: www.camar:.sp.gov.br, link Auditórios On-Line. 
Esta audiência está sendo realizada para discutir s projetos de lei conforme a pauta publicada 
no Diário Oficial da cidade de São Paulo. 
Passo a presidência desta reunião ao nobre ereador Juscelino Gadelha, em razão de 
compromissos assumidos anteriormente. 
Tem a palavra o Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA— É motivo de org lho substituí-lo, Sr. Presidente. 
- Assume a presidência o Sr. Juscelino Gadelha. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — umprimento o nosso amigo e companheiro 
Salomão, defensor dos taxistas na cidade de São Paulo. Outro dia peguei dois táxis e 

O 

	

	conversando com os motoristas percebi que eles enxergamo Salomão como um defensor da 
categoria. 
O SR. SALOMÃO — Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — saremos início à audiência pública do PL 
86/2011 do Vereador Souza Santos que institui adaptação de banheiros públicos e de fácil 
acesso para pessoas com deficiência, em centr s esportivos e parques do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
Há alguém inscrito para falar a respeito desse projeto? Não havendo, dou por realizada a 
audiência do PL 86/2011. 	 I 

do Processo n° 01-46612011 
mamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

Passemos ao próximo item: PL 109/2011 do Ver ador Alfredo Cavalcante que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de estacionamento para carros e otocicleta nas escolas públicas municipais, 
e dá outras providências. 
Há alguém inscrito para defender o projeto? ao havendo, então, considero realizada a 
audiência pública do PL 109/2011. 
Passemos ao próximo item: PL 136/2011 do 
14887/09 (inclui um representante da Policia Civil 
Há alguém inscrito para defesa desse projeto? 

O 	
pública do PL 136/2011. 
Passemos ao próximo item: PL 170/2011 do V reador Quito Formiga que dispõe sobre a 
substituição do uso de embalagem plástica utilizada pelos órgãos da Administração 
Pública Municipal direta e indireta e dá outras providências. 
Há alguém inscrito para a defesa? 
Sr. Paulo da Colina, do Instituto Nacional do Plást co. 
O SR. PAULO DA COLINA — O nosso instituto é ma entidade tecnológica setorial da indústria 
do plástico. Não concordamos com o PL que tá sendo apresentado, por dois motivos: o 
referido PL propõe a substituição do plástico con ncional pelo biodegradável. 
Acontece que o plástico biodegradável, na condições brasileiras da atualidade, é 
extremamente prejudicial para o meio ambiente e Ora as contas públicas. Vou explicar. 
Hoje, nosso país não produz a resina que erve para fabricação do filme plástico do 
biodegradável. O mundo inteiro começa a fazer iso nos últimos 10 anos, com uma produção 
insignificante. 
Hoje, temos alguns ensaios na cidade de Belo Horizonte, em Jundiaí, onde podemos notar 
fortemente a falta que faz a matéria prima que é i portada 100% da Alemanha. 
Outro aspecto do malefício que esse produto pod trazer para a nossa cidade é o fato de, uma 
vez sendo biodegradável, deveria ser acompan ado de certas políticas municipais, como a 
coleta seletiva, que obrigasse todo produto biidegradável estar no mesmo envelope, no 
mesmo saco e ser carregado por uma usina de c npostagem. 
Acontece que não existem usinas de compostagem em nosso país e em nossa cidade, pelo 

ereador Celso Jatene que altera a lei n° 
omo observador no Cades) 
o havendo, considero realizada a audiência 
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menos no nível de 10-12 mil toneladas de lixos or nicos que produzimos diariamente. 
Esse material se aprovado será carregado para un aterro sanitário e, neste momento, sofrerá 
uma biodegradação provavelmente anaeróbica, no fundo da compactação de terra e vai 
produzir metano, que é o gás mais agressivo para o meio ambiente, no sentido de atacar o 
efeito estufa. 
Como já disse, a produção mundial é ineficient e nós temos uma produção que chega ao 
Brasil em torno de 2-3 mil toneladas, por ano, ue não daria para cobrir efetivamente um 
décimo do consumo de qualquer cidade do nosso país. 
Outro impacto importante, para tanto estou traz indo para a Comissão um estudo científico 
produzido pelo Ministério do Meio do Ambienteda Inglaterra, onde mostra que o plástico 
convencional é muito menos innpactante para o mio ambiente do que o plástico biodegradável, 
naquelas condições que passei aos senhores. 
Peço ao Sr. Presidente que registre a entre a deste documento que é uma tradução 
juramentada do estudo britânico a respeito. 
Mas, além dos problemas ambientas que ocorrer o se essa lei for aprovada, acontecerá o que 
é pior, ou seja, o aumento do custo dessas embâlagens para o poder público. A experiência 

O que temos em diversas cidades brasileiras, um â sacola plástica — apenas para dar como 
exemplo de referência — custa de R$0,02 a R$0, 3, uma sacola plástica biodegradável custa 
de R$0,19 a R$0,25, há acréscimo de 850% no cito das embalagens. 
Por essa razão, somos contrários à substituiço da resina tradicional pela biodegradável, 
enquanto o país não tiver condições de coleta sei iva e compostagem. 
O pior que temos ainda a dizer é que o noss país não tem um laboratório que consiga 
certificar essas embalagens, de acordo com as d if normas técnicas que ele menciona no seu 
corpo, a Norma Técnica 15449-1 e 2, da ABNT.  
Como que vamos fazer para ter certeza que o Estado está comprando o material que se 
propõe na lei. 
Então, por todos esses motivos somos contra que esse projeto de lei prospere, 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — O r. Paulo, do Instituto do Plástico, entrega o 
documento que vou anexar ao projeto. 
Eu acho que esse é um debate muito interess te sobre a questão da sacola plástica, do 
biodegradável. Eu sou favorável ao biodegrad vel, que é muito importante para o meio 
ambiente por se dissolver mais rápido do que o lástico normal, ou seja, se o plástico normal 
demora 100 anos para se degradar, o biodegradá el leva pouco mais de um ano, então esse é 
o fator positivo. 
Outra questão é que o material é importado, m 
então, um material importante para o meio am 
seguinte: o que nós queremos para o meio a 
melhorar a qualidade de vida, o meio ambiente, 
São Paulo, com a industrialização na déca 
industrialização. Existe um passivo muito grande, 
Com o maior respeito ao Instituto, é um debate 
setor, com a sociedade. Defendi a questão d 
favoravelmente ao projeto. E acho que temos 
indústria importante não só para São Paulo, mas 
O biodegradável é uma mudança benéfica, e o m 
Não sou contra o setor nem ao trabalho dos sen 
Casa a respeito de outras embalagens, como 
biodegradável. Temos de mudar o conceito sob 
meio ambiente. 
Por isso, sou favorável a esse projeto quando 
estou aberto a uma discussão mais ampla sobre 
O SR. PAULO DA COLINA — Ofereço a parto 
principalmente a esta Comissão. 
Em resposta a algumas posições do senhor, não 

O s já trazemos tanta coisa de fora, o carro, 
lente não fará diferença. A discussão é o 
biente? Temos de procurar soluções para 
questão do passivo ambiental na cidade de 

a de 40 para a década de 50 com a 
reas muito grandes, contaminadas. 

importante, estou aberto à discussão com o 
• renovação das sacolinhas plásticas, votei 
e mudar os nossos conceitos. Temos uma 
ara o País, entretanto temos de nos renovar. 
!ct ambiente agradece. 
ores. Inclusive abriremos uma questão nesta 
i de xampu, por exemplo, que têm de ser 
e os plásticos, de forma mais compatível ao 

ntrar em pauta aqui na Câmara Municipal e 
s plásticos. 

tecnológica do nosso Instituto à Câmara, 

ou contra o biodegradável. O biodegradável 
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ser utilizado torna-se um produto amigo do 
rgânico, em húmus, e se integrará no meio 

descarte de lixo são lixões, nem aterros 
o sem prejudicar o meio ambiente, seja na 
s mais agressivo do que CO2 . 
antagenn do biodegradável nos detergentes, 
ntaram-se com a biodegradabilidade dos 
m correr nos efluentes de esgoto, acabando 

com todo o oxigênio do rio Tietê, do rio Pinheiros. ,E hoje vemos em Pirapora do Bom Jesus os 
resultados. Aquela espuma não é de graça, veio á algum lugar. 
Deixo à disposição dos senhores todo o nos o corpo técnico para uma discussão bem 
profunda. Acreditamos que, hoje, no estágio atual do nosso país, esse projeto será prejudicial à 
nossa Prefeitura, pois ela gastará muito dinhepm, e não resultará em benefício ao meio 
ambiente. Pelo contrário, as sacolinhas biodegradáveis vão impactar o meio porque, quando 
um indivíduo pegar uma sacola biodegradável vai' jogar na calçada, então vai produzir CO 2 . E 
se ela for enterrada no aterro sanitário, produzirá tfnetano, que é muito pior. 
Portanto, Sr. Presidente, fica a minha proposta d maiores discussões. O nosso instituto está 
aberto e colocamos à disposição desta Comissão todo o nosso corpo técnico para tratar desse 
assunto. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — 
esteve aqui há uns 15 ou 20 dias o setor de plás 
porque foi aprovada nesta Casa uma lei que dá 
torná-las retornável. 
Então, haverá uma discussão aqui muito grande 
importante a sua presença para um debate mais 
O SR. PAULO DA COLINA — Sr. President 
Ministério do Meio Ambiente, dentro da política n 
anos, toda a logística reversa estará acertada 
plástico convencional, de papel, não escapam 
cumprida, sem dúvida. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Est 
do Vereador Quito Formiga. 
Está aberta a audiência pública do PL 210/11, d 
do item 11.2.1 da Seção 11.2 - Aberturas (porta 
da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992 — 
providências (estabelece largura mínima de 0,80 
circulação de pessoas portadoras de deficiência 
Não havendo inscritos para discutir o projeto, est 
Está aberta a audiência do PL 221/11, do Verea 
2.2.5 à Seção 9.2 do Capitulo 09 do Anexo I d 
outras providências (estabelece previsão de 
condicionamento acústico, de acordo com a disp 
salões de jogos e lazer, academias de ginástica, 
Não havendo inscritos para discutir, está ence 
Vereador Attila Russomanno. 
Está aberta a audiência do PL 246/11, do Vere 
relatório de impacto ambiental (EIA/RIMA) nos p 
outras providências". 
Tem a palavra, para a defesa do projeto, a Sra 
Paulo. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Bom dia a todos. E 

utilizado em países onde se está preparado par 
meio ambiente, transformando-se em composto 
ambiente. 
No nosso país, onde a generalidade do noss 1 

sanitários, o biodegradável não pode ser aplica 
produção de CO2  ou de gás metano, que é 22 vez 
Eu vivi um momento em que se alardeou muito a 
há 40 ou 50 anos. As donas de casa enc 
detergentes. Com  isso, usaram à vontade, deixar 

brigado, Sr. Paulo. Só para informá-lo que 
ico, todos os produtores do setor de plástico, 
razo a quem vende essas embalagens para 

m relação ao plástico como um todo, e acho 

estamos trabalhando diretamente com o 
pional de resíduos sólidos. Daqui dois ou três 
I as embalagens estarão inclusas, sejam de 
s, porque a Lei Federal está aí já, e será 

encerrada a audiência pública do PL 170/11, 

Vereador Attila Russomanno, do PP: Altera 
e janelas) do Capítulo 11 — Compartimentos 
ódigo de Obras e Edificações, e dá outras 

para todas as portas a fim de assegurar a 
u mobilidade reduzida). 
'encerrada a audiência do PL 210/11. 
or Attila Russomanno. "Acresce a Subseção 
Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá 

componentes básicos para isolamento e 
sição do NBR e ABNT, em salões de festas e 
mplos religiosos, buffets, entre outros)". 

rada a audiência pública do PL 221/11, do 

dor Aurélio Nomura. "Dispõe sobre estudo e 
jetos de edificações acima de 2000 m 2, e dá 

Lucila Lacreta, do Movimento Defenda São 

•se projeto de lei do Vereador Aurélio Nomura 
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metragem quadrada daqueles projetos que 
r um acréscimo no projeto de lei, que ele 

é meritório, porque realmente reduz bastante a 
precisam ter EIA/RIMA. E eu gostaria de sugeri 
considere também a cunnulatividade dos usos. 
Por exemplo, os restaurantes da Vila Madalen 
atraem muita gente e movimentação. Possuem á 
do lado do outro, eles têm um impacto imenso 
minha sugestão, é que o nobre Vereador Aur 
considere também à necessidade de fazer El 
atingirem essa área de 2000m 2  em um raio de 50 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — P 
deixasse por escrito, porque ai link no projeto, e a 
o relator pode ou não acatar sugestão. A audi 

são edificações geradoras de tráfego que 
ea de 200, 300, 500 m 2  e, se colocados um 
a região e isso teria de ser contemplado. A 
lio Nomura no seu projeto de lei 246/11, 
-RIMA, quando os usos cumulativamente 
metros. 
ço ao Movimento Defenda São Paulo, que 
'quando fosse relatado,em audiência pública, 
ncia pública vai para comissão, ai tem um 

relator, o relator não está aqui, de repente não vai saber. 
A SRA. 	 - Enviaremos a proposta por escrito. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Re lizada a audiência publica do PL 246/11, de 
autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura. 

O 	Passemos a audiência pública ao PL 291/11, de utoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Tem 
alguém para defesa do projeto? (Pausa) Não ha 'endo. Esta realizada a audiência publica do 
PL 291/11, de autoria do nobre Vereador Eliseu àbriel. 
Passemos a audiência pública ao PL 297/11, de autoria do nobre Vereador Anibal de Freitas 
Filho. Tem alguém para defesa do projeto? (Pau a) Não havendo. Esta realizada a audiência 
publica do PL 297/11, de autoria do nobre Veread r Anibal de Freitas. 
Passemos a audiência pública ao PL 305/11, d autoria do nobre Vereador Salomão. Tem 
alguém para defesa do projeto? (Pausa) 
Tem a palavra o nobre Vereador Salomão. 
O SR. SALOMÃO — Sr. Presidente, há um ano sse projeto tramita aqui na Casa, vou ler a 
justificativa que consta no projeto. Fiz pequena alterações, mas nada altera o conteúdo do 
texto: A Cidade de São Paulo conta cerca de 300 mil pontos de taxis espalhados no Centro da 
Cidade e periferia. Nestes pontos há sempre pgas a serem preenchidas de taxistas que 
falecem e outros desiste do local de trabalho e o tros deixam o ponto por divergência entre os 
próprios companheiros permissionários e por ai 	Circulam pela cidade mais de 4000 mil 
taxis como alvará ponto livre. Esses taxistas g ralmente param nos pontos quando não se 
encontram taxis, na maioria das vezes os perm ssionários se unem, faz um baixo assinado, 
encaminha ao diretor do departamento de trans rte público, DTP, para o preenchimento da 
vaga e esse pedido lhe é negado, ou seja, ind ferido. Destinado essas vagas apenas aos 
sorteios que são realizados no máximo uma vez Or ano, quanto máximo, duas vezes deixando 
esses taxistas de ponto livre rodando pelas ruas gastando combustível sendo multado 
complicando ainda mais a situação do nosso trâ sito do dia a dia. Quando para em um ponto, 
por consentimento dos permissionários, correm risco de serem abordados pela fiscalização 
do departamento de transporte público DTP ue retém seus documentos, por angariar 
passageiros de uma forma totalmente absurda ue acontece com esses permissionários. A 
eles é imposta penalidade que vai da retenção o alvará, ou quando taxi, e de acordo com a 
situação interditam o taxímetro para impedir que este profissional continue trabalhando. É um 
absurdo. Isso é uma verdadeira ditadura. Não p emos mais conviver com esses abusos, ao 
poder de uma lei arcaica. A Prefeitura do Município de São Paulo arrecada dos serviços de taxi 
anualmente cerca de 10 milhões de taxas com reinovação de alvará, ponto de taxi, inclusão em 
pontos e outros documentos. Muito pouco tem s do para compensar essa arrecadação para a 
Prefeitura do Município de São Paulo sem le ár em conta o atendimento precário que é 
oferecido e a falta de respeito do Poder Público até o descumprimento da lei. Na maioria das 
vezes chegam a ficar até oito horas esperando n DTP, seja pleiteando uma vaga de ponto de 
táxi ou qualquer outro serviço. 
Com a aprovação desta lei, Sr. Presidente, vamos abrir condições para que esses 
trabalhadores preencham as vagas existentes Lm pontos por meio de abaixo-assinados ou 
sorteios. Damos a condição também ao Poder Iúblico, vamos contribuir com o aumento da 
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novos taxistas em pontos, é cobradalum4 
ir os carros circulando pelas ruas à procun 
lém do aumento de carros circulando. 
, é antiga. Já tentei junto ao Diretor ch 
i possível, ele negou. Assim oficializando 

os de táxis, vamos dar condições para qul 
com segurança, atendendo os passageiro= 

principalmente, aqueles que têm procurado os táx s que ficam em pontos. 
Por serem todos cadastrados no Departamento de Transporte Público, geram mais confianç 
ao Poder Público e ao usuário desse meio de tr Insporte. Assim, Sr. Presidente, peço o apoi 
dos Srs. Vereadores para valorizarem e garantirem mais o trabalho destes formadores d 
opinião, que prestam um grande serviço à Cidad são o cartão postal, o cartão de entrada d 
quem chega. 
O quanto aos pontos de táxis vazios, a partir da galização da lei, vamos dar condições par 
esses profissionais trabalharem. Agradeço o S. Presidente e a todos os presentes qu 
acompanham esta audiência pública. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Apenas pra compreender, ex-Vereador Salomão, hoj 
os pontos têm donos, o taxista tem direito aquele determinado ponto. Nessa lei você liber 
esses pontos? 
O SR. SALOMÃO — Todos. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Ponto vazic4 qualquer táxi pode encostar. É como no Ri 
de Janeiro. 
O SR. SALOMÃO — O ponto estando vazio na significa que esse ponto tenha vaga. A lz 
libera no sentido de que o perrnissionário sabe q e o ponto tem uma vaga, duas ou três. Ele 
têm dificuldade para preencher essas vagas porq 'e são através de sorteio, que é feito uma Na.  
por ano. Então a partir do momento que houver egalização, se houver vaga, eles fazem ur 
abaixo-assinado entre eles permitindo que aq ele permissionário puxe fila, se organir 
legalizamos o seu cadastro e alvará no ponto e elé passa a atender esse ponto. 
Com isso, passamos a atender também o usuárià do meio de transporte que às vezes fica n 
ponto 20, 30 minutos ou mais, porque não tem txi. Em todos os pontos faltam táxis, porqu 
vivemos numa Cidade em que o trânsito é co pletamente complicado, o motorista que s ,  
daqui e vai até a Av. Paulista, poderia ir e voltar ep  10 minutos, mas às vezes gasta uma hora 
Então o meu projeto é para oficializar, para que ràs pontos em que houver vagas, estas sejar 
preenchidas através de sorteio. Também, se o rT9torista quiser parar em um ponto que este. 
ocioso, ele também pode pegar o passageiro, qu ndo chegar um carro no ponto ele se desloc 
e vai embora. A partir do momento em que orgarzarmos isso vamos ter muito mais condiçõc 
de atender o usuário desse meio de transporte. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Quero dize que vou ser mais radical ainda, se vier ese 
projeto para eu relatar vou liberar todos os ponto . Não tem táxi pode encostar, porque muita 
vezes o táxi está passando, o ponto está vazio têm pessoas esperando no ponto. E o tá 
não pode entrar nesse ponto porque é privado, te dono. 
Então, no• meu ponto de vista, o funcionament dos táxis no Rio de Janeiro é um exemp 
muito positivo, os pontos não tem dono, qualquer táxi pode encostar nos pontos. 
O SR. SALOMÃO — Sr. Presidente, na realidade se o ponto está vazio o táxi pode parar, rTK 
a maioria dos pontos hoje trabalha com telefone é a chave daquele cadeado, geralmente, fir 
com os permissionários. Quando um passageiro se desloca do seu apartamento ou qualqu= 
outro local e vem até o ponto, esse motorista vai oder atender o passageiro. Agora, se cheg-
um carro ou dois, o motorista se desloca daque e ponto e vai para outro, mas isso acontec 
Sr. Presidente porque esse motorista não tem u ponto. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Dando sequência à audiência pública, vamos ao ;- 
309/2011, do nobre Vereador Juscelino Gadelha, define área com direito de preempção, imóv 
localizado na Rua Sabbado D'Angelo, n° 657, 'ta Uera, e dá outras providências. 

arrecadação para a Prefeitura. Cada inclusão, d 
taxa que gira em torno de R$ 85,00. Vamos redu 
do passageiro que nem sempre é fácil encontrar, 
Essa reivindicação da categoria, Sr. President 
Departamento por meio de portaria, o que não f 
preenchimento dessas vagas existentes em pon 
muitos pais de família vivam melhor e trabalhem 
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nho fazer a defesa do PL 30912011, que 
a-se da questão da preempção de uma 
de ltaquera, e quero dizer que cheguei em 
muitos espaços, brincávamos na rua, nos 

e, com o crescimento da Cidade fomos 

tro de Itaquera, um casarão, que foi cedido 
numa cessão que vamos encaminhar à 
sabermos como se deu a cessão desse 

todos os direitos sociais, a reforma agrária 
essário investigar como se deu a cessão 

tal, quase mil metros quadrados, e no seu 
a que foi de propriedade do empresário 

Tem a palavra o Professor Hélio. 
O SR. HÉLIO — Sr. Presidente, Srs.Vereadores, 
também tem uma ligação com o PL 329. Tra i  
propriedade na Rua Sabbado D'Angelo, no Distrit 
São Paulo no final de 1966, enquanto garoto havi 
parques, nos campos de várzea e, praticamen 
perdendo todos esses espaços. 
Hoje só temos um único e grande quarteirão no Ce 
para a TFP — Tradição, Família e Propriedade 
Comissão da Verdade da Câmara Municipal, pa r  
casarão. Sabemos a história da TFP, que combate 
e os avanços da Constituição de 88. Então é n 
desse casarão a TFP. 
Hoje esse quarteirão tem uma grande reserva flor 
interior o grande casarão. É uma belíssima ca 
Sabbado D'Angelo, que era dono da empresa de onarros Sudan. A cessão dessa propriedade 

O pode ser discutida e nós, moradores e munídipes de ltaquera, estamos fazendo uma 
mobilização, já coletamos quase duas mil assinatiiras e, na próxima audiência, entregaremos 
ao Sr. Presidente, objetivando a preservação daqu 'le patrimônio histórico. 
Além de dar apoio total à aprovação desse projet , também apoiamos o PL 329, que prevê a 
criação de um parque. Temos muitos idosos, a p pulação está cada vez vivendo mais, e tem 
de se deslocar para fazer suas caminhadas até o Parque do Carmo, a quatro quilômetros de 1 distância. Com  a criação desse parque essa popul ção terá esse espaço de lazer e cultura. 
Também, estamos num momento de crescimento do distrito devido à Copa do Mundo, o que 1 aumentou a especulação imobiliária, os prédios el yaram seus valores em mais de 100%. 
Pelas informações a TFP pretende vender esse 4àsarão para a construção de prédios. Esse 
casarão praticamente está abandonado. Fazem a manutenção de uma capela com uma santa 
na frente. Nada contra a capela, mas o casarão es á praticamente abandonado. 
É necessário esse movimento da população para a preservação da história de ltaquera e 
preservação do meio dessa reserva florestal. 
Pedimos o apoio dos Vereadores. Entregaremos 'o abaixo-assinado na próxima audiência e 
faremos uma movimentação trazendo moradores e ltaquera para que tenhamos garantida a 
aprovação dos dois projetos de lei, o 309 e o 329, o Vereador Juscelino Gadelha. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Ob gado, Professor Hélio. Tem a palavra o Sr. 
Michel Oliveira. 
O SR. MICHEL OLIVEIRA — Bom dia Presidente, Vereadores.  Bom dia pessoal. 
Venho aqui como morador de ltaquera e repr sento a União Municipal dos Estudantes 
Secundaristas — UMES. 
Fizemos um trabalho em ltaquera recolhendo as inaturas para que o casarão seja tombado 
como patrimônio histórico e seja criada uma área ce lazer e cultura para as pessoas do bairro. 
Itaquera está crescendo, evoluindo e transformando-se numa grande metrópole. Está tendo 
uma valorização e isso é muito bom para a regi o e os moradores. Mas, não podemos nos 
esquecer de que precisamos também de cultura. 
Moro em ltaquera e não temos áreas para os j vens e crianças. As crianças estudam de 
manhã e à tarde não têm o que fazer. Ficam na ua perdidas. É assim que começa tudo, os 
senhores sabem. 
Com programas socioeducativos as pessoas d região também terão programas à tarde. 
Muitas crianças não têm acesso a cursos extensiv s como inglês, teatro, cinema, música. 
Quero trazer o apoio da juventude, da União Muni ipal dos Estudantes Secundaristas para que 
o projeto seja votado. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — S queria acrescentar algo a respeito desse 
projeto, pois trata-se de um casarão que possui n ais de 100 anos. É um casarão muito lindo, 
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maravilhoso, em uma área verde muito grande, in 
Há condições de preservar o casarão na nossa 
sua memória através desse casarão e também 
grande área verde. É uma das poucas áreas ver 
é a nossa defesa em relação à questão desse ca 
Para se ter uma ideia, esse casarão faz parte da 
área que pertence ao primeiro loteamento feito e 
que o bairro foi criado. 
Os membros do TFP da família real brasileira 
também a questão da venda desse imóvel. Itaqu 
muito grande. Há a especulação de pôr o casar 
evento da Copa do Mundo. Não somos contra, m 

lusive com árvores centenárias. 
moda. É uma forma de Itaquera preservar a 
criação do parque para a preservação da 

es que restaram na região de ltaquera. Essa 
arão e da criação do parque. 

emória viva de ltaquera e está localizado na 
Itaquera. O casarão possui a mesma idade 

ostumavam se hospedar nesse casarão. Há 
ra vive um boom da especulação imobiliária 
o abaixo e erguer um hotel em benefício do 
s que se faça em outro lugar. 

Obrigado às duas pessoas que defenderam o pro eto. 
Dando continuidade, PL 309/11, do Vereador Juscelino Gadelha, concluída a audiência 
pública. PL 311/2011, do Vereador Adolfo Quint 
1 referidos no § 2° do art. 145 e Anexos à Lei 13. 
normas complementares ao Plano Diretor Es 
Subprefeituras; dispõe sobre o parcelamento; dis 
Município de São Paulo e dá outras providências'i 
Inscrita, a Sra. Lucila Lacreta. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Bom dia à Mesa. 
lista das vias consideradas coletoras na 
especificamente o parágrafo § 2° do artigo 14 
alteração, o Vereador estaria cumprindo decisã 
Diretor, em 2007, o Ministério Público entrou co 
a revisão da Lei do Plano Diretor da Lei do 
juntas. O judiciário disse que sim, que havia de s 
feita a revisão do Plano Diretor primeiro — a 
estivesse terminada, começar-se-ia a revisão d 
obrigatório, por decisão judicial, que qualquer alteração da Lei 13.885 — cujo quadro de vias 

faça somente depois que estiver concluída a 
ncias jurídicas que isso levaria. 

j ao Presidente da Mesa que solicite, talvez, 
è essa decisão aos Vereadores, porque essa 
mpo, e pode ser que os Vereadores tenham 
lei aprovados nesta Casa - um dos quais que 

a licença provisória de funcionamento — que 
e que estão sendo objeto de análise pelo 

ação civil pública ou de ADIn — Ação Direta 

, PSDB. "Altera o Quadro n° 10 e o Mapa n° 
85, de 25 de agosto de 2004, que estabelece 
ratégico; institui os Planos Regionais das 
iplina e ordena o uso e ocupação do solo no 

O Vereador Adolfo Quintas propõe alterar a 
ei do Zoneamento, a Lei 13.885, mais 
. Em que pese ser justa essa proposta de 

o judicial. Quanto houve a revisão do Plano 
uma ação civil pública pedindo para separar 

oneamento, que haviam sido encaminhadas 
separar as duas revisões e que teria que ser 

Lei 13.430/2002 -, e, quando essa revisão 
Lei do Zoneamento, a Lei 13.885/2004. É 

coletoras o PL 311/2011 propõe-se alterar — se 
revisão do Plano Diretor e com todas as consequ 
Dessa forma, alerto esta Casa e peço, inclusiv 
para que a assessoria jurídica da Câmara infor 
medida foi tomada em 2007, portanto bastante t 
se esquecido. Inclusive, existem dois projetos de 
dá incentivos a hospitais e outro que dispõe sob 
também contrariam essa determinação judicial 
Ministério Público com vistas a ajuizamento ou 
de Inconstitucionalidade. 
Há nesse projeto de lei, em nosso ponto de vista, há, uma ilegalidade latente e um 
descumprinnento, por parte do Vereador Adolfo Quintas, de determinação judicial. Peço, então, 
que o autor seja informado dessa ponderação, qt.e enviaremos por escrito. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Então, Sra. Lucila, mande-nos por escrito, que 
anexaremos a ponderação ao projeto. 
A SRA LUCILA LACRETA — Sr. Presidente, e , até gostaria de citar o número do processo 
para que fique registrado. Trata-se do Processo 83.53.07.116907-0. Não sei em qual Vara da 
Fazenda Pública ele correu, mas a determinação j udicial está em vigor. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — inneiramente, Lucila, tenho uma divergência 
com o Movimento Defenda São Paulo porque u defendo a revisão, e a defendia naquela 
época, pois era uma forma de colocarmos limite à especulação imobiliária e introduzir pontos 
como incentivos às escolas e hospitais. São Paulo está hoje com vários tipos de problema que 
poderíamos ter resolvido com a revisão. Você, do Movimento, entraram na justiça e não 
queriam discussão. Julgo que São Paulo tem de ter não mais a revisão, mas um novo Plano 
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Diretor. Se eu ganhar a próxima eleição e esti 
legislatura se faça um novo Plano Diretor. E voc 
ajudado na promoção da discussão e também n 
processo empacar na justiça ao ingressar com u 
ocorresse. Eu, particularmente, sou contrário à e 
ser freada de alguma forma. O próprio casa 
defendido, pois a construção tem mais de ce 
imobiliária, estão querendo construir um prédio n 
bairros como a Lapa, vários imóveis ainda não t 
destruídos. A especulação imobiliária a cada m 
bairros como Mooca, Vila Romana, etc. E vocês, 
fazer uma discussão justamente para impedir, de 
imobiliária. Tenho essa divergência com vocês há 
A SRA. LUCILA LACRETA — Sr. Presidente, gos 
foi impetrada pelo Ministério Público a partir de u 
as quais o Defenda São Paulo; e que o pedido f 
Executivo decidiu fazer conjuntamente: o Plano 
Zoneamento. Essa foi a grande confusão. Eles 
misturadas. Tanto que a decisão é: "faça-se a re 
estiver terminada, faça-se a revisão dos 31 Plan 
mandou para esta Casa o PL só da revisão do 
públicas, a comunidade participou, e, por uma sé 
adiante. 
Então, como sociedade civil organizada, naq 
judiciário, a defesa do que entendíamos ser o cor 
partindo de nossa experiência e dos problemas 
achamos que o Plano Diretor como um todo te 
para o bem geral. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — 
estratégia foi um erro por parte de vocês, pois 
feroz. Também não sou contra a que as pessoa 
isso tem que ter um limite. Estão barbarizando o 
poderíamos preservar estão sendo descaracteri 
uma antiga fábrica que produzia dinheiro em 193 
descaracterizado e prédios estão sendo construi 
Moinho, e já há um prédio novo ao lado com 4 
local. 
Se considerarmos a discussão jurídica e não a 
ganhou foi a especulação imobiliária. Vocês me 
posicionamento de vocês. Lucila, eu só queria de 
sua pessoa, mas acho que o posicionamento de 
mais e mais. A Cidade perdeu com isso. Pas 
entendimento da revisão, mas não conseguimos 
ano que vem. Coisa que vocês não queriam pod 
perderam. 
Queria dizer à Lucila duas coisas. Primeiro, que 
Urbana desta Casa, quando ainda esta Co 

er nesta Casa, defenderei que na prr xima 
s, do movimento organizado, em vez de ter 
própria revisão do Plano Diretor, fizeram o 
monte de ações para que a discussão não 

peculação imobiliária, penso que ela tem que 
o de ltaquera - cuja permanência temos 
anos — está sendo alvo da especulação 
local. Hoje há na cidade de São Paulo, em 

mbados, portanto ainda sem defesa e sendo 
mento se volta para uma região. São alvo 

que defendem São Paulo, não nos deixaram 
'forma legítima, o avanço dessa especulação 
tempos. 
aria de esclarecer que essa ação civil pública 
' a representação de várias entidades, dentre 
í para separar a revisão das duas leis, que o 
Diretor, os 31 Planos Regionais e a Lei do 
isturaram duas leis que não tinham que ser 
isão do Plano Diretor primeiro e, quando ela 

Regionais e do Zoneamento". O Executivo 
lano Diretor. Foram feitas várias audiências 
ie de circunstâncias, esse PL, o 671, não foi 

ele momento, nós buscamos, através do 
to, a revisão apenas do Plano Diretor. Hoje, 

ue a Cidade apresenta, que já constatamos, 
de ser revisto certamente para melhorá-lo 

uero fazer um acréscimo. Penso que essa 
especulação avançou e está cada vez mais 
construam, vendam, ganhem dinheiro; mas 
espaços, tanto que regiões cuja integridade 

ados. Cito o exemplo da Vila Romana, onde 
está no chão; o bairro está sendo totalmente 
os. Na Mooca, brigamos pela construção do 
andares, desrespeitando a característica do 

iscussão da revisão do Plano Diretor, quem 
esculpem, mas penso que vocês erraram no 
xar isso registrado, porque nada tenho contra 
ocês fez com que a especulação avançasse 
'amos quase dez anos para chegarmos ao 
fetivá-la. De qualquer forma, ela será feita no 
rá acontecer no ano que vem. No final, todos 

fizemos um acordo na Comissão de Política 
issão era presidida pelo Vereador Carlos 

Apolinario, para que todos os projetos que dis essem respeito ao Plano Diretor ficassem 
paralisados. Esse foi um acordo que nós fizemos e agora o novo Presidente, Tião Farias, está 
conversando com o Presidente para ver se ei sa posição será mantida. Sou favorável a 
suspender a discussão dos PLs. Defendo isso. 
Apesar de o Plano Diretor já ter chegado, a deceão de discuti-lo ou não por ser este um ano 
eleitoral é Srs. Vereadores, da Comissão de Pol tica Urbana e da Presidência. O fato é que o 
Plano já está aqui e nós temos a liberdade de abrir a discussão para revisão, mas, como é um 
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ano eleitoral, podemos discutir depois. 
Isso tudo nós já deixamos bem claro aqui na Câ ra Municipal. 
Tem a palavra a Sra. Daniele. 
A SRA. DANIELE — Bom dia, Sr. Presidente, d mais Vereadores e público presente. Como 
assessora do Vereador Adolfo Quintas, esclareç que esse projeto do Vereador Adolfo tem o 
intuito de começar uma discussão na Casa, uma vez que temos o Plano Diretor de 2004 e 

 

depois disso muitas coisas aconteceram, com 
exemplo, numa certa área há um posto de saúd 
Diretor de 2004 nada mais lá pode ser alterado. 
não pode haver. 
Hoje o Tatuapé é considerado uma região de 
numa ligação. Então, está na hora de mudar is 
era um lugar de indústrias e o impacto, na minha 
indústrias, há prédios. 
As indústrias estão indo embora e o comércio 
não for revisado, muitas coisas vão acontecer. 
emprego. Então, não é só questão de revisar o 
minha opinião, portanto, é que esse projeto visa 
as áreas que precisam sim ser modificadas no T 
Está tudo muito absurdo. Por exemplo, a abertu 
não for modificado esse Plano, o que acontec 
outras regiões também precisam ser mudadas, 
de 15 metros, não comportam mais. Esse proj 
tanto, necessita da aprovação dos Srs. Vereador 
Muito obrigada. 

 

o aumento da população da Cidade. Por 
e uma loja da Hyundai. Por conta do Plano 

Quer dizer, qualquer outro tipo de comércio 

  

  

  

 

rande fluxo, porque todas as vias resultam 
p:  A própria Mooca, como disse o Vereador, 
visão, é muito pior, porque hoje lá, em vez de 

ão pode permanecer. Se esse Plano Diretor 
uando uma área é regulamentada, gera-se 
lano, mas revisar seguindo-se as normas. A 
provocar uma discussão aqui na Casa sobre 
uapé em prol da geração de emprego. 
da Copa do Mundo vai ser em Itaquera. Se 

rã com os comerciantes da região? Várias 
as vias Tatuapé, que são largas, com mais 

to, então, precisa ser modificado, mas, para 
s. 

 

 

 

 

   

    

O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha - psp) — Informo que nessa audiência pública do 
Plano Diretor também serão discutidos outros projetos cuja tramitação também está suspensa. 
Como não há mais ninguém para discutir o projet , dou por realizada a audiência pública do PL 
311/11. 
PL 329111, de autoria do Vereador Juscelino adelha: 'Dispõe sobre a criação do Parque 
Municipal Sabbado D'Angelo, e dá outras providê cias." 
Tem a palavra o Sr. Salomão. 
O SR. SALOMÃO — Sr. Presidente, parabeni 
protege o casarão de Itaquera, que tem uma 
restauração nele, mantendo sua originalidade. 
bairros da nossa cidade têm uma história que 
demolição desse imóvel, pouco a pouco a histó 
disso é Avenida Paulista da época dos Matarazz 
Sr. Presidente, quero dizer que V.Exa. também 
projeto. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha - PSB) — Dou por realizada a audiência 329/11. 
PL 344/11, de autoria do Vereador Attila Russo anno: "Institui no âmbito do Município de São 
Paulo, a obrigatoriedade da instalação de lavat rios nas praças de alimentação de shopping 
centers, e dá outras providências." 
Como não há ninguém inscrito para discutir o pr feto, dou por realizada a audiência pública do 
PL 344/11. 
PL 346/11, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha: "Acrescenta item a seção 9.2 do H  
capitulo 9, que dispõe sobre componentes, mat ria is, elementos construtivos e equipamentos 
no Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo, e dá outras providencias 
(estabelece exigência de tratamento acústico i'n paredes e pisos que sejam divisórias de 
unidades autônomas de edificações de uso residl i ncial ou de serviço de hospedagem." 
Como não há ninguém inscrito para discutir o prOjeto, dou por realizada a audiência pública do 
PL 346/11. 

p V.Exa. pela iniciativa desse projeto, que 
arquitetura fantástica. Precisa ser feita uma 
ão só Itaquera, mas acredito que todos os 

precisa ser preservada. Se for autorizada a 
ia de São Paulo desaparecerá. Um exemplo 
e a de hoje, só com prédios. 

ode contar com o meu apoio em favor de seu 
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PL 396/11, de autoria do Vereador Aurélio Miguel "Altera o caput do art. 1° e insere inc. IV no § 
2° do art. 23 da Lei 10.579, de 11 de julho d 1988, e dá outras providências (adequa a 
legislação municipal de verticalização de cemitér os aos novos parâmetros estabelecidos pelo 
Plano Diretor Estratégico)." 
Como não há ninguém inscrito para discutir o proj to, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 396/11. 
PL 404/11, de autoria do Vereador halo Cardos • "Acrescenta dispositivo à Lei 13.153, de 22 
de junho de 2001, e dá outras providências (dispz »nsa Auto de Licença de Funcionamento para 
atividade não residencial nas áreas de proteção a s mananciais)." 
Tem a palavra a Sra. Lucila Lacreta. 
A SRA. LUCILA LACRETA — O PL 404/11 propõe que seja dispensada licença de 
funcionamento para imóveis não residenciais na área de proteção de mananciais, que é uma 
área complicadíssima que enseja um tratamentc diferenciado por parte da fiscalização e da 
legislação para determinado uso. 
É mais ou menos parecido com o PL 311. Para cue o imóvel tenha licença de funcionamento, 
tem de cumprir uma série de requisitos legais, cmo a área da edificação, a permeabilidade, 
além do fato de o uso ter de ser admitido. A liber ção da Licença de Funcionamento seria uma 
anistia branca, uma anistia disfarçada. 
Esse projeto dispõe que tudo aquilo que é pré-re uisito para que um imóvel se instale em área 
de mananciais seja liberado, uma vez que a Licença de Funcionamento é concedida sem que 
os requisitos urbanísticos de segurança sejam exigidos. Isso é um contrassenso tremendo, 
porque licença só pode ser concedida se os requ sitos forem preenchidos; ainda mais em área 
de manancial, que exige um cuidado especial para aquela região, já ela supre de água a 
cidade de São Paulo. Por isso, não é de qualq er jeito que podem se dar a instalação e o 1 
funcionamento das edificações. 	 i 1 
Então, no nosso ponto de vista, esse projeto de I i é totalmente inadequado, ele é uma anistia 
indireta e, o que é pior, a licença, que seria um a b vinculado, fica liberada. Então, liberou geral 
o uso irregular ou notificação irregular, porque se ela fosse regular, ela teria sua licença 
concedida normalmente. Algo está errado naquel edificação. 
Portanto, esse PL 404/11 não deve prosperar. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Marje por escrito e acrescentaremos no projeto. 
Só queria, novamente, ressaltar a importância da revisão. 
Vocês, do Movimento, não estão deixando acont er essa revisão. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Vereador, entramoè na Justiça para garantir direitos, que o Plano 
Diretor fosse revisado primeiro porque é uma norma maior. Quando o Plano Diretor fosse 
aprovado, revisar as regras dos 31 planos region is que têm de atender o que foi dito na regra 
maior. Foi isso que fizemos. Vamos revisar o Pla o Diretor, sim. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Out 'a coisa, nas audiências públicas que fizemos, 
há época, não vi o Defensa em M'Boi Mirim, em Frelheiros para defender essas colocações. 
Essa situação foi colocada. A população precis , de uma forma ou de outra, se organizar, 
melhorar a qualidade de vida. E vocês não 'stavam lá, nem em M'Boi Mirim, nem em 
Parelheiros, nem em Santo Amaro. Não vi. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Mas atendemos o interesses difusos da população. Tanto que 
as ações judiciais são de caráter geral. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Tido bem. Mas só nas zonas nobres eu vi o 
Defenda. Nas zonas periféricas não vi. 
A SRA. LUCILA LACRETA — A Cidade tem 1,5 milhão de quilômetros quadrados. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Ma I  vamos discutir a Cidade como um todo, não 
só entender uma parte. 
A minha diferença com vocês é que vocês não na deixaram discutir. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Deixamos, tanto que foi discutido. Tanto que, depois, quando o 
juiz disse que tinha de rever o Plano Diretor, os ] Vereadores Police Neto e Carlos Apolinario 
fizeram a revisão do PL 671. Se ele não resultou] a revisão final, é outro problema. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — No sei, realmente, o que vocês querem. Mas 
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tudo bem. 
A SRA. LUCILA LACRETA — Queremos um Plan Diretor consensual. Vamos discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — vamos discutir. Vocês estão com medo de 
discutir, vão para a Justiça. 
Tem a palavra a Sra. Sônia Mazzi. 
A SRA. SÔNIA REGINA MAZZI — Sou a Sônia M zzi, do gabinete do Vereador halo Cardoso. 
Acredito ser importante tecer algumas considera ões porque o PL, de forma alguma, é uma 

Se as pessoas se detiverem na leitura do projeto ,terão que a dispensa do Auto de Licença e 
Funcionamento se daria para as entidades assist pciais que atuam na área de mananciais. De 
forma alguma é uma anistia branca para qualquer uso não residencial, até porque a alteração é 
feita na lei que determina o funcionamento dessas entidades assistenciais. 
E é óbvio que não dá para desconhecer que a ár a de mananciais tem um milhão de pessoas 
morando. E essas pessoas foram morar lá não por culpa delas, mas porque foram expulsas do 
Centro de São Paulo, até pela especulação imob jliária e por aqueles que queriam morar bem. 
Aos pobres, coube morar mal e, além de tudo, cometer ilícito. Na hora em que eles foram para 
lá, há 40 anos, as áreas de mananciais não tinhárn o sistema legislativo de proteção que têm 
agora. 
Outra consideração que tem de ser feita é que provada a Lei da Billings, e já com a Lei da 
Guarapiranga, algumas unidades residenciais, ne sas áreas, serão regularizadas. Só que são 
as estaduais. Enquanto não houver o exame do P ano Diretor, ficará o impasse. 
Nesse sentido, a população ficará totalmente d 'sassistida. Quem nos deu esse panorama 
foram os técnicos da assistência social do M nicípio que dizem que as entidades não 
conseguem regularizar o seu uso, e portanto ão fazem convênio e portanto não fazem 
assistência a população. De modo que o projeto é bastante pertinente nesse aspecto. Outra 
coisa, a dispensa é temporária. De forma alg ma é definitiva. E tem requisitos sim de 
funcionamento. A entidade tem de aprovar, tem cé apresentar um laudo de habitabilidade, de 
segurança do imóvel até porque ela vai prestar un serviço público. De certa forma o projeto é 
um projeto que funcionaria de forma tempo ária até que as redes estaduais tivesse 
aplicabilidade aqui no Município e que o plano dir tor fosse revisto. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Co cluída a audiência pública ao PL 404/11, de 
autoria do nobre Vereador halo Cardoso 
Passemos ao PL 405/11, Vereador Natalini. Te 
(Pausa) Não havendo, está encerrada a audiênci 
Passemos ao PL 466/11, Vereador Aurélio No 
matéria? (Pausa). Não havendo, está encerrada 
Aurélio Nomura. 
Passemos ao PL 531/11, Vereador Aurélio Mi uel. Tem alguém inscrito para falar sobre 
matéria? (Pausa) Não havendo, está encerrada a audiência pública o PL 531/11, Vereador .  

Aurélio Miguel. 
Passemos ao PL 539/11, Vereador David So-res. Tem alguém inscrito para falar sobre 
matéria? (Pausa) Não havendo, está encerrada ia audiência pública o PL 539/11, Vereador 
David Soares. 
Passemos ao PL 542/11, Vereadora Sandra T deu. Tem alguém inscrito para falar sobre 
matéria? (Pausa) 
O SR. 	  - Boa tarde a to os. O projeto da nobre Vereadora Sandra 
Tadeu, 542/11, sobre a utilização do cloroetileno m lavanderias a seco no âmbito do Município 
de São Paulo. Este projeto foi uma demanda apresentada a nobre Vereadora, no sentido de 
que lavanderias situadas em shoppings centers, hipermercados e hospitais utilizem esse 
produto que segunda a organização mundial de saúde pode trazer danos ao Meio Ambiente e 
até mesmo a saúde dos trabalhadores. Inclusive y. Exa. tem um projeto sobre limpezas nos ar 
condicionados, também vai nesse sentido de dá:fender a saúde do cidadão. Então é nesse 
sentido que ela apresentou esse projeto que colc a algumas condições dentro de uma norma 
federal, já com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

anistia branca. 

alguém inscrito para falar sobre matéria? 
pública o PL 405/11, Vereador Natalini. 
ura. Tem alguém inscrito para falar sobre 
a audiência pública o PL 466/11, Vereador 
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Participativa pela legalidade do projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Parabenizo a nobre Vereadora Sandra Tadeu. 
Esse é um problema muito sério na Cidade de São Paulo. Tudo corre solto isso aqui trás 
doenças aos trabalhadores que fica municiando esse serviço. Realmente você tem razão. São 
muitos produtos químicos e tem de ter n rna mesmo para utilizar esse produto. 
Parabenizamos a nobre Vereadora Sandra Tadeu 
Tem alguém que queira se manifestar? (Pausa) ão havendo, dou por encerrada a audiência 
pública da Câmara Municipal de São Paulo. 
Estão encerrados nossos trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia 
audiência pública do ano de 2012 da Comissã 
Ambiente. 
Estão presentes os Srs. Vereadores Carlos Nede 
Informo que esta reunião está sendo transmitid 
Paulo no endereço innfow.camara.sp.gov.br, link 
publicada no Diário Oficial do Município de São 
Folha de S. Paulo, em 28 de maio de 2012; e 
2012. 
Pedi a gentileza de o nobre Vereador Carlos Ned r secretariar a reunião de hoje. 
O SR. CARLOS NEDER - Projetos em prime ra audiência pública: PL 115/11, do nobre 
Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre a proibiçãci de utilização de lareiras em todos os hotéis, 

s 
motéis ou similares que funcionam no Município d; São Paulo, e dá outras providências. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Acredito que ee projeto de lei do nobre Vereador Wadih é 

 

porque ocorreram aquelas mortes. As pessoas dormiram com a lareira acesa e por causa do 
tempo, sem ter oxigênio, isso deu problema. Foi um casal de namorados, inclusive. Acredito 
que esse projeto é para diminuir esses incidentes. , É um projeto interessante. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos o próximo item. 
O SR. CARLOS NEDER — Projeto de Lei 532 1, da Comissão de Administração Pública, 
dispõe sobre a instalação de bancas de jornal en logradouros públicos no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há or dores inscritos. Passemos ao próximo item, 
que já faz parte de itens em segunda audiência p blica. 
O SR. CARLOS NEDER — PL 316/10, do Verea or Carlos Apolinário, dispõe sobre o pedágio 
urbano municipal e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Há a ins rição do Sr. Antonio Cunha, do Movimento 
Defenda São Paulo. 
O SR. ANTONIO CUNHA — Meu nome é Antoni Cunha, do Movimento Defenda São Paulo. 
Estamos aqui para declarar a nossa radical opos ção a esse projeto de lei. É público e notório 
que a carga tributária brasileira é quase que esc rchante, chegando a 38% do Produto Interno 
Bruto. Quando se diz que são 38% do PIB, significa que a classe média paga 55% de tudo o 
que ganha em tributos, genericamente falando, di ptos e indiretos. 
É uma carga tributária igual a da Suécia, dos aíses nórdicos. A diferença é que lá todo o 
dinheiro que é entregue ao Estado volta em benepios sociais de qualidade e amplitude. Aqui é 
o contrário. É um dinheiro quase que totalm nte desperdiçado, diante da extraordinária 
ineficiência e ineficácia do Estado brasileiro. 
Então, é preciso dar um basta. É preciso cheg r e repetir nosso lema: "Nenhum centavo a 
mais". A sociedade entrega ao Estado brasileir recursos mais que suficientes para que ele 
cumpra com suas tarefas. Não cumpre p , que é ineficaz, ineficiente, perdulário e 
desorganizado. Tendo em vista que já entregam s recursos mais que suficientes, se quiserem 
mais recursos para obras de transporte coletivo q e, por favor, invistam na eficiência, eficácia e 
melhoria do gasto público para que sobre dinheir para o transporte público, e não façam como 
é hábito useiro e vezeiro, sistemático, de simple 

I
mente jogar nas costas da sociedade todo o 

ônus pela ineficácia. 
Muito embora o objetivo possa ser meritório, ma terá de ser conseguido no âmbito do volume 
astronômico de recursos que a sociedade dá par 'o Estado brasileiro. 
Portanto, mais uma vez, reiteramos nossa oposiço ao projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Registro a presença do nobre Vereador José Rolim. 
Sem dúvida que esse PL 316/10 dará um bom debate nesta Casa. Temos a questão do 
trânsito, que é um problema hoje. O senhor iistá coberto de razão em relação à carga 
tributária. Mas esta audiência é para debatermos. 
Espero que na segunda audiência pública tenhars mais manifestações sobre essa questão, 
que é de interesse de todos os paulistanos.  
Tem a palavra o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Presidente, 'a respeito desse projeto de lei que integra o 

a todos. Estão abertos os trabalhos da 6a  

de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

, Juscelino Gadelha e Tião Farias. 
pelo Portal da Câmara Municipal de São 

uditórios On-line. Esta audiência pública foi 
Paulo nos dias 26, 28, 29 e 30 de maio; na 
'0 Diário de S. Paulo, no dia 30 de maio de 
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pedágio urbano na cidade de São Paulo acredito que, primeiro, precisamos refletir sobre o que 
queremos para o Centro e o Centro expandido da Cidade. 
Na questão do que fazer pelo Centro e Centro expandido, acredito que podemos fazer um 
plebiscito. Devemos ouvir, um pouco, a opinião 12' blica para sabermos o que queremos para o 
nosso Centro. 
Temos de tirar os carros do Centro. E por q é? Porque poderão ser criados calçadões; 
espaços para skate e bicicletas; as pessoas po erão andar a pé e, ainda, poderemos fazer 
uma integração de todo o bairro. O Centro é um oairro muito gostoso de se andar, e os carros, 
cada vez mais, atrapalham. 
Ainda, o preço de um estacionamento, aqui no • entro, já é um pedágio urbano. Temos aqui, 
hoje, 20 reais a primeira hora; 8 reais a segunda hora. Quer dizer, isso já é um pedágio muito 
caro. 
Portanto, primeiro temos de decidir o que quere os. Nesse sentido, temos de ouvir a Cidade 
como um todo. 
A minha sugestão é no sentido de fazermos m plebiscito para discutirmos a questão do 
Centro. 

O 	A outra questão diz respeito à proposta do nobr Vereador Carlos Apolinario quanto à criação 
do pedágio urbano. Particularmente, sou radicalm nte contra o pedágio urbano. 
Inclusive, em sua proposta, ele coloca que o dinh iro arrecadado irá para o Metrô. 
Para fazermos uma avaliação friamente aqui, so re os impostos no Estado e na cidade de São 
Paulo, o metrô hoje paga 40% de seu investime to em impostos. Então, se conseguíssemos 
reduzir esse percentual... Aí há tributos federai municipais e estaduais. Só aí haveria um 
grande investimento para o metrô, se fossem tirados todos esses incentivos. A indústria do 
automóvel tem incentivos, para comprarmos nnaii carros. Então, por que fazerem isso também 

eriam trabalhar num quilômetro e meio numa 

Câmara, juntamente com a sociedade, para 
plebiscito, para decidirmos , o que queremos 

s, para haver , mais metrô na cidade de São 
irculação de automóveis. Nos corredores de 
em determinados momentos, um ônibus fica 
grande. Por quê? Porque não há acesso de 

com o metrô? Se investem "x" por quilômetro, po 
linha de metrô. 
Quanto a isso, poderíamos abrir um debate na 
pensarmos sobre isso. Primeiro, poderia haver u 
no centro. Poderíamos discutir também incentiv 
Paulo. Com  isso, poderia ser tirada uma via de 
ônibus, poderia haver ultrapassagens. Na cidade 
atrás do outro. Então, o congestionamento é mui 

O 

ultrapassagens. Se tirarmos uma via do transpo e individual e a colocarmos em corredores, 
aumentar-se-ia ainda mais o congestionamento. A cidade de São Paulo está terrível. 
Poderiam dar liberdade às pessoas que utili am o transporte público, oferecendo-lhes 

os deixar os carros em casa e andarmos de transporte de qualidade. Cada vez mais, poderia 
metrô e ônibus, fazendo integrações. 
Então, Sr. Presidente, sou totalmente contrário 
projeto para discussão na comissão, vou encami 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Quando dis 
matéria vier em plenário, em discussão. Digo iss o  
Tem a palavra o nobre Vereador José Rolim. 
O SR. JOSÉ ROLIM — Criarmos mais um impo 
tiver transporte público de qualidade para que se 
haver transporte público, ao se criar um pedági 
Governo do Estado está abaixando o preço dos 
atrás, quando hoje estão acabando, vencendo a 
de dez reais, e o valor abaixou para quatro reai 
São Paulo? Já abaixou o erro que cometemos 
ao verem lâmpadas acesas de carros. Se ai 
condenam o carro? Estão fazendo uma grande 
veicular, mas não desse jeito. Estamos falando 
céu, esse projeto será pior do que o outro. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos 
Não há oradores inscritos. 

a essa matéria. Na hora em que vier esse 
har, contrariamente, repito. 
e segunda audiência, quis dizer quando essa 

i porque já estamos na segunda audiência. 

to aqui? Deus nos defenda. Quando o povo 
deslocarem até aqui, aí tudo bem. Agora, sem 

, mais um imposto, no momento em que o 
pedágios, reconhecendo que houve um erro 
concessões e renovando... Cito um exemplo 
. Aí vão criar um novo imposto na cidade de 
qui, de termos criado essa inspeção veicular, 
uma estiver acesa, na parte elétrica, não 
confusão. Em todo o mundo há a inspeção 
a fumaça do carro poluidor. Aí, meu Deus do 

o próximo item, PL 277/11. 
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Passemos ao próximo item, PL 466/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 471/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 531/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 539/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 542/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 554/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 560/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 567/11. 
Há oradores inscritos, o Sr. Carlos Augusto Doni i, professor, que usará a palavra. 
O SR. CARLOS AUGUSTO DONINI — Bom d a todos. Estou usando o meu direito de 
cidadania com muito orgulho, cumprimentando a mesa e os Vereadores pela iniciativa. Venho 
aqui contribuir como técnico da área, discu ndo esse projeto. É mais do que uma 
compensação ambiental, no que diz respeito à colocação da vegetação no meio ambiente. 
Está aqui em discussão a sustentabilidade à vida de todos os indivíduos na natureza. Estamos 
mexendo com uma das maiores e mais importantes ações de políticas públicas que podem 
impactar o que chamamos de qualidade de vida. 44 umidade relativa do ar é um problema muito 
sério, pouco percebido, a não ser quando os problemas de saúde surgem. 
Ultimamente, todo o mundo tem sido vítima 
inclusive a umidade relativa do ar mais baixa d 
Mundial de Saúde, a níveis de 50% a 60%. A 
capacidade que ele tem em reter líquido. A parti 
esse líquido a nossa condição orgânica, inclusi 
percentual, o índice de mortalidade cresce três v 
Há evidências que trago para compor a mesa e 
em pesquisas recentes, que o índice de mort 
umidade relativa do ar cai abaixo de 30%. Da 
indicam que crianças e idosos são os mais perc 
30% o número de casos em nossos hospitais. I 
vida. Trago todas essas evidências. 
Estamos falando de umidade relativa do ar. Qua 
ao ambiente, por meio de sua transpiração, 98% 
no ar, 300 litros de água por dia. Estou falando d 
simples pé de milho consegue jogar água, import 
Quando falamos de reposição compensatória de 
impacto ambiental foi determinado, pelo que diz 
propósitos, podemos dizer que estamos recup 
naquela região. Estamos, literalmente, diminuin 
respiratórias e mortes de nossas crianças e no 
todos nós sentimos hoje. Duvido que não sinta 
alérgicos, que podem parecem desapercebidos, 
sabe do que estou falando. Estamos falando 
dimensionados, à semelhança de outros nossos 
A aprovação desse projeto e a implementaçã 
talvez uma das políticas públicas mais eficient 
vida; de ser justa, socialmente falando; de ser 
custos adicionais, apenas de alocação de manei 
a Secretaria Municipal do Meio Ambiente fazer, 
com a presença da sustentabilidade, ao se repor 

e alterações climáticas muito importantes, 
que o crítico, preconizado pela Organização 
aixo de 30% de umidade relativa do ar é a 
daí, nós que respirarmos, ao incorporarmos 
e todas as espécies animais, abaixo desse 

zes. 
ubsidiar as suas decisões, que demonstram, 
lidade cresce três vezes, repito, quando a 

mesma forma, as evidências que trago aqui 
ptíveis, aumentando, consequentemente, em 
so representa custos, desconforto e risco de 

do um vegetal recolhe água do solo, devolve 
Ifde água. Uma árvore de grande porte coloca, 
uma árvore que alcança 30 a 40 metros. Um 

nte para a nossa respiração. 
m elemento vegetal na mesma região onde o 

legislação, já bastante avantajada em seus 
Ilando a capacidade de sustentação da vida 
o, em 30%, o número de casos de doenças 
sos idosos. Estamos diminuindo aquilo que 

os ardor nos olhos, problemas de pele, rinite, 
nas o nobre Vereador, que também é médico, 

lide custos estimados, que não podem ser 
roblennas. 
dessa compensação estaria representando 

s, no que diz respeito à sustentabilidade de 
conomicamente viável, por não implicar em 
s estratégicas e técnicas de se Colocar o que 
e forma brilhante, por meio de seus técnicos; 

o meio ambiente danificado. 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós que 
algum documento a ser anexado? 
O SR. CARLOS AUGUSTO DONINI — Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Então, será 
Tem a palavra o Sr. Antônio Cunha, para fazer c 
Rolim. 
O SR. ANTÔNIO CUNHA — Extraordinariamente, 
a nossa mais irrestrita solidariedade e aprovação 
absurdo que aconteceu em nosso bairro, Campo 
O aeroporto fica à esquerda, e, à direita, fica o 
edifício garagem na Praça Comandante Lineu G 
gigantescas, com mais de 50 anos de existência 
Para o Parque São Domingos, perto, nas fralda 
local que ocorreu isso. Nesse parque, há 33 metr 
um agravante, as correntes aéreas, ventos, so 
trazem o oxigênio para cá, tiram. Triplicou-se o 
isso foi compensado no Parque São Domingos. 
De um lado da Washington Luís, há o quartel do 
de 15 mil metros quadrados. A 200 metros da 
municipal de 15 mil metros quadrados, que, in 
extremamente subutilizado. Ele é usado soment 
crianças que moram na favela da Avenida da 
quadras de esportes usadas pelas crianças. Nes 
compensação. Ocorre que não conseguimos co 
reforçar e ilustrar a absoluta pertinência e asserti 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós que ag 
Tem a palavra o nobre Vereador José Rolim. 
O SR. JOSÉ ROLIM — Parabenizo a nossa A 
drenagem, de tijolinhos que capturam água de 
conversarmos com o Sr. Secretário, S.Exa. falo 
com a pessoa que vai fazer as obras. Às vezes, 
financeira poderia haver. Depois, o Sr. Eduardo J 
compensação tem de ser feita, às vezes, no Pa 
ou outros lugares, a exemplo da devastação que 
Até hoje, quem mais desmatou no Morunnbi, a 
Paraisópolis. Estou falando de um projeto de min 
no Burle Marx. Isso é para inglês ver. Houve u 
Associação no Jaguaré, sobre isso. Ela disse: 
Vereador Rolim, construíram todos esses prédio 
foi feita no Parque do Estado ou em lugares para 
Aí surgiu a ideia de criarmos uma lei, para que a 

que, de cada dez pessoas, seis têm problemas d 
poluição, e não ar decente. O reflorestamento, 
drenante aqui, o povo do supermercado veio aq 
a conta. Disse: "Quero saber quem vai paga 
sobreviver se não colocarem pisos drenantes 
preciso o canteiro drenante, para que a árvore 
muro atrás das árvores. Há um exemplo macr 
plantadas, naquele morro, não têm copa de 
recebem água. O local é cercado de asfalto, 
quadrados que pega toda a água e manda para 
Nós não capturamos a água, as árvores não cap 

z 

radecemos a sua exposição. O senhor tem 

nexado ao projeto do Vereador José Rolim. 
nsiderações sob o projeto do Vereador José 

havia me esquecido desse PL, mas hipoteco 
dessa matéria, dando um exemplo nosso, do 
Belo, simétrico ao Aeroporto de Congonhas. 
bairro. Há uns anos, a Infraero construiu o 
mes. Para isso, derrubou, cortou 60 árvores 
E para onde foi a compensação ambiental? 
do Parque do Jaraguá, a 18 quilômetros do 
s quadrados de área verde por habitante. Há 
am no sentido noroeste. Então, em vez de 
•lume de veículos. Arrebataram 60 árvores e 

CPA-M2. Do outro lado, há uma área pública 
praça, em linha reta, há uma área pública 
elizmente, é ocupada por um clube escola 

uma hora por dia, predominantemente, por 
gua Espraiada. No piscinão, já existem sete 
a área, poderia haver um parque público para 
figir esse absurdo. Dou esse exemplo para 
idade desse projeto. 

decemos. 

sessoria. Quando fizemos o projeto do piso 
huvas, a seguir, pensamos num projeto. Ao 

que, ao ser aprovado um projeto, negocia 
feita essa compensação. Até compensação 

rge não deixa fazer mais financeira. Então, a 
ue do Estado, nesse que o senhor citou em 
ouve no Morumbi. 
margo Corrêa, propôs fazer isso no Parque 

a autoria. Estou me referindo a Alfredo Volpi, 
a conversa com a Sra. Gema, Presidente da 
"Não, aqui, nos últimos cinco anos, nobre 
e a compensação não foi feita aqui. Também 
inglês ver". 

i mpreiteira e esses ambiciosos do progresso, 
que estão tirando o nosso ar que respiramos, façam compensação. O professor Donini falou 

alergia na cidade. Digo isso porque respiram 
o local, é justo? Quando aprovamos o piso 

• me pressionar, perguntando quem iria pagar 
a conta para os nosso netos. Como vão 

em supermercados e estacionamentos?". É 
eceba água, em vez de construírem aquele 
. O Butantã existe há 40 anos. As árvores 
metros quadrados. Por, quê? Porque não 

mento. Existe um telhado de 24 mil metros 
Rio Pirajussara. 

urann a água e aí nós estamos com esse caos 
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e, no momento, o Tatuapé é um dos lugares 
cem apartamentos. E aí? Vamos fazer a 

rvores. As ruas são todas sem árvores. 
a Prefeitura aprove para que o fortaleçamos 
de e do Meio Ambiente desta cidade, um 
precisamos apresentar, conversar com as 

os tragam propostas como estas para serem 
sociedade; que possamos dar um recado à 

quem tem sua calçada para que coloque o 
receber a água da chuva, vão diminuir as 
uva diminui o efeito estufa e o solo úmido 

nte também a sustentação de que vamos ter 
as estamos perdendo e temos de garanti-las. 

, Vereador José Rolim. Parabéns pela sua 

ulo Frange. 

o Vereador Rolim e as contribuições trazidas 

"Determina a fixação de placa de orientação 
de ensino público e privado, e dá outras 

ições. 

Vereador Paulo Frange: "Dispõe sobre a 
a inexistência de Cupins de Solo, para a 
Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou 
providências". 

a a Sra. Rosmari. 

no meio ambiente na cidade de São Paulo, porq 
que mais tem pedidos para se fazer torres d 
reposição. Ontem eu estive no Tatuapé. Não há 
Então, espero que exista um consenso para qu 
um trabalho que já existe da Secretaria do V 
compromisso. Era pior do que está hoje, ma 
pessoas na rua, ouvirmos as pessoas para que 
votadas nesta Casa e que corresponda com a 
sociedade que podemos; e incentivando també 
piso drenante, plante árvores, porque eles vão 
enchentes e o solo úmido chama a chuva; a c 
garante a reserva do nosso lençol freático e gar 
água, pois nossas reservas estão abaixando, nós 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Muito be 
iniciativa. 
Gostaria de comunicar a presença do Vereador P 
Agora vamos ao item número 13. 
O SR. CARLOS NEDER — Também cumpriment 
ao debate. 
PL 574/ 2011, do Vereador Aníbal de Freitas Filh 
ao consumo sustentável nos estabelecimentos 
providências". 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Não há insc 
Vamos passar ao item 14. 
O SR. CARLOS NEDER — PL 586/2011, do 
apresentação de laudo técnico que comprove 
expedição do Alvará de Aprovação de Reforma 
Alvará de Execução de Reconstrução, e dá outra 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Tem a palav 
A SRA. ROSMARI - Bom dia, Srs. Vereadores - crigada. Bom dia a todos. 
Gostaria de fazer duas intervenções. A primeirJ Vereador Paulo Frange, faço em nome da 
equipe técnica do Instituto de pesquisas tecnológi as de São Paulo — IPT. 
Tivemos a oportunidade de acessar, pelo portal qui da Casa, que havia essa sua proposta de 
cupins de solo e também o PL 597, atinente a pragas sinantrópicas. A equipe do IPT acha 
extremamente importante e pertinente esse proj to de lei. Tivemos, inclusive, a oportunidade 
de, alguns meses atrás, receber um contato, da própria Prefeitura Municipal, consultando o IPT 
sobre o que achava a respeito e não houve a oportunidade de dar sequência a esse trabalho. 
Então, gostaríamos, Vereador, em nome da equipe do IPT, de convidá-lo para uma conversa 
técnica sobre o assunto, porque é óbvio que nã vou aqui discorrer sobre os cupins de solo, 
até para não cansar os colegas do Plenário, m s a nossa proposta é: se o Senhor puder se 
reunir com a equipe que vem tratando dess assunto de pragas e cupins no IPT, nós 
gostaríamos muito, em função da pertinência da ua proposta, de que houvesse uma reunião 
técnica específica. 
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, apen s um comentário. Primeiro, quero agradecer, 
pois precisamos mesmo de ajuda. Temos tratad desse assunto junto com a Associação dos 
Controladores de Pragas Urbanas e ele foi t ma, inclusive, de apresentação nossa em 
congressos internacionais da área. Nossa g ande preocupação é exatamente o dano 
econômico das pessoas que hoje compram apartamentos para pagar em 20 1 anos, 30 anos, 1 
mas logo depois de 2 ou 3 anos notam que o ct, pim está no 15 0  andar, 16° andar do edifício, 
destruindo todo o patrimônio. 
Tentamos conversar com o pessoal da constru Ao civil e percebemos que não há o menor 
interesse em se tratar cupim de solo, pois ess tratamento é oneroso. E, mesmo tratando, 
temos o problema do vizinho do cupim de solo. Ontem se tratou', nesta Casa, da destinação 
dos resíduos da construção civil, que vem sendo utilizados em algumas regiões de São Paulo 
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para realizar nivelamento em áreas com possibilidade de receber esse material. Em vez de 
terra somente, preenche-se o terreno com terra 'madeira, levando-se o cupim aonde ele não 
existia. Nos Estados Unidos, não há esse proble ia. Lá as casas são de madeira e há todo um 
tratamento adequado, o que não acontece aqui. tivemos, inclusive, um problema a tratar com 
os cartórios, pois queríamos que na venda de um imóvelimóvel usado fosse apresentado um laudo 
técnico, registrado juntamente com a escritura, aestando que aquele imóvel vendido não tem 
cupim no seu perímetro. Isso porque muitas p ■ Issoas compram imóveis usados e, depois, 
querem reclamar ou com o proprietário ou com a çorretora, mas ninguém faz a descupinização, 
não há laudo técnico, e, aparentemente, é muito 'simples fazermos sumir os sinais do cupim: 
uma boa limpeza e um bom verniz, e tudo passa. 
Quero muito essa assessoria, essa orientação té 
prosperar, pois sentimentos que a Prefeitura tem 
sendo conduzida a construção. 
Ontem mesmo concedi uma entrevista e afirmei 
sete, dez séculos estão absolutamente intactas, 
nenhuma orientação técnica ou cálculo estrutura 

O temos data para entregar obra e, no Poder 
depende do calendário da eleição, então é tudo f 
ponte, cai prédio. Antigamente não havia isso, ap 
Agradeço muito, ainda mais partindo de você. Es 
só esse projeto como também o próximo para qu 
A SRA. ROS MARI ZENHA — Exatamente. A no 

que as igrejas construídas há quatro, cinco, 
pem rachaduras têm. Elas foram feitas sem 
, mas com tempo e com capricho. Aqui nós 
úblico, temos data para inaugurar, porque 
ito às pressas, na correria. Aí, cai viaduto, cai 
sar da falta de técnica. 
ou à disposição, quero mesmo trabalhar não 
possamos aprimorá-lo. 
'sa proposta, Vereador Paulo Frange, é uma 

visita sua ao IPT - com sua assessoria, logicamen e —; e a equipe que trata das pragas estará à 
disposição, porque, como o senhor falou, outros países como Austrália e até mesmo países da 
Europa têm esse cuidado de não passar para o próximo imóvel a praga que está no seu, para, 
inclusive, não comprometer o meio ambiente. Depois, podemos conversar a respeito. 

nça aos Srs. Vereadores, já que estou com o 
Missão de Política Urbana um documento e 
unto que diz respeito a um projeto de lei que 
e Leis, relativo à concessão de mais tempo 
o. Vimos recentemente, pela mídia, que o 
ara 70 anos, 90 anos. Não vou entrar em 
pedindo que seja colocado em pauta; mas 
que são o do Palmeiras e o do São Paulo. 
como representante, no Cades, da Região 

Outantã. Fiz parte da Câmara Técnica que 
ereção Urbana Consorciada Água Branca. 
imeiras recomendações explicitadas nesse 
Executivo Municipal para esta Casa sobre a 
seguinte: que em 2020, quando finalizar o 

eiras, dos centros de treinamento que há na 
ao espaço contíguo da CET, criando, assim, 

aulo, e não só para a zona Leste. 
r são extremamente baixos, ínfimos, e onde 
lazer para a população, achamos um total 

natureza até política, venham a se estender 
truindo urna arena multiuso enorme na zona 

rímetros, como treinar futuros jogadores que 
¶10 exterior; da 'mesma forma, o São Paulo 

Não quero me estender mais, pois esta não é a pauta, mas vou deixar com os Srs. Vereadores 
da Comissão de Política Urbana um documerito técnico detalhado, feito com todo esse 
processo da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, que, a meu ver, o Executivo literalmente 
desconhece, desrespeita e acaba propondo aigd que lhe vem à cabaça não sei a partir de 
quais critérios. E, se possível, Srs. Vereadores, rina próxima reunião da Comissão de ,Política 

Quero aproveitar a oportunidade — e até peço lic 
microfone — para deixar com os senhores da Cs  
pedir que também fosse pautado futuramente as 
acabou de entrar e está tramitando nesta Casa 
para os clubes que têm centros de treinamen 
Prefeito Kassab está estendendo esse tempo 
detalhes, porque não é o caso, estamos apena 
temos dois centros de treinamento na zona Oeste 
Falo, agora, não como pesquisadora do IPT, m 
Macro-Oeste I, que abrange Lapa, Pinheiros e 
elaborou o parecer técnico do EIA-Rima da O 
Participei de todas as reuniões, e uma das 
parecer técnico para o projeto de lei que virá do 
Operação Urbana Água Branca diz claramente 
tempo de concessão para o São Paulo e o Pal 
Barra Funda, esses espaços seriam incorporado 
um grande parque urbano para a cidade de São 
Numa cidade onde os índices percentuais de laz 
temos problemas sérios de falta de espaços d 
absurdo que agora, por uma questão talvez de 
prazos de concessão para um clube que está co 
Oeste, que pode ter, dentro dos seus próprios p 
vão ser vendidos a milhões de dólares depois 
Futebol Clube. 

nica para que possamos fazer esse projeto 
interesse. O problema é a forma como vem 

Folha n° 90 
do'Processo O  01-46612011 
Inerme' Alves de SOtisa Jr. 
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Urbana, nós nos dispomos a estar aqui explicandc isso em detalhes. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós é cue agradecemos. Tem a palavra o nobre 
Vereador Carlos Neder. 
O SR. CARLOS NEDER — Eu gostaria de ugerir que cópia desse documento fosse 
encaminhada a todos os líderes de bancada, uma ez que é um assunto da maior relevância. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — E não só os is:leres: acho que a Casa poderia copiar para 
todos os Srs. Vereadores. Muito obrigado pelas s as considerações, Sra. Ros Mari. 
Passemos ao item 15, PL 588/2011, do Veread r Aníbal de Freitas Filho, que estabelece a 
obrigatoriedade da neutralização das emissões de gases de efeito estufa decorrentes da 
realização da Copa do Mundo de Futebol em 201 Item sem oradores inscritos. 
Passemos ao item 16, PL 497/2011, do Ver ador Paulo Frange, que dispõe sobre a 
implantação de manejo orientado de vetores e pr gas sinantrópicas e dá outras providências. 
O autor declina de discutir o item e não há outros radores inscritos. 
Passemos ao item 17, PL 606/2011, do Verea or Francisco Chagas, que dispõe sobre a 
proibição do uso de caixas de papelão usçIas para embalar compras no varejo e 
supermercados no Município de São Paulo. Inscrit , a Sra. Silvia Rolim. 
A SRA. SILVIA ROLIM — Bom dia, Vereadores... 
A SILVIA ROLIM — Bom dia, Vereadores. Bom di 
o Plastivida — Instituto Sócio-Ambiental dos Plás 
manifestar apoio a esse projeto de lei, uma vez 
riscos de se usar caixa de papelão para embalar 
em supermercados. Se a caixa de papelão é nov 
mas as caixas reutilizadas, que ficam nos estoque 
controle, podem apresentar sérios riscos à saúde 
Daí o apoio da Plastivida à aprovação desse proje 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não ha 
projeto, passemos ao item 18. PL 620/11, dos Ve 
Tadeu, halo Cardoso, Aurélio Nomura e Marta C 
São Paulo de atividades que envolvam a manute 
outras providências". 
Como não há inscritos para discutir o projeto, p 
Wadih Mutran: "Institui normas sobre coleta de 
em todo território do Município de São Paulo, e dá 
Como não inscritos para discutir o projeto, passe 
de Freitas: "Acresce as alíneas 'd' e 'e' ao item 3.6.2, e altera o item 3.7.2.1, ambos do capítulo 
3 da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, Cádigo de Obras e Edificações, e dá outras 
providências". 
Não há inscritos para discutir esse que é o último em da pauta. 1 
Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange, q1 é gostaria de fazer algumas considerações. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, quero memanifestar especificamente sobre a fala 

aior carinho, até porque estamos presentes 
Urbana, principalmente na região Oeste de 

! 

a todos. É um prazer estar aqui. Represento 
cos. A Plastivida não tinha como deixar de 
ue boa parte da população desconhece os 
transportar alimentos e produtos adquiridos 

, ainda não foi usada, não apresenta riscos; 
ou estocadas muitas vezes em lugares sem 

umana. 
o de lei. 
indo mais nenhum inscrito para discutir o 
eadores Natalini, Francisco Chagas, Sandra 
'sta: "Proíbe o desempenho no Município de 
ção de rejeitos radioativos em depósito, e dá 

ssemos ao item 19. PL 15/12, do Vereador 
Oicamentos vencidos, a serem introduzidas 
outras providências". 
[os ao item 20. PL 16/12, do Vereador Aníbal 

da Ros Mari, uma pessoa por quem temos o m 
sempre nos debates que envolvem a Operação 
São Paulo. 
A Ros tem se manifestado de forma veemen te contra situações que muitas vezes são 
equivocadas ou impostas de forma a não permitir um debate mais amplo. Seu trabalho tem 
feito uma diferença enorme no Legislativo do Município. Somos testemunhas do seu trabalho 
ao longo do tempo na discussão do EIA-RIMP na discussão da Operação Urbana Água 
Branca. Se não fosse pelo trabalho de pessoas ciue acompanharam sua linha de pensamento, 
a Operação Urbana já teria passado aqui de qúalquer jeito, atropeladamente, de qualquer 
forma. 
Sendo uma Operação da década de 90, portanto, século passado, tinha avaliações feitas a 
caneta, de qualquer jeito, contratada pelo Mpreendedor; um negócio absolutamente 
equivocado. Não esperaríamos que no século ) I um assunto desses fosse tratado dessa 
forma. 
Como morador da região, tenho sentido que estamos ficando asfixiados; nem sufocados mais, 
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asfixiados, porque não há mais ar na região, ou seja, a sobrevivência numa região tão nobre 
como aquela já está ficando difícil demais. Por isso teremos de tratar esse assunto da 
Operação Urbana com muito cuidado, até porque imaginamos que essa Operação vem para 
esta Casa para passar. 
Em relação ao outro assunto que envolve a discussão técnica, dou outro testemunho, Ros, 
porque muitas entidades e pessoas que vêm a esta Casa, 100% das vezes, só trazem críticas 
e não fazem nenhuma proposição. 
Quando recebemos da sociedade propostas, isso nos ajuda muito. Temos recebido na 
Câmara, de quase todos os Vereadores, projetos que caminham e que vão à sanção de 
comum acordo com o Executivo, com as áreas temáticas que tratam o assunto na sociedade e 
com as câmaras técnicas da própria Prefeitura. 
Esta Casa também tem seus técnicos e por isso ficamos até tristes de ver que foi aprovado o 
Novo Código Florestal com tantos vetos, o que o descaracteriza completamente. Apesar disso, 
a Presidente teve uma postura firme e peio menos vetou aquilo que era uma 
irresponsabilidade. Digo isto também como ruralista que sou: não acreditei que aquilo pudesse 
ter sido votado da forma como foi em pleno no século XXI. 
Então, Ros Mari, sua contribuição, como a dos demais que observamos aqui, é muito 
importante para a Comissão e sempre muito bem-vinda. 
Ontem, na reunião da CPI da Cantareira, ouvimos manifestações do pessoal do SOS 
Cantareira e ficamos impressionados de ver como eles têm muito mais informações do que nós 
mesmos que estamos aqui dentro, porque nós não conhecemos a Cantareira como eles que 
estão lá e militam pela causa. 
Falo isto em nome de todos os membros da Comissão: todas as vezes que vocês trazem essas 
manifestações, elas agregam muito e gostaríamos muito de ver vocês sempre aqui conosco. 
Muito obrigado pela presença de todos os que vêm e se manifestam. 
O nobre Vereador Neder, assim como o nobre Vereador Tião Farias, é defensor de que 
tenhamos nossas audiências públicas divulgadas à população via rádio, porque é muito barato 
e chega às pessoas. Quando informamos via Diário Oficial ou por mailing, buscamos um 
público muito específico. A TV Câmara já é um grande avanço, mas o rádio, com certeza, 
socializaria muito essa informação às pessoas interessadas em estar aqui para debater temas 
específicos de suas regiões. 
Essa manifestação de carinho, Sr. Presidente, é dedicada às pessoas que vêm aqui, 
voluntariamente, estudam o tema e contribuem muito para o nosso trabalho na Casa. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Neder. 
O SR. CARLOS NEDER — Sr. Presidente, faço minhas as palavras do nobre Vereador Paulo 
Frange em respeito e consideração à presença de todos as pessoas que têm acompanhando 
as audiências públicas, em especial a Ros Mari, que foi nominada. ' 
Gostaria de pedir à V.Exa., na condição de Presidente da Comissão, que interceda junto ao 
Presidente da Câmara e à Mesa Diretora para que agilizem a regulamentação da resolução 
que aprovamos, instituindo um fórum suprapartidário em defesa de uma São Paulo saudável e 
sustentável. Temos a Comissão Permanente de Política Urbana e temos subcomissões, mas é 
importante um instrumento novo de participação, que é a presença da sociedade civil 
organizada no âmbito do Parlamento de tal maneira que ela possa nos ajudar coletivamente 
nessa discussão que frequentemente temos. A qualidade da participação individual já está 
sendo agregada na medida em que temos um fórum com essas características funcionando. 
Peço a V.Exa., então, que converse com o Presidente Police Neto -- é também peço a ajuda do 
nobre Vereador Paulo Frange — a fim de que tenhamos o mais rápido possível esse fórum 
instalado, tal a quantidade de propostas que tramitam hoje na Câmara que dizem respeito a 
Operações Urbanas e a temas correlatos. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) -- Nobre Vereador Carlos Neder, estou aguardando 
somente a agenda e a disponibilidade do nosso Presidente, porque S.Exa. também se 
interessou muito pela sua proposta. 
Agradeço a todos a presença e, como não há mais nada a ser tratado, dou por encerrada esta 
reunião. Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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CAAAARA MUNICIPAL DE 

	 SÃO PAULO 
16-PAR 
16- 01286/2012 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
466/11 

Trata-se do Projeto de Lei n° 466/11, de autoria do nobre Vereador Aurélio 
Nomura, que institui o PROGRAMA CIDADE MAIS LIMPA, no âmbito do município de 
São Paulo e dá outras providências. 

- 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade do projeto, por meio do Parecer 1950/2011.  

A propositura tem como objetivo instituir um programa de caráter essencialmente - 
educativo, que integre, divulgue e incentive as ações públicas e privadas, de modo a 
enfatizar a responsabilidade pessoal de cada munícipe na manutenção da limpeza e da 
higiene em seus locais de uso frequente. 

A mudança de determinados comportamentos sociais, por meio de medidas 
punitivas, nem sempre se mostra eficaz, evidenciando a necessidade de tratá-los sob a 
perspectiva da educação e da conscientização do cidadão a respeito dos seus direitos e 
deveres e do seu papel na coletividade. A limpeza urbana insere-se nesse contexto e 
depende não só de iniciativas do poder público, mas também de ações individuais. 

Considerando, portanto, que a propositura revela uma preocupação com a 
manutenção das condições de limpeza da cidade, contribuindo significativamente para a 
melhoria do ambiente urbano, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente manifesta-se favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei. — - 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em  
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Inamar A. de Sousa Jr. 
REG. 101204 

Sala da Comissão de Administração 

AGNAL lek5 IM ITEO 

FERNANDO E TIMA 

17- RELCOM 
17- 01784/2012 GILSON 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0466/2011. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Aurélio Nomura que "Institui o 

PROGRAMA CIDADE MAIS LIMPA, no âmbito do município de São Paulo e dá outras 

providências." 

A proposta em análise tem por objetivo criar o Programa Cidade Mais Limpa, que terá 

caráter eminentemente educativo, objetivando integrar, divulgar e incentivar ações públicas e 

• 
privadas nas áreas de higiene, limpeza e, também, estimular a correta destinação dos resíduos 

gerados. O programa se materializará por ações desenvolvidas nos bairros ou regiões 

administrativas, cuja finalidade será o incentivo a mecanismos de educação ambiental e de 

coleta seletiva de lixo. 

Pela justificativa do autor do projeto, percebe-se sua preocupação com as atividades de 

turismo na Cidade de São Paulo. O Nobre Parlamentar aponta que "São Paulo está, literalmente, 

de olho no turismo, o setor econômico que mais cresce em todo o mundo. Com  a expectativa 

dos grandes eventos esportivos de 2014 e 2016, a cidade tem a chance de agregar novos 

negócios ao seu vasto leque de oportunidades para grandes e pequenos empreendedores. 

Porém, "lixo espanta turista"." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela LEGALIDADE do projeto. 

• 	Há também parecer FAVORÁVEL da Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio 

Ambiente. 

Em vista do exposto, A Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Palácio An(chieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-40 	ww.camara.s  . ov.br  M
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16- PAR 
16- 02012/2012 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO., CULT,U,IRS E 
r4 	 " • 

ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N°466/2011. 	 $1w.rii-f' . 04 "r 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Noniúra, que institui o 
Programa Cidade Mais Limpa, no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 
providências. 	 wa.:310 e c-or.:4-4 itis~ 

— IT2  
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa-exarou páfeEer de 
legalidade. 	 , 

•-• 1, 

O 	A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente foi fa ■ioiá"Vel'ao Projeto. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente a Propositura. 

No âmbito da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, entende-se que a 
propositura é meritória e deve prosperar eis que institui um Programa educativo que irá 
divulgar e incentivar ações públicas e privadas com o intuito de reforçar a 
responsabilidade dos munícipes na manutenção da limpeza urbana. 

Segundo a justificativa do autor, as ações também se fundamentam com relação ab 
turismo, especialmente aos grandes eventos esportivos de 2014 e 2016. Assim, os 
incentivos para a educação ambiental, como a coleta seletiva e a manutenção da 
limpeza em locais de uso frequente poderão impactar positivamente a percepção dos 
turistas quanto ao zelo dos munícipes pela cidade paulistana. 
Em face do exposto, favorável o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Espo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUtO" 	 3 Qto Tticnico AcirulnittrotIvo 
RF 11.234 • 

, 	• 
DEFERIDO 

Liderança do PSDB 

Cj 13 REQUERIMENTO N° 	 /2013 13 - RDS 
13- 00135/2013 

PRESIDENTE 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Aurélio 

O Nomura: 

o 

PL 632/1993 PL 176/1994 PL 177/1994 PL 304/1994 PL 504/1994 

PR 7/1994 PL 242/1995 PL 449/1995 PL 648/1995 PL 706/1995 

PL 707/1995 PL 858/1995 PL 924/1995 PL 1202/1995 PLO 1/1995 

PR 31/1995 PL 04/1996 PL 270/1996 PL 271/1996 , PL 449/1997 

PL 502/1997 PL 783/1997 PL 924/1997 PL 996/1997 PL 1003/1997 

PR 44/1997 PR 14/1998 PL 163/1999 PL 297/1999 PL 366/1999 

PDL 11/2000 PL 23/2000 PL 113/2000 PL 201/2000 PL 220/2000 

PDL 107/2005 PL 408/2005 PL 409/2005 PL 417/2005 PL 423/2005 

PL 498/2005 PL 510/2005 PL 664/2005 PL 665/2005 PR 22/2005 

PL 127/2006 PL 176/2006 PL 250/2006 PL 333/2006 PL 410/2006 

PL 456/2006 PL 470/2006 PL 577/2006 PL08/2006 PL 29/2007 

PL 283/2007 PL 373/2007 PL 551/2007 PL 732/2007 PL 755/2007 

PLO 4/2007 PR 14/2007 PL 21/2008 PL 27/2008 PL 149/2008 

PL 342/2008 PL 454/2008 	- PL 475/2008 PL 476/2008 PL 92/2011 

PL 150/2011 PL 156/2011 PL 236/2011 PL 243/2011 PL 246/2011 

PL 249/2011 PL 333/2011 PL 342/2011 PL 348/2011 PL 395/2011. 

PL 400/2011 PL 466/2011 PL 467/2011 PL 536/2011 PL 552/2011 

PL 558/2011 PL 576/2011 PL 618/2011 PL 620/2011 PL 20/2011 

PL 08/2012 PL 51/2012 PL 83/2012 PL 89/2012 PL 90/2012 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n°  100 — sala 116 (1° andar) — Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 

E-mail: liderancausdb@camara.sp.gov.br 	
O 1. ,,IAR 2015 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOLucaelt Alv Soto 
- 

f-ZY 1 .44 

Liderança do PSDB 
PL 104/2012 PL 114/2012 F/12.<14-01\2 PL 136/2012 PL 164/2012 

PL 165/2012 PL 226/2012 PL 227/2012 PL 241/2012 PL 266/2012 

PL 318/2012 PL 355/2012 PL 359/2012 PL 363/2012 PL 366/2012 

PL 389/2012 PL 418/2012 PL 421/2012 PL 422/2012 PL 462/2012 

PL 523/2012 PLO 1/2012 PR 06/2012 

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013. 

FLORIANO PESARO 

Líder da Bancada do PSDB 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100— sala 116 (1 0  andar) — Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 

E-mail: 1iderancapsdb0,camara.sp.gov.br  
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RANÇA SILVA 
ipe de Arquivo Geral 
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kinst, 

• kbevt4 

rr,:à 

4.1:-..ft"‘ • 

t(aitleé 
Asslat 

rk.ndra:k. 
arlamentar 

2 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
9 8  Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	01 4.. L16.6 	de 20.. L1 	 44, J. 02...=  I /3 	(a) 

 

 

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Lucas P45,2.p 	Sato 
Técnico Adt-r,, .iztratiVO 

RF 11.234 	. 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0135/2013. 

13/03/2013 

SOLANGE RAONEDOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0135/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

)4 103113 

o 

o 

RECEBIDO EM SGP-22 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  9C1 do proc. 

n001' 1/W  de 20/1_ 

Caio Cés 	drigues 
RF 11.267. SOP-12 

Senhor Presidente: .  

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 466/2011: 

1°) As despesas geradas com a implementação da 
suportadas por dotações já existentes? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

o Poder Executivo 

propositura seriam 

t#C, 46  60 

Ver. Ric.trdo Nunes, em )(/ 	( 
Reiator 	v 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para a 	s providências. 

er. Robe o ripoli, em 	/ 	/ 
Presiden da Comissão 

de Finanç e Orçamento 

Autorizo o encaminha ento, nos ermos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento 
Interno. 

Ver.  14  

rico, em 11 /05 /13. 
sidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  100 do proc. 

n°  oi- ti66 de 20 41  

Calo Cés R drIgues 
gr 11.267- SGP-12 

o 

São Paulo, 09 de maio de 2013. 

36- OF-SGP12 
36-00156/2013 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, solicito que nos 
envie subsídios ao Projeto de Lei n° 466/2011, de autoria do Vereador Aurélio 
Nomura, que institui o Programa Cidade Mais Limpa, no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras providências, para que a Comissão possa emitir 
parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

JOSÉ ÉRICO 
Pre ente 

Anexo: cópia do pedido da Comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

• 

20 mAI 2013 

1 
flng 	Var.es (ihrIrs (Ferreira 

•RF: 5136.083.1.01 . 
SGM/ATL 
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o 

o 

S;_:gzAunt&10 	nesta data documento(s) 
e pêzpel da informação rubricado — sob folha(s) 

))1.  Em 0_1_1 41 t_e_ 
Vinícius Moreira do Nascimento 
RF. 11.261 SGP-12 
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0/fri, J. J. n° 
Ref.: OF-SGP 12 n°0156/2013 

Processo n 

Vinte; 
	

oreira 

5 -- Li 

GABINETE DO PREFEITO 

Ate/dá!~ du 
São Paulo, 5 de ctubw.xin,t,e- de 2013. 

Folha r)°___401 	___0 

RF.11.26 -SCP-12 
1155:000807C6R/2E0C13  

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, e'm atendimento5 

ao pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento acerca do? 

Projeto de Lei n° 466/11, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que institui o, 

"Programa Cidade Mais Limpa" no âmbito do Município de São Paulo, encaminhot'2 

a essa Presidência, por cópia, as manifestações da Secretaria Municipal de r,' 

Serviços, contrárias à propositura. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

g 

o ROBERTONÁ GA BE FILHO 
Responde do pel. cargo de 

Secretário do Gove o Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAWMN cg 
Resp 46 -11 
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RECEBIDO 
Comisso de Finanças e Orçamento 
Em  6/?2,/l3às   

RF  IiZ457 

Vinícius • ;ra do Nascimento 
RF. 11.2 1 
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Folha n°  101 	do 

e 

Assunto: Parecer! Indicação AMLURB/SES - Projeto de Lei 00466/2011 — que dispõe 
sobre o Programa Cidade Mais Limpa. 

SES/AMLURB/DPD- GPD- EA . 
Sra Diretora 

o 	Conforme a solicitação encaminhada para o setor de Educação Ambiental por meio 

da Gerencia de Planejamento e Desenvolvimento- GPD para apreciação e manifestação 

sobre as informações contidas no Projeto de Lei 0046612011, b qual dispõe sobre o 

Programa Cidade Mais Limpa, esclarecemos que apesar da extemporaneidade do prazo 

requisitado o dia 05/06/2013, • o qual não poderia ser viabilizado já que o processo 

administrativo n° 2013.0.146.017-7 fora recebido nesta gerencia no dia 29107/2013, em

•meio .aos trabalhos relacionados a realização da IV Conferência fVlunicipal de Meio 

Ambiente todas as demais ações *prioritárias, no entanto mesmo assim emitimos o 

parecer a seguir: 

O presente projeto de lei não é justificável já que dispõe sobre matéria disciplinada 

o de forma mais ampla, abrangente e tecnicamente adequada nas Leis Municipais 

n°15.099/2010, a qual dispõe sobre as campanhas educativas relacionadas aos resíduos' 

'sólidos da cidade' e. pela Lei n° 13.478/2002, a quai dispõe sobre o Sistema de Limpeza 

Urbana do Município'de'São Paulo. 

Ressaltamos ainda que outro PL dispõe sobre a matéria de forma eàtruturante, o 

PL n° 00235/2012, em tramitação, 'o qual institui a Política Municipal de Educação 

Ambiental, este define as normatizaçõeS e o conjunto de orientações relacionadas - a esta 

política, bem como 'estabelece legalmente as diretrizes, responsabilidades; atribuições e 

parâmetros para o desenvolvimento da Educação Ambiental na cidade numa perspectiva 

integradora e integrada: 

Do Processo no 2013-0.145.017-7 (01 vol.). em 15/10/2013 	(a) Elle 
A 

(21_-. 1-1  PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO Processo n° 	661 
 

• 	RF. 11.261 SGP-12 

Folha de Infok  ação n° 	 

Rre," Át.elk?.V.Çtz■::1411 
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• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

Elisa 

2'.4L ziçrpx, 

Dando continuidade, encaminhamos o presen 
• 

providências, colocando-nos á disposição para demais esclarecimentos se necessários. 

Atenciosamente, 

São Pálio, 15 de Outubro de 2013. 

Ana Som'a 	mento 
Assistente de Ges o • e Políticas Públicas 

Departamento de Planejamento — Educação Ambiental 
RF 570.578.90.2 
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São Paulo, 08 de Nove 

,..se.,..2Fz.. ,  ,,j, &.' • 	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
, 	 SECRETARIA DE SERVIÇOS • 	- • 	• 1 

AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 111:nMi.  n 

. Proce so no 01 
°rema 

‹Icírrento  
. Folha de Informação n° 	

RF, 

°11. .2.  . ISGP-12 	- 
" 

Do Processo n° 2013.0. 145.017-7 	em: 08/11/2013 	(a)   	

 .,. 

Assunto: Projeto de Lei n° 466/11- Dispõe sobre a 	ç do programa 
. o_ 

 Ç3c-r.úw: de_C:nr-.-2.1ii: 

instituição 
 .t..; 

 

Cidade Mais Limpa, no âmbito do município de São Paulo. 	. •. - - 

SES/AMLURB/DPD-GPD-EA 
Sra Diretora 

Retorno o presente em atendimento ao disposto na cota retro a folha n° 

16, quanto os esclarecimentos relacionados, ao "item 1°", folha n°3, para o qual 

informo não haver previsão orçamentária 'realizada por esta GPD-EA, que 

tenha considerado especificafnente o disposto no PL n° 466/11. No entanto a 

proposta orçamentária encaminhada por esta gerência é mais. abrangente do, 

que propõe o referido PL, -visto que este não detalha o suficiente o referido 

programa, de modo.  que possamos dimensionar os 'custos necessários a sua 

execução. 

Dando continuidade„ encaminhamos o presente, para prosseguimento e 

devidas providências, colocando-nos á disposição para demais 

esclarecimentos se necessários. 

Atenciosamente, 

An 	raya• Na imento 	- 
AGP Assistêfícia Técnica — FG01 

AMLURB/DPD/GPD - Educação Ambiental 
RF 20 
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as n.2 	 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO . 

SEINMOS 

• PREFEITURA DE SÃO PAULO 
- . SECRETARIA DE SERVIÇOS 

AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA•URBANA - AMLURB 

, 	- 

Do Processo n. 2  2013-0.145.017-7 	•em 	12/1112013 	• (a) 	• c- 

Joelp.deMtrafldã 
628.943-601  

MALURB. GAB 
• 

Assunto: Projeto de Lei n. 2  466/11 - Dispõe sobre a instituição do Programa- Cidade Mais Limpa, 

	

no âmbito do Município de São Paulo. Pedido de subsídios. 	 Àrc 
Folna 

nO 04-466 RI Proc  

SES-AJ 
Senhora Assessora Chefe,. 

Trata o presente de processo encaminhado pela Assessoria Especial do 

Gabinete do Prefeito - SGM/ATL à folha n. 2  07, solicitando oferecimento de 'resposta aos quesitos 

constantes à folha n. 2  03,. bem como Manifestação fundamentada acerca.clO Projeto de Lei em 

referência. Isto posto, informamos,o que segue: 

Instada a se manifestar, a Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento 

informa às i folhas n. 2  11/14, 'que a matéria tratada no presente - já encontra-se disciplinada de 

forma mais abrangente e tecnicamente adequada por meio da Lei Municipal n. 2  13.478/2002, que 

regra o Sistema de Limpeza Urbana da cidade e pelo Decreto n. 2  53.040/2012; que dispõe sobre a 

realização de campanhas periódicas educativas destinadas á .conscientizar a .  população quanto à 

O necessidade de manutenção da limpeza da Cidade, nos termos previstos na Lei n 9  15.099/2010. 

Por oportuno, acrescenta ainda que encontra-se em .tramitação o PL n. 9  

235/2012, cuja proposta é instituir a Política Municipal de Educação Ambiental, definindo as 

normatizações e o conjunto de orientações relacionadas à matéria • em questão, bem como 

estabelece legalmente as diretrizes, responsabilidades, atribuições,. e parâmetros para o 

desenvolvimento da Educação Ambiental. • 

Com relação às • despésas, é informado que não houve previsão 

orçamentária específica para a matéria tratada tio presente Projeto de Lei. 

RSG / dcl. 
(AMLURB-P_2013 / Expedientes / Informações / Do Oficio) 

Vin 	do~hTac 
RF.11. 1 .SGP-12 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVICOS 

PREFEITURA DE SÃO PAULO 	Foma 	 

SECRETARIA DE SERVIÇOS 
AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - 

rH•lescir nto.  
RÉ411.2er SGP-;1,,Za  

°'' 
628.9(3n.6p,01  

Pelo exposto, a referida Diretoria se manifesta favorável 'ao-veta:44MT) — 6  

presente. 	
• 	

P I A 
Neste contexto e acatando .o posicionamento das áreas téCnica e jurídica 

desta Autoridade, encaminhamos o 'presente nos termos da manifestação exarada à folha n. 2  08, 

para ciência e prosseguimento. 

São Paulo, 12/11/2013. 

(-<---ROGÉRIO EIJI GUIBU. 
Chefe-  Gabinete 	• 

•Autoridade Municipal de 

Limpeza Urbana 
AMLURB 	• 

RSG / dcl 	 • 

(AMLURB-P 2013 / Expedientes / Informações / Do Oficio) 
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Folha n° 401- 
• Processo n° 

Vinf 

261e nove b de 2013. 

CARDO F RHAT SCHUMANN .  
Chefe de Gabinete 

Secretaria Municipal de Serviços 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 
-- Folha de Informação no 	 SGP12  

Do Processo no 2013-0.145.017-7 	 em 26/11/2013 (a) s e sim,. 

'he  

edse S. Ae s  çlão 

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal — Assessoria Técnico-Legislativae f Se  

ASSUNTO: Projeto de Lei no 466/11 — Dispõe 'sobre o Programa Cidade Mais Limpa 

SGM-ATL 
Senhora Assessora Chefe, 

Restituo o presente a Vossa Senhoria com a manifestação da Autoridade 

Municipal de Limpeza Urbana — AMLURB e da Assessoria Jurídica desta Secretaria, que 

O acompanho. 

Assim, esta Secretaria se posiciona contrariamente a aprovação do 

Projeto de Lei nó 466/11 de autoria do Legislativo. 
• 

' •••• 

Ao ensejo, renovo protestos de elevada estima e consideração. 

o 

.• 	- 

-NCi 2C1: 

s 

(Cotas e Encaminhamentos) Cota Momo PA017-7 - AP. 	• „ 
k 	. ' 	• 	• 

• ; 	 , 	 . 
5 
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Folha n° 	X? 	do 

66/1 Processo n 

RF. 10 
Apardrjieci re 

SGP-12 

Ver. A. • • ■ Amadeu 

\I 

Ver. Milton Leite 
Presidente . 

R d. Nunes 
Rel 

Ver. Aur lí. omura 	Ver. David Soares Tatto Ver. 

bou Anni 

CAMARA MUNICIPAL DE 

Çan DAWL0 
16 - PAR 

PARECER N° 	16-00894/2014 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO 	 I %.0 	LCi N°466/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nonnura, visa 
criar o PROGRAMA CIDADE MAIS LIMPA no âmbito do Município de São Paulo. Pela 
propositura, o Programa terá caráter essencialmente educativo, com o objetivo de 
integrar, divulgar e incentivar as ações públicas e privadas na área de higiene, limpeza e 
na correta destinação dos resíduos gerados. Tais ações serão desenvolvidas por bairro 
ou região administrativa, incentivando os mecanismos de educação ambiental e de 
coleta seletiva. Nas ações de divulgação do programa, o título "Cidade Mais Limpa" 
deverá ser acompanhado pelo subtítulo "Agora é com • você!", enfatizando a 
responsabilidade pessoal de cada munícipe na manutenção da limpeza e da higiene em 
seus locais de uso frequente, como residência, trabalho e transporte público. 

O projeto também autoriza o Poder Executivo a manter ou celebrar novas 
parcerias, intercâmbios e convênios com Organizações Não Governamentais cujos 
projetos se enquadrem nos objetivos pretendidos, observadas as disposições legais. • 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 	 r  
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em (O b 1 09) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.car 	Dsniflel 

17- RELCOM 

17- 00909/2014 
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